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EDTTAL DE TOMADA DE PREçOS No 014Í20Z2Fc

LtcÍTAçÃO DO T|PO TÉCN|CA E PREçO PARA
A coNTRATAçÃo oe sERvrço rÉcrrco
ESPECIATIZADO EM ASSESSORIA E

CONSULTORIA ADMINISTRATIVA EM

LrcrrAçôEs E coNTRÂTos púsucos pARA

ATENDER AS NECES§IDADES DAS DTVERSAS

sEcREÍARrAs oo ruuurclpro 0e cnerrús -
cE.

A Prefeifura Municipal de Crateús, através da Comissão Permanente de Licitaçã0, devidamente

nomeada pela Portaria No 006.01.04/2022 de 01 de abril de 2022, lomam público para

conhecimenlo dos interessados que, na data, horário e local abaixo previsto, abrirá licita@0, na

modalidade Tomada de Preços, üpo têcnica e pÍeço, em regime de execuÉo indireta por

empreitada por preço unitário, para atendimento do objeto desta licitaçã0, de acordo mm as

condi@s estabelrcidas neste Edital, observadas as disposi$es conüdas na Lei Federal n0

8.ô66/93 de 21.06.93 e suas alterações posteriores e na Lei Complementar n0 í231200ô e suas

alteraçoes posteriores.

Unidades Adminishativas: Secretaria Municipal da EducaÉo; Secretaria Municipal da Saúde;

Secretaria Municipal da Assistência Social; Secretaria Municipal da lnfraestrutura: Secretaria

Municipal do Planejamento e GestÊio das Finangas
Ordenadore de Despesas: LuLa AuÉlia Costa dos Santos Teixeira; Thiago Viana da Silva,

Francisca Anaysa Baüsta Figueiredo, Agileu de Melo Nunes, Daü Bezena de Oliveira.

Dotaçôes Orçamentádas: 08.08.12.3ô8.0037.2034; 37.37.10.122.0037.2036;

fi .rc.A.n2.0037 .2053; 28.28.08.12..0037.207ô: U.U04j23.0037 .2087.

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00
Tipo de Licitaçâo: Técnica e prego;

Forma de Execução: lndireta

Regime de Execução: 0 Regime será de execução indireta, com emprêitada Por Preço unitário
Fonte de Recurso: 500.100í.00 - Receita de imposto e fansferência de imposto - EducaÉo;
fonte de recursos 500.'1002.00 - Receita de imposto e fansÍerência de imposto - Saúde;
500.0000.00 - Outros recursos não ünculados de impostos;

HORA DATAE LOCAL:

0S DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃo E PRoPOSTAS serão recebidos em sessão pública

marcada oara:

Às 10h00min
Do dia 24 de outubrode2022.
No endereço: Sala da Comissão Permanente de Licita$es, localizada á Avenida Edilberto Frota,
'1821 , Planalto, Crateús - CE.

Constituem parte integrante deste Edihl, independente de transcriçâo os seguintes anexos:

ANEXO l. Termo de Referência;

ANEXO ll - Modelo de Carta Propsta de PreÇos;
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ANEXO lll- Modelo de Proposta Técnica
ANEXO lll . Minuta do Contrato;
ANEXO IV. Modelos de DeclaraÉes;

í.0. DO OBJEÍO
1.'l- A presente licitaçâo tem como objeto e à CONTRATAÇÃO DE SERVTÇO TÉCN|CO
ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E CONSULTORIA ADMINISTRATIVA EM LICITAÇÔES E
CONTRATOS PÚBLICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DÚERSAS
SECRETARNS DO MUNrcIPIO DE CRATEÚS - CE.
1.2- O valor global estimado para estes serviços está em tomo de R$ 34'1.599,92 (Íezenlos e
quarenta e um mil e quinhentos e noventa e nove reais e noventa e dois cêntavos), efoicalculado
a partir de acodo com as pesquisas de mercado realizadas.

2- DAS COND|çÕES DE PART|C|PAÇÃO
2.1 - PODERÃO pARTtCtpAR DESTA LIC|TAçÃO:
2.1.1 - Púerá participar do presente certame licitatório qualquer pssoa jurídica, localizadas em
qualquer Unidade da Federaçâ0, devidamente cadastrada na Prefeifura de Crateús-CE, ou não
cadasfada, que atender a todas as condições exigidas para cadastramento até o 30 (terceiro) dia
anterior à data do recebimento dos envelopes, e que saüsfagam a todas as condi@s deste edital,
inclusive tendo seus objetivos sociais ou cadastramento compativeis mm o objeto da licitaçã0.
2,1.2 - AME ou EPP que pretender se beneficiar, na licitaçã0, da LC 123/0ô, deverá entregar à
Comissâ0, juntamente com os envelopes de habilita$o e proposta, declaração, assinada pelo
titular ou representante legal da empresa, devidamente comprovada tal tifularidade/representação.
2.1.3 - Só poderá sollcitar quaisquer documentos, manifestar-se ou represêntar qualquer licilante
n0 presente certame, representante legal habilitado, devendo cada licitantê apresentar-se com
apenas 0'l (um) representante, deüdamente munido de documentação hábil conforme itens
abaixo, o qual será o único admitido a intervir nas diversas fases do procedimento licitatório,
respondendo assim, para todos os eÍeitos, pelo licitante representado.
2.'1.4.1. Documento de ídenÍídadedefé pública mm Íotografla;
2.1.4.2. PROCURAçÂO POR TNSTRUMENTO pÚBLrcO OU PARIICU|áR (acompanhado com
os atos constifutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleiSo, mnbato social, requerimento de
empresário individual, tec., nos quais estejam expressos poderes para o outorgante exercer
direitos e assumir obriga@s em deconência de tal investidura). A procuração deverá indicar
outorga de poderes para, na Íorma da lei, representar a licilante e praticar os atos a que sê
destinam, interpor recursos adminishalivos, apresentar documentos de habilitação e proposta de
preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para,

na forma da lei, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. OBS..
não seráo aceibs clm de validade acina de

'EÊ
i

a

M,UNI pto
VERDI;

01 fud ano cML a conbr da daÊ da sua emissão,
2.í.4.3. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representaçã0,
sócio{erênte, diretor do licitante ou titular de firma indiüdual, deverão ser apresentados
juntamente com o documento de identidade, documentos que comprovem tal mndigão (atos
mnstitutivos da pessoa jurídica, ata de sua elelção etc.), nos quais estejam expressos seus
poderes para exercer direitos e assumir obriga@es em deconência de tal invesüdura.

2.2- NÂO PODERÂO pARTtCtpAR DESTA LICITAçÂO:
2.2.1 - Não poderão participar licitantes com sócios, moprados, dhetores ou rêprêsentanles
comuns.
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2,2,1.1 - Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhâo
sócios, diretores ou rêprêsentantes entrê licitantes participantês, somênte uma delas pod
participar do cêrtamê.
2,2.1.2 - Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes enfe licitantes
participanles a$s a aberfura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço pÍoposto.
2.2.í.3. Não podeÉ participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensã0, que
lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei ns 8.666/93 e suas altera@s posteriores;
a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou confatar com a Adminisfação Públlca,
de amrdo com o Cadasto Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS). O Presidente
verificârá essa condição no site http:/ üww.oortaldatransoarencia.qov.br/sancoes/ceis na fase do
credenciamênlo, devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem nesta situaÉo;
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporáía imposta pela Prefeitura Municipal de Crateús;
c) Es§am sob falência, conmrdata, dissolução ou liquidaçã0, fusã0, cisão ou de incoÍporaÉo;
d) Reunidos sob forma de conúrcio;
| - A vedação à pailicipaçÕes de interessadas que se apÍesentem mnstituídas sob a Íorma de
consórcio se justifica na medida em que nas contrata@s para fomecimento de bens/execução
de serviços mmuns, é bastante mniqueiro a participaçáo de empresas de pequeno e médio porte,
às quais, em sua maioria, apresentam o mÍnimo exigido no tocante à qualificação técnica e
econômico-financeira, condiçoes suficientes para a execuÉo de contratos dessa natureza, o que
não hmaÉ restrito o universo de possiveis licilantes indiüduais. A ausência de consórcio não trará
prejuízos à compeüüüdade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida
quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante wlto, em
que empÍesas, isoladamente, não teriam condi@s de supriros requisitos de habilitaçâo do edital
e ainda não teriam as condiçÕes neoessárias a execugâo do objeto indMdualmente. Nestes casos,
a AdministraÉo, com üstas a aumentar o número de participantes, admile a formação de
consorcio.
ll - Tendo em üsta quê é prenogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da
participaçã0, ou não, de empresas conslituidas sob a foÍma de consórcio, com as deüdas
justificaüvas, conforme se depreende da lileralidade do texto da Lei no 8.666i93, que em seu Arl.
33 que atribui à Adminisbação a prenogativa de admissão de consórcios em licita@s por ela
promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedaçâo de mnstituição de empresas em
consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os
princípios da ompetiüüdade, economicidade e moralidade,
lll - Ressalt+se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expÍessa no
ilen 2.2.1.3. alinea "d" deste edital, para o caso concreto em anátise, üsa exatamente afastar a
restição à competição, na medida que a reunião de empresas que, indiüdualmente, poderiam
fomecer os bens, redulria o número de licitantes e poderia, evenfualmente, proporcionar a
formaçâo de conluios/carteis para manipular os preps nas licitaçôes.
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade
contratante ou responsável pela licitação;
f) Autor do proleto básico ou execuüvo, pessoa flsica ou jurÍdica;
g) Dê empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma
licitante;

h) Que seja ociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverêm enquadradas, no que couberem, ao disposto no arligo go, seus
incisos e parágrafos, da Lei Federal n0 8.666/93 e suas posteriores atualizaçies;
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2.2.1.4. Para averiguação do disposto contido no item 2.2.'1.3 alínea'a" , a licilante deve
aprcsentar no ato do credenciamento consulta impressa do Cadasfo Nacional de E
lnidôneas e Suspensas - CEIS, emitido via intemel no sítio do portal da Íansparência do
federal (http//www.portaldabansoarencia.oov.br/sanres/ceis), paÍa comprovaçâo ou não se a
empresa sofre sançâo da qual decona mmo efeito resfiÉo ao direito de participar em licita@s
ou de celebrar contratos com a Adminishação Pública.
2.2.2. Nâo poderá participar empresa que não exploÍe ramo de aliüdade mmpatÍvel com o objeto
desta licitagão.

2.2.3, E vedado ao servidor dos órgãos e/ou enüdades da Adminisfago Pública Municipal de
Crateús, Autarquias, Empresas Públicas ou FundaÉes, instituÍdas ou mantidas pelo Poder
Público Municipal de Crateús, participar como licilante, direta ou indiretamente por si, por
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação;
2.2.4- A caracterizaçâo das situa$es expostas no item 2.2, a partir da constataÉo pela
Comissã0, implicará na eliminação sumária do proponente do respectivo processo.

23. DO CREDENCIÁIIIENTO
2.3.1. CREDENCIÂMENTO: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01 (um)

representante, devidamente munido de documentaçâo hábil de credenciamento, o qual seÉ o
únim admiüdo a intervir nas diversas fases do procedimento licitatório, respondendo assim, paÍEl

todos os efeitos, pelo licitante representado.
2.3.2. Cada representante deverá apresentar ainda:
2,32,í TRATAND DE PROPruETÁRO OU SÓCIO ADMINI§TRADOR:
2.3.2.1.1 . Documento de ídenÍídade de fê pública com Íotografia;
2.3.2.1.2. Ato Conslitutivo da Empresa (Contato SociallEsErfrtto SoctailRegisto de Flrma
lndMduaÍ) em vigor, devidamente regisfado na Junta Comercial, em se Íatando de Sociedade
Comercial; e, no caso de Sociedade por A@s, ammpanhado dos documentos referentes às
elei@es de seus adminisbadores;
2.3.2.1.3. Verificaçã0, conÍorme determina o ilen 2.2.1.4, afavés de mnsulta ao Cadasfo
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, emitido úa intemel no sÍtio do portal da
transpanância do govemo federal, para comprovação ou não se a empresa soÍre sanção da qual
demna como efeito restrição ao direito de participar em licila@es ou de celebrar contralos com a
Administraçao Pública.
2,3,2.1.4. Caíade Credenciamento, conforme modelo constante em anexo a este edilal, em papel
timbrado da empresa. com firma reconhecida do outorganle, conforme o § ? do art. 654 do Código
Civil;

2.32.2. DE REPRE§ENÍANTE LEGAL:
2.3.2.2.1 - Docunento de ideaddade de fé pública mm fotografia;
2,3.2.2.2. Ato Consütuüvo da Empresa (Coniato Social/Esâfrtto Social/Registo de Hrma
lndividuall em ügor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se fatando de Sociedade
Comercial; e, no caso de §ociedade por A@s, acompanhado dos documentos referentes às
eleiSes de seus adminisfadores;
2.3.2.2,3. PROCURAÇÃO POR TNSTRUMENTO pÚBLtCO OU PARTICULAR, (ammpanhado
mm os atos consütutivos da pessoa lurÍdica, ata de sua eleiÉo, contrato social, rêquerimento de
empresário indiüdual, etc, nos quais estelam expressos poderes para o outorgante exercer direitos
e assumir obrigaSes em deconência de tal investidura). A procuraçáo ainda deverá indicar
outorga de poderes para, na Íorma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se destina
inteçor recursos adminisfativos, apresêntar documentos de habilitaçâo e propsta de preços,
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assinar ata e os demais fins pertinentes ao cerlame, em nome da licitante, poderes para, na
da lei, formular ofertas e lances verbais dê prêços e praücar todos os dêmais atos pêrti

certame, em nome da licitante. OB§: não sêrão acêita§ úblicas ou cu
0í um ano clvll a conbr da data da sua emissâo

2.3.2,2,4. VerÍficação, conforme determina o ilen 2.2.1,4, através de mnsulla ao CadasÍo
Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, emitido via intemet no sitio do portal da
transparência do govemo fêdêral, para comprovaçâo ou não sê â emprêsa sohe sanção da qual

decona como efeito resÍi@o ao direib de participar em licitações ou de celebrar mntratos com a
Administração Pública.
2,3.2.2.5. Carlade Credenciamento, conforme modelo constantê em anêxo a este edital, em papel

timbrado da empresa, mm finna reconhecida do outoçante, mnforme o § ? do art. 654 do Código
Civil;

2.3.3. Na ocasião do crcdenciamento, as microempresas e empresas de pEueno porte poderão
participar desta licitagão em condi@s diÍerenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar n0

123, de í4 de dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins legais, sob as penas

da lei, que cumprem os rquisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte nas condiçÕes do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno
Porte, insütuído pela Lei Complementar n0 '123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto

ao seu art, 30, que estão aptas a usufruir do úatamento Íavorecido nos seu$ artigos 42 a 49 e que

não se enquadram nas sifuações relacionadas no §40 do artigo 30 da citada Lei complementar,
sob pena de assim não fazer, nâo @er usufruh dos benefícios concedidos pela referida lei.

2.3.4. Devendo apresentar em anexo a declaração preüsta no item 2.3.3 a Certldâo §lmpllflcada
da Junta Comercial, com data não inferior a 30 (finta) dias da data de abertura do certame, da
sede a pessoa jurÍdica (quando se trata de ME e EPP).
2,3,5. Os documentos de credenciamento e de idenüficação deverão ser apresenlados em
separados dos envelopes de habilitagão e proposta de preço, para que possam ser analisados no
inlcio dos trabalhos, antes da abertura desses envelopê§.
2.3.6. Entend+se por documento hábil de credenciamento o instrumento particular de mandato,
ou procuração pública acompanhado de documento que comprove a tifularidadê do outorgante;
2.3.7. Caso o credenciado da pessoa jurídica licitante seja sócio{erente, diretor do licitante ou

titular de firma individual, dispondo por si só de poderes de represenlaçã0, deverão ser
apresentados documentos que comprovem tal mndição (atos consüfuüvos da pessoa jurÍdica, ata
de sua eleigã0, elc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direilos e assumir
obrigag@s em deconência de tal invesüdura.
2.3.8. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e
empresas de pequeno porte que não apresentarem a declaraÉo previsla nesle subitem, poderão
participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condiÉes com as empresas não

enquadradas nesle regime.

2.3.9. A inconeção ou nâo apresenlação do Instrumento de mandato, da comprovação de que se
trata os subitens 2.3,2.1. e 2.3.2.2. e demais, implicaú no não crêdenciamento do licitante.
Obviamente ainda sendo aceitas os documentos de habilitagão e proposta de preços. Apenas a
licitante não terá represenlante credenciado.
2.3.'10. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes
mmuns.
2.3.11. Se antes do inicio da abertura dos envelopes de preço for constatada a omunhão de
sócios, cooperado§, diretores ou representantes entrê llcitantes participantes, somente uma delas
poderá participar do certame.
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2.3.12. Se constatada a comunhão de socios, coopêrados, diretores ou repÍesentantes en
licitantes participantes apôs a abertura dos envelopes de preço, os respectivos parlicipantes se
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do prep proposto.
2.3.13. A não apresentação das exigências dos itens 2.3.2.1.3. e 2.3.2.2.4 por paÍte do licitante
nâo implicará ausência de documentos para ebito de descredenciamento, uma vez que poderá
ser verifcado pela(o) Presidente(a) tal exigência mnforme reza item 2.1.4 deste edital.
2.3.14. Íoda documentaÉo apresentada em cópia deverá estar autenücada em cartório
competenle, ou por servidor da adminisfação ou publicação em órgão da imprensa oficial.
Conforme determina o Art. 32 da Lei 8.666/93.

3 - GENERALIDADES
3.'l - O interessado em participar deverá conhecer todas as condições êstipuladas no presente
Edital para o cumprimento das obriga@s do objeto da licitação e apÍesentação dos documentos
exigidos. A participação na presente licitação implicará na total aceilação a todos os termos e
integralsujeição à legislação aplicável, notadamente à Lei 8.666/93, alterada e consolidada.
3.2 - Na hipotese de não haver expediente na data designada para a realizaçáo do ato, esle seÉ
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora.
3.3 - Este Edital e seus elementos conslitutivos, @erá ser obtido na sede da Comissâo
Permanente de Licitação da Prefeitura Municipalde Cnaleús localizada a Avenida Edilberto Frota,
'1821, Planalto, Crateús - CE, mediante Tenno de Relirada de Editalemiüdo pelo setor de licitação
desta prefeitura, nos horários das 07h30min às í t h30min, e/ou pelo site do Tribunal de Contas do
Estado - TCE, no endereço: https:/llicitacoes.tce.ce.gov.br/
3.4 - Cada licitante deverá apresentar, simultaneamenle, 03 (fês) conluntos de documentos, a
saber: de Habilitação, Proposta Têcnica e Proposta de Preço, sendo aceita a remesa via postal.
3.5 - Em caso de envio dos envelopes de Habilitação e Proposta, pela úa postal, Comissão de
Licitação não se responsabilizaÉ se os mesmos não chegarem a tempo hábil para a abertura do
certame.

& DAAPRESEMAÇÂO DOS ENVELOPES:
4.1- Na data, hora e local designados para o recebimento e abertura dos envelopes, as
proponentes deverão comparecer munidos de seus envelopes e respectivo credenciamento.
4.2- Não havendo expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaücamente fansbrida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estúelecido, desde que não haja
comunicação em contrário.
4.& Os Documentos de Habilitagã0, as Propstas Técnicas e as de Preços deverão ser entregues
na data estabelecida marcada, por representante ou credenciado, apresenladas em 03 (tês)
envelopes lacrados, distintos e idenüficados em sua capa, da seguinte forma:

À pnrremrm uuNrclpAL DE cRATEús - cE
(TDENT|FICAçÂO DA ETUPRESA)

ENVELOPE No 0í - DOCUUENTO§ DE HABILITAçÃO
TOMÂDA DE PREçOS t{s014f202 FG

À pnrrgmrneuultctpÀL DE cRATEús. cE
(rDENrrFtcAçÃo DA EMPRESA)
ENVELOPE NO 02 - PROPOSTA TÉCMCA
TOMADADE PREçOS tf 0í4í2tZFG
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4.4- A não entrega dos envelopes no dia, hora ê local estabelecidos, equivalerá à desistência da
participaçâo na tomada de preços.

4.4- Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 03 (três) mnjuntos de documentos, a

saber: de Habilitaçã0, Proposta Técnica e Proposta de Preç0, sendo aceita a reme§sa üa postal.

4.5.1- Os licitantes que deseiarem enviar os envelopes úa CORREIO, deverâo enúar 0í (um)

único envelope I-ACRADO mntendo denfo os outros 03 (fês) envelopes LACRADO§ com a
documentaÉo referente a n0 1 - Habilitação (um envelope), n0 2 - Propsta Têcnica (um envelope)

e a no 3 - Proposta de Preços (um envelope). A Comissão de Licitaçáo não se responsabllizará
se os mesmos não cáeoem a temoo hábll para a abertura do certame.

+.5.1,1, A Comissão de Licitação nâo se responsabilizará por envelopes que chegarem aSs a
licitação; caso mandem pelo mneio, certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do mesmo,
pelo menos 24h (vinte e quaüo horas) antes da licitaçã0, os envelops de documentaÇão enviados
pelo coneio caso não forem abertos os mesmos serão fragmentados caso a empresa não os reüre.

5. DOS DoCUMENToS DE HABTLTTAçÂO

5.1 - Todos os documentos necessários à participa@o na presente fase deverãoser apresentados

em original, cópia autenlicada por cartório competente, publicação em 0rgão Oficial ou

autenücada pela Comissâo Permanente de Licitação mediante apresentaÉo dos originais.

5.2 - Cada folha deveú conesponder a uma autenticaÇão, ainda que diversas reprodu$es sejam

feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis.

5.3 - Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso

do documento, a eigência refêrente à autenücação de todas as faces do documento fica sem

validade.

5.4 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnétims, filmes ou

cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindese fotos, grawras, desenhos, gÉficos ou

catálogos apenas mmo forma de ilusÍação das propostas de prego.

5.5 - 0s documentos necessários à participação na presente licitaçã0, mmpreendendo os

documentos referenles à habilitaçã0, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser
apresentados no idioma oficial do Brasil.

5.ô - As proponentes ficam obrigadas, ainda, a cumprirem alêm das exigências editalicias, as leis

especiais às quais se enquadram e se amparam.

5.7 - Quaisquer documentos necessários à participa@o no presente certame licitatório,

apresentados em llngua esbangeha, deverão ser autenücados pelos respectivos consulados e
Íaduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor,juramentado.

5.8 - Caso o documento apresentado seja expedido por insüfui@o que regulamente a

disponibilização do documento pela lntemet a Comissão Permanente de Licitação vertficará a

autenlicidade do mesmo através de consulta eletrônica.
5.9 - Caso o documento apresentado se.la expedido por insütuição pública que esteja com seu

funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de

ser inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu periodo de

validade mincidindo com o periodo da paralisação e deverá, quando do término da paralisa$o,

sob pena de ser inabilitada supervenientemente, levar o documento à Comissão Permanente de

Licitação nas mndiÉes de autenücação exigidas por este edital, para que se.ja apensado ao
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processo de licitaçã0. Caso o processo já tenha sido enviado ao órgão de origem da
dêverá a licitânte leváJo a esta instituiçâo para quê o mêsmo sê procêda.

!,
5.10 - §e o licitante for a [4ATR|Z, todos os documentos deverão estar em nome da mafiz, se fo 885
a FlLlAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,
pela própria nafureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da maÍiz;
5.11 - Caso o licitante pretênda que uma de suas filiais/matiz quê nâo o participante desta
licitaçã0, execute o fuluro confato, deverá apresenlar toda documentação de ambos os
estabelecimentos.
5.12 - Os licitantes que apresentaram documentos de habilitação em desamrdo com as descri@s
anteriores, defeituosos quanto ao seu conteúdo e forma e ileglveis serão INABILITADOS, sendo
eliminados, não @endo participar da fase subsequente do processo licitatório.
5.13 - Somente será aceito os documentos amndicionados no envelope'4", não sêndo admiüdo
posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem permiüdo à licitante fazer
qualquer adendo em documento entregue à Comissão Permanente de Licitaçâo,
5.14 - A Comissão poderá, tamMm, solicitar original de documento já autenticado, para fim de
verificaçã0, sendo a empresa obrigada apresentáJo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas contados a partir da solicitaçá0, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada,
5.15 - A solicitaçâo Íeita durante a sessão de habilitação deverá ser regisíada em Ata.
5.'16 - Havendo alguma restição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo

de 05 (cinco) dias úteis (Lei n' 123/2006 e suas alteraSes), contado a partir do momento em que

o proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissâo de evenfuais certidões negativas ou posiüvas

com efeito de certidão negatÍva.

5.'17 - A nâcregularizaÉo da documentaçã0, no prazo preústo no itêm anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuizo das san$es preüstas no art. 81 da Lei n0

8.666/93, sendo facultado à Adminisbaçáo convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificaÉo, para a assinatura do confato, ou revogar a licitaçã0.
5.18- Será inabilitado o licitante que nâo atender às exigências deste edital referentes à fase de
habilitaçã0, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu mnteúdo e furma, e ainda,
a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal no
prazo definido no item "5.16" acima.

6- DA FA§E DE HABTLTTAçÂo
6.1 - A fase de habilitação consiste na apresenla$o de documentos de forma a comprovar a
regularidade da proponente, mnfome regulamenta o Art. 27 da Lei 8.ô66/93.

6.2 - DoCUMENTO§ DE HABTLTTAçÂO CONSIST|RÃO EM:
6.2.í. PROVA DE REGISTRO CADASTRAL:
6.2.1,'1. Prova de lnscrição no Cadasúo de Fomecedores da Prefeifura Municipal de Crateús,
através do Cerlificado de Registro Cadastal (CRC) deúdamente inscrtto no prazo de 03 (três) dias
antes do recebimento das propostas. @rt,22,11, § ? da lei 8.ôô6193).

6.22. HABTLTTAçÂO lUníDrca:
6.2.2.1. Cópia de Cédula de ldenüdade e CPF do Sócio (s) da empresa;
6.2.2.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
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6.2.2.3. ATO CONSTÍÍI TIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em IP É.devidamente registrado no registro público de emprêsa mercantil da Junta Comercial, em
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por açÕes, acompanhado

a
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documentos de eleição de seus adminisfadores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial
ou agência, apresentar o regisho da Junta onde opera @m averbaçâo no registro da Junta onde
tem sede a matriz.

6.2.2.4. INSCRIçÃO DO ATO CONSTÍTUTIVO, no caso de sociedades simptes - exceto
cooperativas - no Cartório de regisfo das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria
em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
no Cartório de regisúo das Pessoas Juridicas do Estado onde operEr com averbaÉo no Cartóío
onde tem sede a maÍiz.
6.2.2.5. DECREIO Ot OUTOR|ZÀÇÂO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
tuncionamento no Pais, e ATO DE REGISTRo DE AUToR|ZAÇÃO PARA FUNCTONAMENTO
expedido pelo órgão comptente, quando a aüvidade assim o exigir.
6.2.2.6. CERTTFTCADO DA CONDTçÃO DE MTCROEmPREENDEDOR |NDMDUAT (CCMED,
üpo empresarial que se equipara ao empresário indiüdual, conforme Lei Complementar n0

128n008, devidamente disponibilizada integralmente em ambienle virfual, por meio do
sitio www.portaldoemoreendedor.qov.b[
0BS: 0s documentos listados acima deverão estar ammpanhados de todas as altera@s ou da
consolidação respectiva.

6.2.3. REGUIáRIDADE FISCAL E TRABATHISTA:
6.2.3.'1. Prova de inscrição no Cadasfo Nacional de Pessoas Juídicas (CNPJ);
6.2.3.2. Prova de inscrição no cadasho de contibuintes municipal ou estadual, se houvel relaüvo
ao domicílio ou sede do licitante, peÍtinente ao seu rtlmo de atiúdade e ompatível com o objeto
contratual;
6.2.3,3. Prova de regularidade para com a Fazenda Fedêral, Estadual e Municipal do domicilio ou
sede do licitante.
a) A comprovaçao de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita ahavés da
Ceíidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à DÍvida Aüva da
União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na Íorma da Portaria Conjunta RFB/PGFN
no 1.75í, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazênda Estadual deverá ser feita através de
Certidâo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Diüda Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita afavés de
Certidão Consolidada Negativa de Débilos inscritos na DÍvida Ativa Municipal.
6.2.3.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;
6.2.3.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, afavés da Certidâo Negaüva de
Débitos Trabalhistas - CNDT, conbmeLei 12.tA012011,

6.2.& QUALTF|CAçÂO TÉCUCI:
6.2.4.1.Proua de inscri@0, ou registro da licitante junto ao Conselho Regional Administração
(CRA), da localidade da sede da proponente
6.2.4.2. Comprovaçâo de expedência na execução do objeto de mesmo câráler e de igual
complexidade ou superior, por meio de um ou mais ?testados" e/ou "Certidões" fomecido(s) por
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado em nome da empresa, comprovando que já
executou ou está executando os seMços compativeis mm o objeto deste termo de referência, os
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alestados ou certidÕes deverão demonstrar a execução das parcelas de maior relevância
seguinles seMgos
a) Assessoria e mnsultoria na elaboração de editais de licitação, incluso aqueles na modalid

e uci
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pregão em suas formas eletrônica e presencial, ou cartas convites, assim como minutas de
confatos adminisfativos específims para cada objeto a ser confatado;
b) Orientação na elaboração de processos de dispensa e/ou inexigibilidade de licitaçã0, de amrdo
com a legislação vigente;
c) Acompanhamento das tarefas realizadas nas sessôes públicas de abertura dos p1ocessos

licitatórios pela comissão de licitação e equipe de pregã0, presencial ou eletônim, na forma da
lei;

d) Auxllio e orientação técnica no acompanhamento a respostas às impugna@s aos editais de
licitaçã0, bem como seus pedidos de esclarecimento; bem como nas respostas a rêcursos
administrativos interpostos;
e) Disponibilização de minutas e modelos personalizados, adequados a todas as modalidades de
licitaçã0, dispensa e/ou ineigibilidade, diretamente a comissão de licitafio, de pregão, aos
gestores e agentes públicos responsáveis pela práüca de atos adminisfaüvos relativos a licita@es
e confatos;
Í) Assessoria e acompanhamento na elaboraÉo de termos adiüvos mm disponibilizaÇão de
modelos e minutas nos casos preüstos nas leis de licitaÉes ügente;
g) Assessoria e acompanhamento com orientagão técnica e d'rsponibilização de modelos e minutas
de rescisÕes contrafuais que se fizerem necessárias ao cada caso mncreto;
h) Assessoria, consultoria e orienta$o aos órgãos e departamentos de cada Unidade
Administrativa na implantação, acompanhamento e uülização da Nova Lei de Licita@es e
Contratos (Lei n' 14.13312A2\:
6.2.4.2.1.0s atestados ou certidões deverão ser fomecidos pelos respectivos proprietários dos
serviços e deverão conten
a) Nome, CNPJ, endereço e o telefone da(s) entidade(s) atestante(s);
b) Nome, cargoltunçã0, do(s) representante(s) da(s) sociedade(s) atestante(s) que úe(em) a
assinar o(s) atestado (s);

c) Nome e CNPJ da sociedade contratada pela(s) sociedade(s) atestanb(s) para a execu$o do
objeto atestado;
d) Descrição detalhada do objeto atestado, contendo dados que permitam a aferição de sua
similaridade com o ob.ieto licitado;
e) Local de execufio do objeto;
f) Data da emissâo do atestado; e
g) Assinatura do(s) representante(s) da(s) sociedade(s) atestante(s).
6.2.4.3. 0s atestados @erão sêr acompanhados de ópia autenticada dos mntratos firmados
com os proprietários dos serviços atestados. E facultado ao licitante tariar cláusulas consideradas
confidencias, exceto: idenüficação das partes, objeto contratado e data.
6.2.4.3.'l . Caso não mnste informa@s de contato no corpo do atestado, os números de tetefones
e e.mails deverão serfomecidos em documentos a parte, a fim de que o Município possa contalar
as enüdades alestantes.
6,2,4.3.2, Na hipótese de empresas que prestaram serviços sob a forma de subconfataçã0, os
atestados emiüdos pelos contratados deverão ter anuência do Confatante Original.
6,2,4.3.3, Para a comprovação exigida, os licitantes deverâo apresentar somente certidoes e
atestados pertinentes, evitando a inclusão de oufos documentos sugrfluos ou desnecessários.
6.2.4.3.4. Poderão ser apresentados atestados oriundos de contratos distintos, desde que o
somatório deles atenda tolalmente cada um dos requisitos exigidos.
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6.2.4.3.5. Nos atestados executados em consórcio, serão considerados apenas os
comprovados na proporçâo da participação da licitante na mmposigâo do consórcio.
6.2.4.4. DA QUALTFTCAÇAO TECNTCO PROFTSSTONAL

6.2.4.4.1 . A proponente deveÉ comprovar possuir em seu quadro, na presente data da licitação
estrutura operacionalcomposta por, no mlnimo: 01 (um) profissional responsáveltécnico com nivel
superior ou técnico na área de administafo, capacitado e habilitado para desempenhar as

atiüdades objeto da presente contratação, que tenha experiência comprovada através de
ateslados, declarações ou afins, principalmente nas parcelas de maior relevância dos seguintes
serviços:

a) Assessoria e onsultoria na elaboração de editais de licitaçã0, incluso aqueles na modalidade
pregão em suas formas eletrônica e presencial, ou cartas convites, assim como minutas de
mnfatos administrativos específicos para cada objeto a ser mntratado;
b) Orientação na elahração de pocessos de dispensa e/ou inexigibilidade de licitaçã0, de amrdo
mm a legislação ügente;
c) Acompanhamento das tarefas realizadas nas sessÕes públicas de abertura dos processos

licitatôrios pela comissão de licitação e equipe de prqã0, presencial ou elefônico, na forma da
lei;

d) Auxilio e orientaçâo técnica no acompanhamento a respostas às impugna@s aos editais de
licitaçã0, bem como seus pedidos de esclarecimenlo; bem mmo nas respostas a recursos
adminisÍativos interpostos;

e) Assessoria e acompanhamento na elaboraSo de termos adiüvos mm disponibilização de
modelos e minutas nos ersos preüstos nas leis de licitações úgente;
f) Orientação aos agentes públicos quanto aos dados e prazos para alimentação de informa@s
no Porlal da Transparência para atendimento a Lei n" 12.52712011- Lei de Acesso à lnformaçâo,

mm anexação de atos administrativos no site oficial do município;

6.2.4.4.1 ,1. A comprovação de nivel superior ou técnico será feita mediante a apresentação de
ópias dos certificados de conclusão de curso superiorou técnim, onforme o caso, acompanhado
da prova de inscriçâo da entidade profissional competente;
6.2.4.4.2. Comprovação de possuir em seu quadro pelo menos 02 (dois) membros da Euipe
têcnica, de nivel médio, possuindo apüdão para desempenho do objeto da licitação com
experiência comprovada por atestados, declara@es ou afins e diplomas ou certificados, nas
seguintes áreas:
a) - Experiência mmprovada em assessoria e consultoria ou realização de serviços nas

modalidades de licitaçã0, onmnência, tomada de preços e convite (omprovação por atestados,
declarações ou afins);
b) - Experiência comprovada em assessoria e mnsultoria ou realizafio de serviços nas
modalidades pregão presencial e elehônico (mmprova@o por atestados, dedara@s ou afins);
c) - Comprovação de qualificação em temas relacionados a Lei no 14.13312021(comprovação por

diplomas ou certificados, mm pelo menos 40 horas de duração);
6.2.4.4.2.1. A comprovafro de nivel médio será feita mediante a apresentração de ópias dos
ceíificados de conclusão de curso no ensino médio.

ô.2.4.5. Entendese, como pertencente ao quadro permanente:

a) Para sócio, mediante a apresentaÉo do ato consühÍivo, estafuto, contralo social consolidado
ou contrato social e todos os aditivos;
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente
regisfada junto ao órgão competente;
c) Empregado - ópia autenticada da ficha ou livro de regisfo de empregados regislrada na DRT
ou ainda, ópia da Carteira de Trabalho e Preüdência Social.
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d) Prestador de Servip - A comprovaÉo aludida também poderá ser Íeita afavés de
de preslaÇão de serviço celebrado de acordo com a legi§lação civil comum no§ lermos
Acordãos 126D007 

-Plenário; 
8002008 - Plenário: 103/2009 - Plenário e 80/2010 -

ambos do Tribunal de Contas da União - TCU.

6.2.4.6. Apresentar declanção explícita de disponibilidade de equipamentos e instala@es e
equipe técnica para a prêstaÉo dos serviços, constando de: relação de equipamentos e relaÉo
da equipe técnica disponivel para prestação dos serviços.
6.2.4.7. E vedada a participa$o de profissional como responsável têcnico de mais de uma
licitanle, caso em que, constatado tal fato, deverá o profissional optar por uma das licitantes,
inabilitando-se as demais, sob pena de inabilitação sumária de todas as conconentes.

6,2.5. QUALTFTCAçÃO eCOnÔrUtCOFrl,!ANCETRA:
6.2.5.í. Balanço ptrimonÍal e demonstÍaçõ* conÉhi§ (DRE) do úlümo exercício fiscal, já
exigíveis e apresenlados na forma da lei, devidamente regisÍado na junta comercial da sede da
licitante, acompanhado dos termos de úêrtura e de encenamento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial - onstando ainda, no balanço, o número do Liwo
Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, com vistas aos mmpromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto
licilado, devidamente assinado pelo mntador responsável, sendo vedada sua substituição por
balancetes ou balanços proüsórios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encenados
há mais de 03 (tr&) meses da data de apresentrÉo da proposta;

6.2.5.1.1. Serão onsiderados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e DemonsfaçÕes
Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empreadais em geral: Balanço patrimoniale demonsfa@es contábis (DRE) do
último exercício fiscal regisfados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da
Licitante, ammpanhados de cópia do termo de abertura e de encenamento do Livro Diário do qual
foi exhaído.
b) Sociedades empreúrias, especificamente no caso de sociedades anônlmas regidas pela
Lei no. 6.4114l'/6: regisÍados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicÍlio da licitante;
ou publicados na imprensa oficial da Uniã0, ou do Estado, ou do Disfito Federal mnforme o lugar
em que es§a situada a sede da mmpanhia; ou, ainda, em jomal de grande circulação editado na
localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedade simples: registsados no Regisfo Ciül das Pessoas jurídicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos üpos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às
normas fixadas para as sociedades empresárias.
d) As empresas consütuídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de
Abertura, deüdamente registrado ou autenücado na Junta Comercial do domicílio da Licitante,
ammpanhado do termo de abertura do Livro Diário - este termo deúdamente registrado na Junta
Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou oufo profissional equivalente,
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
6.2.5.2. Entend+se gue a expressão 'na Íorma da lef constante no item 6.2.5.'1, no minimo:
balanço paÍimonial e DRE, regisúo na Junla Comercial ou órgão competenle, termos de abertura
e encenamento).
6.2.5.3. As cópias deverâo ser originárias do Uvro Diário deúdamente formalizado e registrado.
1 1.5.4.4 empresa optante pelo Sislema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-
lo na lorma da lei",
6.2.5.5. Entendese que a expressâo'na lorma da lef constante no item 6.2.5.4. engloba, no
minimo:
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a) Balanço Paüimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encenamento;
d) Notas Explicaüvas;
e) Recibo de entrega de escrituração contábildigital (Para efaito o que determina o Ai. ? doDecrelo
No 9.555, de 6 de novembro de 2018);
0BS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Regisho do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Públim de Escrituraçâo Digital - Sped, insührído pelo
Decreto no 6,022, de22de janeiÍo de 2007, por meio da apresêntação de escrituraçâo contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. (Art. 10 do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018).
6.2.5.6. As mpias deverão ser originárias do Livm Diário constante do SPED.
6.2.5.7. A Escíturaçáo Digital deverá estar de acordo mm as lnstuçÕes Normativas (RFB n"
142012013 e RFB n0 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para
maiores informa@s, verificar o sitê www.Íecêita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de
apresentação do Balanp Patimonial do úlümo exercicio social, a ser apresentado no prazo quê
determina o art. 50 das lnstru$es Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência
no Aórdão TCU n' 2.669i20í3 de relatoria do Minisfo Valmir Campelo.
6.2.5.8. Se necessária a atualização do balanç0, deverá ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreç0, o memorial de cálculo conespondente.
6.2.5.9. Com base nos dados exhaídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da
empresa, em conformidade com o art. 19, lnciso )CKIV da lnstrução Normativa n0 06/201$ MPOG,
as empresas deverão apr*enlar o úlculo dos lndices financeiros, sendo qualificadas apenas as
que forem consideradas solventes. Para isso serão ulilizadas as seguintes defini@es e formulações:
a boa situaçâo financeira, será baseada na obtenÉo de indices de Liquidez Geral (LG), maior que

um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>'l) e Liquidez Conente (LC), maior que um (>1),

cumulaüvamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG Ativo Circulante + a Lonqo Prazo
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

SG= Ativo T
Passivo Circulante + Exigível a Longo Pnzo

LC = Aüvo Circulante
Passivo Chculante

6.2.5.9.í. As empresas, quê apresentarem resultado infedor ou igual a í (um) em qualquer dos
indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), deverão comprovar
pafimônio liquido de 10o/o (dez por cento) do Valor Esümado da contralaçã0. Devendo a
mmprovação ser feila relativamente à data de apresentação da proposta, mediante apresentação
da Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede do licilante, emilida em prazo não superior a
30 (tinta) dias da data marcada para recebimento dos envelopes.
6.2.5.9.í.1, JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÂBE§:
a) lndice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empÍesa possui em disponibilidades, bens e
direitos realizáveis no curso do exercicio seguinte para liquidar suas obriga$es, com vencimento
neste periodo.
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b) indice de Liquidez Conente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponive
e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas díüdas de curto prazo,
quê:

Resultado da Liquidez Conente:
-Maior que 1: Resultado que demonsúa folga no disponivel para uma possivel liquidação das
obrigaçôes.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obriga@es a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigaÉes a curto prazo,
caso fosse preciso.

c) O lndice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa dispÕe em Ativos
(totais), para pagamento do total de suas dividas. Envolve além dos recursos liquidos, também os
permanenles. Para os fês indices colacionados (lLG, lLC, SG), o resultado ">1" é recomendável à
comprovaçâo da boa sifuação financeira (o que demonsfaria um equilíbrio nas contas da
companhia), sendo certo que, quanto maior o resullado, melhor, em tese, seria a condição da
empresa. Mas há exce$es.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios têcnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a comprovação da capacidade emnômico-financeha do (a) empresa (s) participante
(s) na perspecüva de execução de um possivel fufuro contrato com a Adminisbação pública. Logo,
entênde-sê gue as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital,
pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez
financeha da parlicipante, bem como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010§egunda
Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN.
ô.2.5.10. Apresentar CERTTDÃO NEGATTVA DE FALÊNC|A OU RECUPERAÇÃo JUDtctAJ.
expedida pelo distibuidor da sede da pessoa jurldica, em data não superior a 30 (tinta) dias.;
6.2.5.1í. o MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL - MEt que no ano calendário anterior não tenha
auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado do Balanço
PaÍimonial e demonsfaçÕes contábeis do último exercício social na forma do item anteriôr,
mnforme arl. í.179 § Pdo ctuigo cMle art. 1&A§í.da Leicomplementarno 123/200ô, enfetanto
deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do simptes Nacional - Microempreendedor
lndiüdual), para comprovar tal mndiçã0.
ô.2.5.12. Garantia de manutençâo da proposh, conespondente a aproximadamente í% (um por
cento) do valor estimado da licitação no valor de R$ 3.415,gg (três mil e quafocentos e quinze reais
e novenla e novê centavos).
6.2.5.í3. A ganantia de manutenÉo de proposta, quando não recolhida em moeda conente
nacional, mas em qualquer outra das modalidades preüstas a seguir, terá o prazo de validade de
í20 (cento e vinte) dias, mntado da data de enfega dos Documentos de Habilitaçâo e propostas

de Pr@s:
6.25.13.1. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: cauÉo em
dinheiro, tifulos da diüda pública, seguro garantia ou por fiança bancária;
6.2.5,13.2. Ao optar por caução em dinheiro, os interessados deverão efetuar depósito ou
fansÍerência banúria para a Agência no 0237-2, Conta Conente N0 5452-6, Banm do Brasil, cujo
mmprovante deve ser apresentado junto com a documentagão referente a habilitação. Não serão
aceÍtos comprovante de depósito em envetopes;
6.2.5.13.3. Caso a modalidade de garantia recah em ThULOS DA DMDA PúBUCA emiüdos sob
a forma escritural, mediante regisfo em sistema cenfalizado de liquidaçáo e de cuslódia autorizado
pelo Banm Cenfal do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, mnfonne definido pelo

{rtlt
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Ministério da Economia, o qual está ateslará a sua validade, exequibilidade e avaliaÉo de
alual, e das sêguintes comprovaçôes:

a) Origern/aquisiçâo mediantê documenb respectivo e lançamento contábil por meio de registro
balanço patimonial da licitante;
b) Apresentar documento, emiüdo por enüdade ou organismo oficial, dotado de fé pública,
demonstrando a coneção atualizada monetaíamenle do título (realizada até seis meses anteriores
a data marcada para apresentagáo da dita garantia), conforme parâmetros definidos pelo Ministério
da Fazenda;

c) Serão aceitos apenas e taio somente tifulos com vencimentos passiveis de resgate inmntestável
sob nenhum aspecto, até a data conespondente ao prazo de validade da proposta de preços,
c) Presumem-se como autênüms os tlfulos oferecidos pela licitante, reservando-se a preÍeifura

Municipal de Crateús o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se constatando indícios de
fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministêrio Público.
d) Origem/aquisição mediante documento respeclivo e lançamento contábil por meio de registro no
balanp patimonial da licitante.

GRATEÚS

6.2.5.13.4. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a FIANÇA BANCÁRA emiüda por banm
ou instituição financeira deüdamente autorizada a operar no pais pelo Banco cenfat do Brasil, o
licitante enfegará o documento no original ou cópia autenticada, fomecido pela instituição que a
mncede, do qualdeverá obrigatoriamente, conforme decisão do TCU/Acórdão í0829/202Gprimeira
Câmara, constar:

í. BENEFICÁRIO: Prefeitura Municipal de Crateús
2. OBJEIO: Garanüa de participagão na Tomada de Preços de no

3. VALOR: R$ 3.415,99 (fês mil e quatrocentos e quinze reais e novenla e nove centavos)4, PRAZO DE VALIDADE: 120 (cento e únte) dias
5' Que a liberação será feita mediante a devolução pelo órgão licitante do documento original
ou, automaticamente, a$s o prazo de validade da carta.

6.2.5.'13.5. Caso a modalidade de garantia seja SEGURGGARANTIA, o licitante deverá fazer a
comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja ügência seÉ de,
no minimo, 120 (cento e únte) dias ontados a partir da data do recebimento dos envelopes.
6.2.5.í3.6. A garantia de manutenção de proposta será liberada até 5 (cinco) dias úleis após
esgotada as fases de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificagão (propostas
Comerciais), para as empresas inabilitadas ou desclassificadas, exceto para a vencedora da
licitaçao, que será liberada no mesmo pnzo, a@s a data de assinafura dos possÍveis contratos.
6,2.5.13.7. Para efeito da devolução de que trata o subitem anlerior, a garanüa prestada pela
LICITANTE, quando em dinheiro, será afualizada monetariamente, por meio da aplicação da
Cademeta de Poupança, calculada "pro rata die'.
6.2.5.13.8. A garantia da proposta poderá ser executada;
a) se o licitante relirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma;
b) se o licitante não firmar o contrato.

6.2.6. OUTRAS D(GÊNCIAS PARA HAB|LITAçÃO:
ô.2.6.1. Declaração de que:

a). Declara@o da Licitante em papel timbrado e assinado Flo representante legal, informando
que cumpre a proibiÉo preüsta no art. 70 da CF - ou sela, de que não uüliza trabalho de menor

MU o
r

I-1f

NI
VERD



PRÉFEIÍURA DE

CRATEÚ§
Faiondo Eais Per Vocô

de dezoito anos em atividades nofumas, perigosas ou insalubres, e de fabalho de men
quatoze anos, salvo na condiÇão de apÍendiz.
b) Declaração da Licitante em papel ümbrado e assinado pelo representante legal, decla
sob as penas da Lei, de que conhecê ê Aceita o teor completo do Edital, ressalvand@se o direito
recursal, bem mmo de que recebeu todos os documentos e informaçôes necessárias para o
cumprimênto integral das obrigaçÕes objeto da licitaçâo.
c) Declaraçâo da Licitante em papel ümbrado e assinado pelo representante legal, declarando para
os deüdos fins, sob as penalidades cabÍveis, de não haver Fatos impeditivos (nos termos do artigo
32, § ? da Lei n0 8.666/93) quanto a nossa participação em licitages ou contrataçôes coÍÍra
AdminisÍação Pública Federal, Estadual e Municipal.
d) Declaração de Conhecimento dos Servips, conforme modelo constante do Anexo ll-E,
conÍorme artigo 30, inciso lll da Lei n0 8.666/93.
6,2.6.1..1. As declaraSes deverão ser apresentadas em papel ümbrado da pópria empresa,
contendo o carimbo ou impresso idenüficador do cNPJ/lríF da firma proponente, assinadas por
pessoa legalmente habílitada e que seja possÍvel. ldentificar quem assinou,

6.2.7. OBSERVAçÔES. OA pARTtCtpAÇÂO DE MTCROEMPRE§AS (ME) E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE (EPP) e os mlcroempreendedores individuais (MEl);
6.2.7.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar no 123/06, as MEl, ME e Epp, deverão
apresentar toda a documentação exigida no Edilal, mesmo que esta aprêsente alguma restriçâo
com relação à regularidade fiscal e habalhista:
a)tlavendo alguma resfição com relação à regularidade fiscal e fabalhista, serâ assegurado as
MEl, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularizaçã0, pronogáveipor igual
período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo (a) Pregoeiro (a), nos termos do § 

,lo,-art.

43, do mesmo disposiüvo na Lei Complemenlar n0. 12312006,cuj0 termo inicial mnespoÀderá ao
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da
documentaçã0, pagamento ou parcelamento do dêbito, e emissão de evenfuais certidoes
negativas ou posiüvas mm efeito de certidão negativa.
b) A não regularizagão da documentação no prazo preüsto acima implicará na decadência do
dheito à contrataçã0, sem prejulzo das san$es previstas no art. 8í da Lei 8.666/g3, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificaÇã0, para
contratação, 0u revogar a licitaçã0.

7 - DA PROPOSTA TÉCMCA:
7.1. A Proposta Técnica deverá ser apresentada, assinada por direto(es) da proponente ou por
pessoa legalmente habilitada (procuração por instrumênto públim), em envelope lacrado,
idenüficado, em 1 (uma) via. A proposta deverá ser impressa, digitada, em linguagem clara e
objetiva, sem enos, rasuras ou entrelinhas, e sua elaboração deverá apresentar a seguinte ordem
sequencial:
a) Índice;

b) Relação de Atestados da Capacidade Técnica da Proponente, seguida dos atestados
referenciados;
c) Relação dos Profissionais Pontuáveis de Nível Superior, seguida dos atestados referenciados;
d) Termos de Autorização/Compromisso de cada profissional retacionado, se Íor o caso.
acompanhado do respeüvo Cuniculo Profissional.

7.2 DA CAPACIDADE TÉCNICA DA PROPONENTE:

r

{ t.ltl
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7.2,1 As proponentes deveÉo comprovar experiência na execu@o de objeto de mesmo
de igual mmplexidade ou superior, por meio de "Atestados" e/ou 'Certidões" fomecido(s
pessoa(s) iuridica(s) de direito públim ou privado e que possui em seu quadro de funcio
profissional habilitado para prestar o serviço de assessoria e consultoria adminisfaüva na área de
licitaÉes e mntratos.
7.2.2 Os atestados ou cerlidôes deveÉo ser fomecidos pelos respeclivos proprietários dos
serviços;
7.2.3 Na hipótese de empresas / consórcios que prêstaram serviços sob a forma de
subcontrataÉo, os atestados emiüdos pelos contratados deverâo ter anuência do Confatante
0riginal.
7 ,2.4 Para a comprovação exigida, os licitantes deverão apresentar somente certidôes e atestados
pertinentes, evitando a inclusão de outros documentos.
7.2.5 Poderão ser apresentados ateshdos oriundos de mnfatos disüntos, desde que o somatório
deles alenda totalmente cada um dos requisitos estahlecidos no quadro abaixo.
7.2.ô No julgamento da Capacidade Têcnica da Proponente, será aÍibuída pontuaçâo de no

máximo 70 (setenta) oontos, às empresas que mmprovarêm sua experiência por meio de

certidões e/ou atestados expedidos por pessoas juridicas de direito público ou privado, obtida pela

soma de pontos de acordo com o quadro abaixo:

7.2.7. Deverá ser apresentada a relação dos serviços executados, ou em andamenlo, compativeis
mm os serviços ob.ieto da licitaçã0, apresentada mediante o preenchimento da Relação de

Atestados da Capacidade Técnica da Proponente, comprovados pelos respecüvos atestados e/ou
certidões.

Mt-rNrcípto
VERDE

A

ÉGERIÊNCIA DÀEHPRESA
Empresas afuantes no mercado há mais de 5 anos 08.0

Empresas afuantes no mercado enÍe 2 a 5 anos 04.0
Empresas atuantes no mercado há menos de 2 anos 02.0

B

NO SEÍOR P

Atestados de Capacidade Têcnica em serviço especializado em assessoria e
consultoria adminisfaüva na área de licitaÉes e conbatos públicos.

Trabalho realizado em pelo menos 04 enüdades do setor público 08.0

Trabalho realizado em pelo menos 02 enüdades do setor público 04.0

Trabalho realizado em pelo menos 0í enüdades do setor públio 02,0

c

NO §ETORP BUCONA DE ECONTRATO§
Atestados de Capacidade Técnica em serviço especializado em assessoria e
consultoria e consultoria administrativa na área de licitaSes e confatos públicos.

Atestados técnims de trabalho realizado em Municipios entre 51

mil a í00 mil habltante, em pelo menos 05 municipios
08.0

Atestado tecnico de trabalho realizado em Municipios enfe 20 mil

a 50 mil habitantes, em pelo menos 03 municÍpios
04,0

Atestado técnim de babalho realizado em Municípios de até 20 mil

habitantes, em pelo menos 01 município
02.0

7.3. DA CAPACIDADE TÉCMCO.PROFISSIONAL:

o
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7.3.1 Os Profissionais Técnicos devem ter experiência na execução de objeto de mesmo

e de igual complexidade ou superior de acordo com o guadro acima, por meio de "Atestado" e/o
"Certidão', emitido por pessoa jurldica;

7.3.2 Na afibuiçâo das notas para a equipe técnica principal de nível superior e nivel m&io será
observada a distribuição do quadro abaixo, obrigando-se a proponenle a apresentar lécnicos
disüntos para as funçõês, nâo permitindo o acúmulo de funSes.

7.3.3 Na avaliação da equipe técnica de nível superior e nível médio, para a afibuição das notas
estabelecidas, serão consideradas as experiências profissionais de cada têcnico por meio de
apresentaÉo de atestados e diplomas.
7.3,4 Cada Responsável Têcnio só poderá representar uma única empresa, sob pena de
inabilitação das Licitantes.
7.3.5 Todos os atestados deverão conter os nomes e as respectivas fun@es desempenhadas
pelos Profissionais Têcnicc, não serão aceitos atestados sem essas informages.
7.3.6 A comprovação da experiência dos profissionais da Equipe Técnica será Íeita por meio de
atestado(s), do qual mnste o nome do técnico, emitido por pessoa jurídica de dheito públio ou
privado;

7.3.7 Alêm do(s) atestado(s) e/ou certidâo(ôes), deverão também ser apresentados cuniculo do
profissional, conforme modelo anexo ao Edital.

7.3.8 A ünculação do(s) profissional(s) será caracterizada conforme abaixo:
a) Mediante a anexação de ópias autenticadas da Ficha de Registro de Empregados - FRE ou

da Carteha Profissional de Trabalho;

b) Por meio de contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil
comum;
c) Afavés do ato onsüfuüvo, quando se tratar de dirigente ou socio da empresa licitante.
7.3.9 A licitante deverá preencher a Relação de Profissionais Ponfuáveis, com o número de cada
atêstado ê assinalar, por meio de indicagão de página, sua localização na Proposta Tecnica

apresêntada.
7.3.10 A pontuação totalserá feita pelo somatório dos pontos eslabelecidos na tabela, respeitando
a rêspêctiva ponfuação máxima.

MUNtcÍPto
VERDE

D

RE§POI'I§ÁVEL TÉCNICO. EI(PERIÊHCIA PRÁTICA
Ateslados de Capacidade Técnica Profissional, em nome do(s) responsável(is)
técnico(s) da Ucitante, assessoria e consultoria administrativa na área de licitaçÕes

e conhatos públicos.

Acima de í0 atestados 08.0

Enúe 06 e l0 atestados 04.0
Abaixo de 06 atestados 02.0

E

EQUPETÉCNICA
Equipe têcnica composta por 10 ou mais consultores
(empregados, colaboradores ou sócios) sendo pelo menos 05
nivel superior e 05 nível medio.

08.0

Equipe técnica composta de 05 a í0 consultores (empregados,

colaboradores ou sócios) sendo pelo menos 03 nível superior e
03 nivel mêdio.

04.0

Equipe técnica composta por até 05 consultores (empregados,

colaboradores ou sócios) sendo pelo menos 02 nível superior e
03 nivel médio.

02.0
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7.3.11 Serão aceitos tanlos atestados/declaraçÕes ou afins e diplomas/certificados quantos fo
necêssários para comprovar o tempo de expêriência requerido pâra o nÍvêl profissional.

7.3.12 Para todos os profissionais, deveÉ ser preenchido o Modelo de Cunículo Profissional.

apresentado na Proposta Técnica.

8. DA PROPOSTA DE PREÇO;
8.'1. As propostas deverão ser apresentadas em papel ümbrado da firma, preenchidas em uma

única via datilografadai digitada ou impressa por qualquer processo meúnico, eletronico ou

manual, sem emendas, rasuras ou enúelinhas, entregue em envelope lacftdo.

8.2, As propostas de preços deverão alnda conter:
8.2.1- A razão social, local da sede e o número de inscriÉo no CNPJ da licitante;

8.2.2- Assinatura do Representante Legal;

8.2.$ lndicação do prazo de validade das pÍopostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados

da data da apresentação delas.

8.2,4 Preço unitário e total para cada item proposto, cotados em moeda nacional, em algarismos,

bem como o valor total da pmposta por extenso, iá consideradas, nos mesmos, todas as despesas,

inclusive tributos, mão{e{bra e transporte, incidentes direta ou indlretamente no Objeto deste

termo de referência.

8.2.5- Os preços mnstantes na proposta da licitante deverão mnter apenas duas casas decimais

após a vhgula, cabendo ao licitante proceder ao anedondamento ou desprezar os números apos

as duas casas decimais dos centavos;

8.2.6- Aompanharão obrigatoriamente as Propostas de Preços, como partes integrantes delas,

eventuais anexos, os quais deverão conter o nome da licitante e a assinafura.

8.3 - O licitante deverá observar as seguintes condiSes: 0s preps unitários proposlos para cada

item constanle neste Termo de ReÍerência, deverão incluh todos os custos diretos e indiretos, tais

como: impostosltaxas, despesas adminisfativas, tansportes, seguros e lucro;

8.4- Conerão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de

explicitar em sua proposta.

8.5- Oconendo divergência na proposta êntre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e
enfe o algarismo e eíeno, prevalecerá o extenso. Não será permitido altêrar valor da proposta

por eno, sendo o mesmo desclassificado.
8.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os lermos do edital e

sêus anexos, em especial quanto à espcificação dos servips e as condiÉes de participaçã0,

competição, julgamento e formalização da tomada de preços, bem como a aceitaçâo e sujeição

integral às suas disposições e à legislação aplicável lei 8.666/93, alterada e onsolidada.

9 - D0 JULGAMENTO DA LICITAçÃO:
9.í- A tomada de preps, objeto desta licitação se dará pelo crilério tecnica e preço, atibuindo-se
o percentual de 70% para a avaliaÉo da proposta técnica e de 30% para a proposta de preços.

9.2- Serâo desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital e
seus anexos, que forem omissas ou aprêsentarem inegularidades insanáveis, que indiquem prep
igual a zero, simbólicos e/ou inisórios e ainda, valor global e/ou PREÇO GLOBAL superior ao

orçamento referencial.

9.$ A proponente deve examinar, cuidadosamente, todas as insfu@s, condi@s, exigências,

leis, decretos, normas, especificaÉes e ouhas refeéncias citadas neste edital e em seus anexos.

a
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10.3. DO DGTÚE DA PROPOSTATÉCUrcA:
10.3.1.4 Nota Final da Pmposta Técnica (NPT), com pontuaçáo máxima de 70 (setenta) pontos,
será o somatório resullante das notas atribuídas aos itens A, B, C, D, E das Tabelas constantes
dos subitens 7.2.6. e 7.3.2. deste termo de referência.

d
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9.4- Evenfuais deficiências no atendimento aos requisilos e exigências para a
documentos, serão consideradas de responsabilidade exclusiva da proponênte

í0 - Do E)(AME DOS DoCUMENTOS DE HÂBIL|TAçÂo, DA PROPOSTA TÉCN ICA E
PROPOSTA DE PREçOS.
10.1 A Comissâo Permãnente de Licita@s analisará a documentaÉo para verificar a habilitação
juídica, qualificação técnica, qualificagão econômico-financeira e regularidade fiscal das
pr0ponenles.

í0.2 Serão inabilitadas as licitantes que apÍesentaÍem certidôes com validade vencida, que não
detenham a qualificaÉo econômico-financeira, qualificaçâo técnica exigida, ou que deixarem de
apresentar a documentação necessária, conforme eslabelecido neste termo de refeÉncia ou em
legislação específica.

PPT=A+B+C+D+E

0nde:
PPT = Pontuação da Proposb Técnica;
A = PonfuaÇão da Experiência da Empresa; (máxima 14
pontos)

B = Pontuaçáo da Atua$o da Empresa no Setor Público;
(máxima '14 pontos)

C = PontuaÉo da Atuação no Setor Público na Área de
Licitaçôes e Confatos; (máxima 14 pontos)
D = PontuaÉo da Experiência Prática do Responsável
Tecnico - Experiência PÉtica; (máxima í4 pontos)
E = Ponfuagão da Equipe Têcnica; (máxima 14 pontos)

10.3.2. A pontuação da proposla têcnica (PP! que obüverem indice inferior a 35 pontos será
desclassificada.
10.3.3. Caso a soma da ponfuaÉo dos atestados apresentados para um item ullrapasse a
ponfuação máÍma, os pontos excedentes serão desconsiderados, com o item auferindo a
ponfuação máxima.

í0.4. DO EXÂrylE DA PROPOSTA DE pREÇOS:

10.4.1. No exame da Propota de Preço serão considerados:
a)A obrigatoriedade de apresentação dos quadros exigidos neste edital.
b) A coerência entre os preços unitários propostos.
c) O demonstrativo do percentual adotado para os encargos sociais.
d) A verificação do atendimento a todos os itens anteriores, sendo que o não atendimento a
qualquer deles implicará na desclassifica$o da Proposta de Preços conespondente e,
consequentemênte, eliminação da licitante.
'10.4.2. Na verificagão da onformidade da melhor proposta apresentada (aquela que üver seu
preço aceilo) com os requisitos do instrumento convocatório, seÉ desclassificada caso:

f
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a) Contenha vícios insanáveis;
b) Não obedeça às especificaÉes tfunicas preüstas no instrumento convocatório e/ou esteja em
desacordo com os documentos de Licitação;
c)Apresente preço manifestamente inexequivelou permaneça acima do orçamento eslimado para
a contrataÉo.
d) Não lenha sua exequibilidade demonstmda, quando eigido pêla Comissão de Licitação;
ê) Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do insfumento convocatório,
desde que insanável;
f) llegiveis ou com limita@es, omissões, altera@es, adi@s, cone@s, rasuras ou emendas que
representem inegulaídades de qualquer nafu reza;
g) Culos valores unitários ultrapassem os máximos esümados no Oçamento apresentado;
h) Cujas quanüdades forem diferentes das fixadas no oçamento do MUNICIPIO.
'10.4.3. Não será admitida, sob pretexto algum, a infoduçâo de modificaçôes na Proposta de
Preços, sob alegação de insuficiência de dados e informaSes.
10.4.4. Serão considerados inexequíveis os preços que apresentarem desvios ou
inmmpatibilidades evidentes em relação ao mercado e à legislação fiscal, ainda que este edital
não tenha estúelecido limites mínimos.
10.4.5. Antes da desclassificação por inexequibilidade de preços, será facullado ao licitante o
prazo de 05 (cinco) dias úteis para comprovar a üabilidade dos preços constantes em sua
proposta, conforme paÉmefos do artigo 48, incisos, da Lei no 8.666/93, sob pena de
desclassificaçã0.
'10.4.6. Na hipótese acima, o licitante deveÉ demonstrar que o valor da proposla compativel com
a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de
produtividade adotados nas composições do valor global.
10.4.7. A análise de exequibilidade da proposta não consideraÉ materiais e instalaçÕes a serem
fomecidos pelo licitante em relagão aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneraçã0, desde que a renúncia es§a expressa na proposta.
10.4.8. com exceção das coneçôes feitas pela comissão Permanente de Licita@s, estritamente
na forma estabelecida abaixo, não serão aceitas propostas de preços mntendo bonões, emendas
0u rasura§.
í0.4.8.1. A Comissão Permanente de Licitaçôes examinará as proposlas, que atenderem em sua
essência aos rEuisitos do edital, quanto a evenfuais enos aritnéücos, conigindo, exclusivamente,
aqueles que se enquadrarem na forma a seguh:
a) Discrepância enfe valores grafados em algarismos e por extênso: prevalecerá o valor por
extenso;
b) Eno no cálculo do preço global pela quantidade por ilem conespondente: será retificado
mantendo-se a quantidade por item e o preço global, conigindo-se o produto;
c) Eno de adição: será reüficado, mnservando-se as parcelas @netas e conigindo-se a soma.
10.4.8.2. O valor final da proposta conigido pela Comissâo Permanente de Ucita$es, consütuiÉ
o valor da Proposta de Preç0. Se a proponente nâo aceitar as cone@s procêdidas, sua proposta
será desclassificada.
'10,4.9,9.4 pontuaSo da proposta de preços (PPP) será aúibuÍdo o mfuimo de 30 pontos para
a menor proposta e às demais serão afibuidos pontos calculados de acordo com a seguinte
fórmula:

PPP = x30
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0nde:
PPP = PontuaÉo da Proposta de Preço
MPP = Menor Preço Global obüdo ente as propostas

apresentadas
PA(X) = P** l'resentado de X.

As notas calculadas serão anedondadas até os
centêsimos consoante a norma da ABNT NBR 5891
Regras de Anedondamento na Numeração Decimal.

í0.5. DA C|-ASSFICAçÃO FNAL DAS pROpONENTES:
'10.5.'l.o calculo da "Nota Final" (NF) das licitantes sed de amrdo com a média das propostas de
Técnica e de Preço e será a soma da PPT e da PPP, na qual a pontuação máxima que poderá ser
obtida será 100 pontos, considerando a seguinte formula:

NF=PPT+PPP

Onde:

NF= Nota Final
PPT = Ponfuação da Proposta Técnica
PPP= PontuaÉo da Proposta de Preço

t

Obs.: As notas calculadas serâo anêdondadas até os centésimos consoante a norma da ABNT
NBR 5891 Regras de Anedondamento na Numeração Decimal.

10.5.2.4 classificação dos proponentes será em ordem decrescênle dos valores das Notas Finais,
sendo declarada vencedora a licitante que atingir a maior Nota Final.

í0.6. DOS CRÍTÉilOS DE DESEMPATE:
10.6.'l- Classificadas as propostas, na higtese de participação de microempresa (ME) ou
empresa de pequeno porte (EPP), que faça lus ao tratamento diferenciado, será observado o
disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar no 123106.
10.6.2'A comissão verificará as propstas classificadas ofertadas por licitantes ME/Epp que
sejam iguais ou até 107o (dez por cento) superiores à proposta classificada em primeiro lugar,
desde que a primeha colocada não seja MúEPP.
í0.6.$ As propostas que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a
primeira mlocada e o licitante ME/EPP melhor classificado será noüficado para se desejaq
apresêntar uma nova proposta de preço para desempate, com o valor obrigatoriamente menorque
o da primeira colocada.
10.6.4- A nova proposta de preço deverá ser apresentada de acordo com as regras deste Edital,
em sessâo pública, no pruo de 02 (dois) dias úteis, mntados da data da Ata ou da inümaçâo do
licitante.
10.6.5- caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no pÍErzo estabelecido,
ou não apresente proposta válida, serão convocadas as demais licitantes MElEpp participantes
que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificaçã0, para o
exercício do mesmo direito, segundo o eslabelecido nos subitens anteriores.

{.II
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10.6.& Caso sejam identificadas propostas de licitantes MUEPP empatadas, no referido i
de 10% (dez por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro

apresentar nova oÍerta, conforme subitens acima.
10.6.7- Havendo êxito no pmcedimento, e sendo mnsiderada válida a nova proposta apresentad a,
a ME/EPP assumirá a posição de primeira mlocada no certame. Não havendo êxito, ou tendo sido
a melhor oferta inicial apresenlada por MUEPP, ou ainda não exisündo ME/EPP participante,
permanecerá a classificação inicial.
10.6.& A Comissão poderá solicitar documentos que GompÍovem o enquadramento do licitante
como MEiEPP, mmo a DemonstraSo do Resultado de Exercicio - DRE.
10.6.9- Havendo eventual empate entrê propostas, o critêrio de desempate será aquele preüsto
no artigo 30, § ? da Lei n0 8.666/93, assegurandose a preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços:

a) Produzidos no País;

b) Produldos ou prestados por empresas brasileiras;
c) Produldos ou prestados por empresas que inüstam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no Pais.
10.6.1G Persisündo o empate, o critêrio de desempate será o soÍteio, em ato público, para o qual
os licitantes serão convocados.

íí - DO PROCEDIMENTO LICÍTATÓRIO:
í í.1- Os trabalhos serão conduzidos pelo Presidente da Comissão Permanenle de LicitaSes da
Prefeitura Municipal Crateús - CE.
11.2- E facultado a Comissão a realização de diligência desünada a esclarecer ou a confirmar a
veracidade das inÍormages, prestadas pelo Licitantê, constantes de sua Proposta e de evenfuais
documentos a ela anexados.
1 1.! O Licitante que deixar, injustificadamente, de cumprir a diligência solicitada pelo Presidente
será desclassificado.
11.4- Primehamente será realizada, a sessão pública para recebimento dos Envelopes n0 1, 2 e 3
e ahÍtura do Envelope no 1: Documentos de Habilitaçã0. Neste caso, a Comissão Permanente
de Licitaçoes poderá suspender a reunião para análise dos documentos e real2ar diligências e
consultas, marcando nova data e horário para prosseguimento dos fabalhos, mmunicando sua
decisão às proponentes, ou declarar habilitadas as licitantes que assim se enquadrarem.
1 í.5- Havendo desistência expressa de todas as licitantes em interpor recurso quanto ao resultado
da Habilitagão e estando presentes os representantes de todas as proponentes, proceder-seá
imediata aberlura das Propostas Tecnicas sendo as mesmas rubricadas folha a folha, pelas
proponentes, na presença da Comissão Permanente de Licita@s, que as autenticará com suas
rubricas.
1'1.& Caso nâo haja a abertura dos Envelopes n0 02 e 03 na primeira sessâ0, a Comissão
Permanente de Licitação manterá em seu poder os envelopes contendo as Propostas Técnicas e
de Preços lacradas, que deverão ser rubricados por todas as proponentes presentes na primeira

sessão pública.

1'1.7- Para fins de verifica$o de que as licitantes não tenham sido declaradas inidôneas por ato
do poder públim ou que es§am impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública,
na sessão de abertura do Envelope de Habilitação, sêrão @nsultados os seguinles cadastros:
a) Cadasfo Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS;
b) Cadasho lntegrado de Condena@es por llícitos Administraüvos - CADICON;
c) Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF:

?
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d) Cadasfo Nacional de Condenaçôes Cíveis porAto de lmprobidade Administraüva do Con
Nacional de Jusüça - CNJ.
1'1.& Os envelopes conlendo as Propostas Técnicas e de Preços de licitante inabilitada, não
retirados pelo repÍesentante na data da abertura das demais propostas, ficarão em poder da
Comissâo Permanente de LicitaÉes, devidamente lacrados, à disposição da empresa durante 30
(trinta) dias mnidos. Findo este prazo, sem que os mesmos sejam relirados pela conconentê
inabilitada, as mesmas poderão ser descartadas.
11.9- A(s) sessão(ôes) pública(s) para ahrtura dos Envelope no 2 e 3 será(ão) devidamente
informada(s) às proponentm.

11.1G Das reuniÕes para recebimento e abertura dos Documentos de Habilitação e das Propostas
Técnicas e de Preços, serão lavÍadas atas circunstanciadas, que mencionarão todas as
proponentes, os documentos e as propostas apresentadas, bem como as demais oconências que
interessem ao iulgamento da licitação, as quais serâo assinadas pelos membros da Comissão
Permanente de Licita@s e por todas as proponentes presentes.
1'1.11- A inversão dos documentos no interior dos envelopes, como por exemplo, a colocaÉo da
Proposta de Preços no envelope dos Documentos de Habilitação ou da Proposta Técnica,
amnetará a exclusão sumária da proponente no certame.
11.12- Todas as folhas de cada uma das üas dos Documentos de Habilitação e das Propostas
Têcnicas e de Preços deverão ser rubricadas e assinadas por um representante legal da empresa.
'í1.13- Se na primeha etapa da licitação, nenhuma proponente üver seus Documentos de
Habilitação aceitos, ou se na segunda ou terceira etapas da licitaÇâo todas as proponentes forem
desclassificadas, a Comissâo Permanente de Licita@s poderá fixar às pÍoponentes o prazo de
08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentaçã0, referente à cada etapa, esmimando
dos vicios ou inegularidades apontadas, na forma do artigo 48, §30 da Lei no 8.666/93.

12.0 . DA ADJUDTCAçÂO E HoMoLOGAçÃO
12.1 -A homologação e a ad.iudicação da presente licitação ao licitante vencedor serão efeüvadas
mediante termo circunstanciado, obedecida a ordem classificatória, depois de ultrapassado o
prazo recursal.

12.2 - A homologação desta licitação e a adjudicação de seu objeto em favor da licitante cuja
proposta de preços seja classificada em primeiro lugar são de ompetência da Secretaria
Confatante.
12.3 - A Secretaria Contratante sê reserva no direito de não homologar e revogar a presente
licitaçã0, por razôes de interessê público deonente de Íato superveniente deüdamente
comprovado, mediante parecer escrito e fundamentado sem que caiba a qualquer dos licitantes
dheito.

í3.0. DO CONTRATO
'13.'1. As obrigaçÕes deconentes da presente licitação serão brmalizadas mediante lavratura do
respecüvo confato, subscrita pelo Municipio, através da Secretaria Gestora, representada pelo
(a) Secretário (a) Ordenador (a) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedo(es), que observará os
lermos da Lei n.o 8.ô66i93, do edital e demais normas pertinentes.

13.í.'í. lntegra o presente instrumênto a minuta do confato a ser celebrada.
'13.1.2. Os licitantes além das obrigaSes resultantes da observância da Legislaqão aplicável,
deverão obedecer às disposiçÕes elencadas no Contrato.
13.2. Homologada a licitagão pela autoridade compelenle, o MunÍcipio de Crateús convocará o
licitante vencedor para assinafura do Contralo, que firmaÉ o compromisso para futura contratação
entre as partes, pelo prazo preüsto.

MUNtúPro
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13.2,1 . O Licitante Vencedor teÉ o prazo de 02 (dois) dias úteis, contado a partir da convo
para subscrever o Confato. Este prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual periodo, quan
solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocona justo molivo
pelo Municipio de Crateús€E.
13.2,2, A recusa injusüficada ou a eÉncia de justo motivo da vencedora de não formalizar o
Contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades preüstas no
Edital.

13.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o ConÍato no prazo estabelecido é facultado à
administração municipal convocar os licitantes remanêscentes, respeitada a ordem de
classificação final das Cartas Propostas.
'13.3. Incumbirá à administração proüdenciar a publicação do extrato do ConÍato nos quadros de
aviso dos órgãos públicos municipais, na forma preüsta na Lei Orgânica Municipal, até o quinto
dia útil do mês subsequente ao de sua assinafura. O mesmo procedimento se adolará com relação
aos possíveis termos aditivos.
13.4. O Conbato só poderá ser alterado em mnformidade com o disposto nos artigos, 57, 58 e 65
da Lei n.o 8.666/93.
13.5. 0 licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas condi@s
pactuadas, os acréscimos ou supressÕes quanütativas que se fizerem necessários, a critério da
adminisfação pública, respeitando-se os limites previstos na Lei n.o 8.666/93 e altera@s
posteriores, até 25% (vinte e cinm por cento) do valor máximo mnsignado no Confato.

í4.0 - Dos PRAZOS
14.í - Os serviços objeto desta licitação deverá ser executados e mncluídos em '12 (doze) meses,
contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser pronogado nos termos da Lei
8.666/93 e suas alteraSes.
í4.2- Os pedidos de pronogação deverâo se Íazer acompanhar de um relatório circunstanciado.
Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização da Secretaria competente da
Prefeitura Municipal de Crateús-CE.
'14.& Os pedidos de pronogação de prazos serão dirigidos à Secretaria competente, alé 12 (dez)
dias antes da data do término do prazo contratual.
14.4- 0s aÍasos ocasionados por motivo de força maior ou caso forfuito, desde que noüficados no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos Secrelaria competente da PreÍeifura Municipal de
Crateús-CE, não serão considerados como inadimptemento contratual.

15.0. DAS OBRJGAÇÔES DA CONTRATANTE
15.1- As obrigaçoes da Contratante estâo previslas nos Anexo l- Termo de ReÍerência e Anexo
lll da Minuta do Contato.

16.0. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA
'í6.'l- As obriga@es da ConÍatante estão previstas nos Anexo | - Termo de Referência e Anexo
lll da Minuta do Contrato.

17.0. DA DURAçÃO DO CONTRATO
17.1- O contrato terá um prazo de vigência de 12 (doze) meses partir da data da assinatura,
podendo ser pronogado nos casos e fonnas preüstos na Lei ns 8.666, de 2i de junho de lgg3 e
alteraÉes posleriores.

18.0. DAS CONDçÔES DE PAGAMENTO

MUNI PIO
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18.1- As condises de pagamento estâo preüstas nos Anexo I - Termo de Referência e Anexo I

da Minuta do Contrato.

rs.o. oa oomçÂo oRçAMEMÁRA
'19.1- Os recursos para a execução do objeto da presente licitaçâo conerâo à conta das Dota$es
Orçamenlárias especificadas no preâmbulo deste edital.

20.0. D0 REAJUSTAMENTO DE PREço
20.'t- As mndi@es dê rea,iustamento de preço estão previstas nos Anexo I - Termo de Referência

e Anexo lll da Minuta do Contrato.

2í.0. DAs ALTEmçôrs conrRaruars
21.1- A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condi@s contratuais, acrêscimos ou

supressÕes no quantitativo do objeto contratado, atê o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do

valor inicial atualizado do Confato, conforme o disposto no § 1e, art. 65, da Lei nq 8.666/93 e

suas altera@s posteriores.

22.0. DAS §ANçÔE§ ADMINISTRATM§
22.1- O licitante que ensejar o retardamento da execuSo do certame, não manüver a propo§ta,

falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaraçáo Íalsa

ou cometer fraude fiscal, garanüdo o direito préüo da citação e da ampla deÍesa, ficará impedido

de licitare mnfatar com a Adminisfaçã0, pelo prazo de até 05 (cinm) anos, enquanto perdurarem

os molivos determinantes da punição ou até que seja promoüda a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de

mntrato e das demais mmina@s legais.

22.2- A Contatada ficará, ainda, suleita às seguintês penalidades, em caso de inexecu$o total

ou parcial do contrato, eno de execuSo, execuçâo impêrfeita, mora de execução, inadimplemento

conÍatual ou não veracidade das informa@s prestadas, garanüda a prêvia defesa:

| - Advertência, san@o de que fata o inciso I do art. 87, da Lei n.0 8.666/93, poderá ser aplicada

nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigaSes e responsabilidades assumidas na licitação;

b) oulras oconências que possam acanetar transtomos ao desenvolvimento dos serviços da

Contratante, desde que nâo caiba a aplicagão de sanSo mais grave.

ll - Multas (que @erão ser remlhidas em qualquer agência integrante da Rede Arecadadora de

Receitas Municipais, por meio de Documento de Anecadação Municipal - DAM, a ser preenchido

de acordo mm instu$es Íomecidas pela Contratante):

a) de 1,0% (um porcento)sobre o valorcontatualtotaldo exercício, pordia de atraso na prestação

dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do metmo valor;

b) de 2,070 (dois por cento) sobre o valor confafual total do exercicio, por inÍraSo a qualquer

cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais allneas deste inciso, aplicada em

dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinm por cento) do valor contratual total do exercicio, pêla recusa em mnigh qualquer

serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a coneção não se efeüvar nos 05 (cinco) dlas
que se seguirem à data da comunicagão formal da rejeiÉo;
lll - Suspensão temporária de participaçâo em licitagão e impedimento de contratar com o
MunicÍpio de Crateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

lV - Declaragão de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administra$o Pública, enquanto
perdurarem os moüvos determinantes da puniÇão ou atê que seja promoüda a reabilitação perante

4
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24. DOS RECUR§OS ADMINISTRATIVOS
24.í Dos atos deconentes das decisÕes da comissão Permanente de LicitaÉes, caberá recurso,
com efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a mntar da intimação do ato, mntados da
data da pú1icagão na imprensa oficial, do respectivo julgamento, ou no caso do artigo 109, § 10
de Lei n0 8.ôô6/93, imediatamente após a lawafura da respectiva ata. se presentes os prepoitos
dos licitantes no alo em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta
aos inleressados.
24.2. lnterposto o recurso, seÉ comunlcado às demais proponentes que poderão impugnáJo no
prazo de 5 (cinco) dias úteis.
24.3. 0s recunos deverão ser interpostos mediante petiçâo devidamente anazoada e subscrita
pelo representante legal da reconenle, dirigida à comissão de Licitação da prefeitura Municipal
de Crateús.
24.4. 0s recursos serão protomlados junto à comissão de Licitação situada a Avenida Edilberto
Frota, 182í, Planalto, Crateús - CE, de t a 6a leira, no horário de 07h30min às í íh30min, em
dias de expediente do ôrgão ou pelo e.mail: cotcrateus@omail.com.
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a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Adminisfação pelos prejuí
resultantes e depois de decorido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
22.& No processo de aplicação de penalidades ê assegurado o direito ao confaditório e à amp
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as san@s preüstas nos incisos I, ll e
lll do item 22.2 supra e í0 (dez) dias conidos para a sanção preüsta no inciso lV do mesmo item.
22.4- O ualor da multa aplicada deverá ser remlhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco)
dias a contar da notificagão ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou
depsitado, será automaücamênte descontado do pagamento a que a Contsalada fazer jus. Em
caso de ineistência ou insuficiência de crêdito da Confatada, o valor deüdo será cobrado
administrativamenle ou inscrito mmo Diüda Ativa do MunicÍpio e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos conespondentes.
22.í As sanges preüstas nos incisos lll e lV do rten 22.2 supra, poderão ser aplicadas às
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilÍcltos, üsando frushar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para confatar com a Adminisfação pública, em virtude
de atos ilícitos praticados;

c) sofrerem condenação definiüva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no remlhimento
de quaisquer úibutos.
22.6- As sanções preüstas nos incisos l, lll e lv doilenD..2 supra poderão ser aplicadas
juntamenle om a do inciso ll do mesmo item, facultada a debsa préüa do interessado no
respecüvo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
22.7- A licitante adjudicatáía que se recusar, injustificadamente, em firmar o confato denfo do
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notÍcação que lhe seÉ encaminhada, estará sujeita à
multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades
cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigaçâo assumida.
22.& As sanções preüstas no item 22.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de contato, de acordo com
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

23.0. DAS RESCI§ÔES CONTRATUAIS
23.1. Dos critérios para rescisôes contrafuais estâo previstas nos Anexo l- Termo de Referência
e Anexo lll da Minuta do Contrato

{
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24.5. 0 recurso sêrá dirigido à (s) Secretaria(s), por intermédio do (a) Presidente (a), o(a
poderá remnsiderar sua deaisão no pnazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

lo subir, devidamente informados, devendo, neste caso, a decisão ser proÍeída denho do
de 05 (cinco) dias úteis, contado do recêbimento do recurso pelo(s) §ecretário(s).
24.6. Não serão admiüdos recunios apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela

Licitante.
24.7. Nâo será oncedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando

não justificada a intengão de interpor o recurso Flo Licitante.
24.8. O recurso terá efeilo suspensivo.
24.9. 0 acolhimento de rêcurso importará a invalida$o apenas dos atos insuscetiveis de

aprovêitamento.
24.10. A intimaçâo dos atos decisórios da administação - Presidente ou Secretário(s) - em

sede recuÍsal será feita mediante afixação de copia do exFato resumido ou da íntegra do ato no

flanelfurafo da Comissâo e da Prefeitura de Crateús, como também na Íorma original da
publicaçáo do aviso de licitaçã0.
24.1 1 . Os autos do processo adminisfativo permanecerão com ústa franqueada aos interessados
na sede da Comissão de ücitaçã0.
24.í2. DA FORMALTZAçÃO DO RECURSO ADMINTSTRAT|VO:
a) O pedido de objeção deverá serapresentado em duas vias pelo representante legal da empresa

no setor de licttação no prazo esüpulado no item 24.'1, mm dados de contato da impugnante no
qual a Comissão enüará resposta ao pedido.

b) §omente seráo aceitas as objeSes mediante peüção confeccionada em máquina datilográfica
ou impressora elefônica, em ünta não lavável, 0ue preencham os sequintes requisitos:

l) O endereçamento ao Presidente da Comissão de Licitação da PreÍeifura de Crateús;
ll) A identifica$o precisa ê completa do autor e sêu represêntante legal (acompanhado dos

documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prênome, estado civil, profissã0,

domicílio, número do documento de identificaçá0, devidamente datada, assinada denfo do prazo

editalicio;

lll) 0 fato, o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens confa
razoados;

lV) 0 pedido, Gom suas especifica@es.
24.í3 O recurso ou impugna@es apresentadas em desamrdo com as mndições deste edital não

serâo conhecidos.

25- DAS TMPUGNAçÔE§
25,1 . Qualquer cidadâo é parte legiüma para impugnar este edital diante de alguma inegularidadê,

devendo prolomlar o pedido de até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos

envelopes de húilitaçá0, estando a Adminisfação obrigada a julgar e responder em até 03 (três)

dias úteis;

25.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital o llcitante que nâo o fizer atê o segundo
dia úül que anteceder a abeíura dos envelopes de habilitaçã0, hipotese em que tal comunicaçâo
nâo terá efeito de recurso;
25.3. Os pedidos de esclarecimento ou impugnaSes poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelo +mail: cplcrateus@gmail.com, ou por peüção dirigida ou protocolada no endereço da sede
do setor de licitaçtus sifuado a Avenida Edilberto Frota, '182í, Planalto, Crateús - Ce, e deverâo
atender às seguintes exigências:

»
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25.3.1. Documento êlaborado em duas úas, ambas rubricadas em todas as folhas, e assin
na úlüma;

25.3.2. Alegaçoes fundamentadas, e se for o caso, pedido instuído om docu
que se fizerêm necessário;
25.3.3. Se interposta por pessoa física, a peüfi0 deveÉ ser ammpanhada de cópia xerográfica
do documento de identidade de seu signatário;
25.3.4. Se apresentada por pessoajurldica, deverá conter a dêvida qualificação da pessoajuridica
nome/CNPJ/endereçoitelefone) e a identificação/conelaÉo de quem interpôs o pedido pela
empresa;
25.4. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante nâo a impediÉ de participar do processo
licitatório atê o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente;
25.5. Acolhida à petiçâo contra o ato mnvocatório será designada nova data para a realização do
certame;
25.6. A impugnação de que hata o item acima, se houver, deverá ser apresentada de confonnidade
com artigo 4'1, parágrafo 10, da Lei N0 8.666/93 e alterações subsequentes.

26.0 - DA CESSÂo, SUB-ROGAçÃO E SUBCONTFTATAçÃO:
2ô.1. Não serão permiüdas a cessão, suErcgaÉo ou subcontratação total ou parcial do conbalo.

27.0. DAS DTSPO§IÇÔES FTNAJS

27.1- A apresentaçâo da proposta implica na aceitafo plena das mndi@s estabelecidas nesta
Tomada de Preços.
27.2 - Esta licitação poderá ser em caso deferiado, transÍerida para o primeiro dia útilsubsequente,
na mesma hora e local.
27.3- Para dirimir quaisquer dúüdas, o proponente poderá dirigir-se à Comissão de Licitaçã0, na
sede da Prefeifura Municipal de Crateús, durante o perlodo das 8:00 às 12:00 horas, de segunda
a sexla-feira.
27.3.1 - Quaisquer dúvidas porvenlura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o
disposto no presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, ao Presidente (endereço
mencionado no Edital), atê 03 (tês) dias conentes anteriores à data fixada para a realização da
Licitaçã0, que serão respondidas, igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo de consulta,
por meio de nota de esclarecimento a ser anexado ao Portal de Licitação - TCE -
hftp://municipios.tce.ce.gov.brllicitames, no campo coÍÍespondente. (Art. 40, inclso Vlll da Lei
8.666/93).

27.4- ÇonÍorne a legislação em ügor, esta licitação, na modalidade Tomada de Preços poderá
ser:

a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade mnstalada ou provocada em qualquer fase do
processo;

b) revogada, por conveniência da Administra$o, deconente de motivo superveniente, pertinente
e suficiente para justÍcar o alo;
27.5- 0s casos omissos serão resolúdos pela Comissão Permanente de Licitação nos lermos da
legislação pertinente.

27.ô - Cópias do edital e anexos serão fomecidas, nos horários de 08:00 às 12:00 horas, ficando
os autos do presente pocêsso administrativo de Tomada de Preços à disposiçâo para üstas e
confeéncia dos interessados. Bem como o edital disponivel no Pórtal de Licitaiôes do TCE-CE,
no sile htto://municioios.tce. ce.qov.br/licitacoes/ e https;//www.crateus

I t,t rI

Portal de LicitaSes do Municipio de Crateús.
.qov.br/licitacao.oho -
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28,0. DO FoRO
28.1- Fica eleito o foro da Comarca de Crateús-CE, Estado do CeaÉ, para dirimhtoda e qu

controvérsia oriunda do presênte edital, que nâo possa ser resolvida pela üa admin
renunciando-se, desde ,iá, a qualquer oulro, por mais privilegiado que seja.

Crateús - CE, 20 de setembro de 2022.

enrôruro LVES JUNIOR

Presidente da rmanente de Llcitaçâo

---}o,n-io-
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AI\{EXO I A§ AUTORIZAÇÔES-TERMO DE REFERIÊNCIA DO OBIETO

1-OBJETO:

2. I,]NIDADES ADMINISTRATTVAS
2.1. Secretaria Municipal da Educação;

2.2. Secretaria Municipal da Saúde;
2.3. Secretaria Municipal da Infraesruturq
2.4. Secretaria Municipal da Assistência Social;
2.5. Secretaria Municipal do Planejamento e Gestão das Finanças.

3 - MODALIDAIIE DA LICITAÇÃO
3.1 . Tomada de Preços

4.1.A contratação dos serviços elencados nesse termo de referência tem amparo legal na Lei
Federal no 8.666 de 2l de jnnhs de 1993 e suas alterações posteriores.

5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DO REGIME DA EXECUÇÃO:
5.1. A contrataÇão dos serviços desse termo de refer&rcia seni julgada pelo critério de melhor
técnica e preço, conforme inciso III do § 1' do aí. 45 da Lei das Licirações.

5.2. O Regime seú de execução indireta com empreitada por preço unitrírio.

6 _ JUSTI}'ICATIVAS
6.1. DA CONTRATAÇÃO
6.1.1. DA SECRETARIA DA EDUCAÇÂO:

Como é sabido, a Administração Pública deve se pautar pela segurança dos atos, b€m

como pelos principios da legalidade. impessoalidade. moralidade e da probidade

administrativa- A contratação do objeto em tela para a rcalização dos serviços especificados

buscan! por meio de todos os mecanismos cabíveis, legais e possíveis, o atendimento e
cumprimento a tais princípios e a legislação vigente. Orientar é mais producente do que

corrigir ou punü irregularidades. Com a contratação espera-se que o resultado §e constitua
num auxiliar eficaz do gestor nos procedimentos de aquisição de bens e serviços e

contratações públicas.

Ressalta-se que a contratação é de extrema importrância para que de uma forma
ampla- possa ampliado o êxito das ações resultantes de planejamento administrativo, por meio

de suporte técnico capacitado, acompaúamento, supervisão e auxilio qrumto a tomada de

decisôes.

1.1 - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO rÉCr.UCO ESPE{IALIZADO EM ASSESSORIA E
CONSULTORIA ADMINISTRATTVA EM LICMAÇOES E CONTRATOS PUBLICOS
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DWERSAS SECRETARIAS DO
MUNICÍPIO DE CRATEÚS -CE.

6.I.2. DA SECRETARIA DA §AÍ»E:
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A Administração Publica requer alta especialização, exigindo co
específicos, além de ferramentas capazes de dotar a organização de mecanismos e
para a boa Gestiio. Neste sentido, a Prefeitura Municipal de Crateus por meio da Secretari
Saúde precisa dos serviços aplicados ao setor público, bem como auxilio e orientação acerca
de planejamento, assessoria e monitoramento deste órgão gestor e equipe da Itefeitura
encarregada pelos serviços do Setor de Licitação e ContraÍos [dmini5621ivss e inserção de
dados e controle no Portal do Tribunal de Contas do Estado do Ceaná - TCE, eütando que as
prestações de contas veúam a ser rejeitadas e/ou não aprovadas pelos órgãos fiscalizadores e
repassadores de recursos, üa transferências voluntririas, com enounes prejúzos para a
carreira política do Gestor. Por entender que os serviços a serem contratados são de
necessidade primrá.ri4 naB;Íeza singular e de fundamental importância, pois sem realização
desses serviços os atos da administraçâo ficarão à mercê de futuras diligências dos Tribunais,
do Ministério Públicos e de qualquer órgão executor e fiscalizador dos govemos Estadual e
Federal.

6.13. DA SECRETARIA DA IMRAE§TRUTTJRA:

A Contratação, deste objeto em pauta justifica - se na necêssidade de pessoal técnico
qualificado para atendimento da legislação em ügor, pertinente aos serviços objeto do
presente termo. As crescentes exigências legais, principalmente dos órgãos de fiscalizagão e
controle externo demandam qualiÊcaçâo técnica em constaote aperfeiçoamento para advertir
sobre as responsabilidades de um setor público em toda as fases da despesa pública e ainda na
área de licitação e contratos públicos. Entendendo que o Município não dispõe de eqúpe
tecnica para assumir atiüdades desta natureza, recore-se a lerceiilzz&o destes serviços, por
meio de procedimento onde se busque uma proposta que melhor atenda as necessidades da
administração municipal.

6.I.4. DA SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL:

Justifica-se a contÍatação, devido ao aumento das demandas de procedimentos e
diante da necessidade de oferecer estrutura mínima necesúria para o efetivo fimcionamento
dg 5rras rrnidadgs administrativas e em especial na elúoração dos procedimentos licitatórios
que necessitam ser informados seus atos em tempo reâI.

E valido ressaltar a necessidade de promover a estruturação da Comissão Permanente
de licitação a fim de que se pÍomova a realizago de capacitação em matéria licitatória
(amplamente considerada), ante a necessidade de aperfeiçoamento daqueles que trabalham
diretamente com o tema no âmbito desta adminisração Municipal no cenário da nova lei de
licitações a ser implantada neste Poder Executivo, Registra-se ainda que essa demanda e
necesúria para otimizar a possível operacionalização do sistema de pregão eletrônico em
atendimento aos Acórdãos do TCU.

Por tal razão, se faz necessiirio a contratação do Serviço de Consultoria em Licitação,
para suprir as necessidades da Sectetaria da Assistência Social do município de Crateus.

6.1.5. DA SECRETARIA DO PLANEIAMENTO E GESTÃO DAS FTNAITÍÇAS:
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A Secretaria Municipal do Planejamento e Gestiio das Finanças de CÍateú, no
de adotar procedimentos administrativos intemos e ainda dar apoio técnico e especial
Comissâo Permanente de Licitação. visa contratar Pessoa Jurídica para dar assessoria

consultoria na rárea de ücitações e contratos públicos, nâ expectativa de dar apoio e segurança

aos trabalhos ariminisftativos e aintla implementar, planejar e orienlaÍ o órgão na execução

com excelência dos proc€dimentos administraüvos;

Considerando que a licitaçâo é um importante instrumento de democratização dos

bens obras e serviços públicos, vez que toma o fomecimeoto e a alienaçâo destes objetos
acessíveis a toda sociedade, mediante um procedimenlo disciplin«lo por nonnas que

asseguram a igualdade dos participantes;

Considerando que a realização de processo licitaÍódo demanda de coúecimento
específico sobre o tema, a ser realizado por tecnico com notória especializaçâo nessa área e

com vasta experiência no mercado e,

Considerando a necessidade da realização de licitação para aqúsiçâo desses bens e
serviços, a luz tla legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eÍiciência" princípios

e noÍeadores da Administração Pública"

6.2. DO CRITÉRIO DE JT'LGAMENTO
6.2.1. O julgamento de propostas por técnica e preço são adotados exclusivamente para

serviços de natureza predominanternente intelectual, conforme previsto no art. 46 da Lei
Federal no 8.666/93, vejamos:

Arr 46. Os tipos de licitação "melhot técnica" ou
"técnica e preço" serão utilizados exclusivamente para

serviços de natureza predominantemente intelectual,
em especial na elúoração de projetos, câculos,
fiscalização, supervisão e gerenciamento e de

engerharia consútiva em geral e, em paÍticular, para a
elaboração de estudos técnicos preliminares e projeros

básicos e executivos

6.2.2. O ttpo de licitação tecnica e preços é adequado quando o asp€cto qualitativo do objeto a
ser contratado for relevante para a satisfaçâo das necessidades da Administração. O critério de

seleção da proposta mais vantajosâ fundamenta-se em aspectos de ordem técnica. Esse tipo de

licitação é recomenúível no caso em tela haja vista tratar-se de conratação de serviços de

natueza predominantemente intelectual, em especial na contratação de assessorias ou
consultorias tecnicas.
6.2.3. Esse tipo de licitação tem como objetivo buscar a proposta que seja mais vantajosa para

a administraçâo em termos técnicos bern como como há valores. Como o próprio nome diz,
além da melhor técnica, ganha a pÍoposta que apresenlar o valor menor pelo servigo. Não
esquecendo que todos os requisitos no edital devem ser atendidos prioritariamente.
6.2.4. A licitação do tipo técnica e preço, deverão ser utilizados, nos serviços
predominantemente intelectuais conforme preúsâo do el,t.46 da lei 8,666/93, e nesse sentido
o objeto que se pretende contralar integra o rol de serviços essencialmente intelectuais que

demandam uma expertise maior tanlo da empresa quanto dos profissionais integraote§ da sua

.íIDE
Õ



PRÉTEITURA DE de
ERAY§Ú§E Fazondo 6ais Por Yoc

equpe tecnica, haja vista os trabalhos a serem desenvolvido como assessona e

tárea de licitações e contatos públicos, bem como no acompaúhamento as diversa

gestoras do órgão na implantação, acompaúamento e utilização da Nova Lei de Licitações e

Contralos Q-ei n' 14.133 12021).

6.2.5. Com efeito, o juizo de conveniência e oportunidade é da Admini§tração Pública., a

escolha pela modalidade e tipo de licitação deve ser objetiva e tecnicamente justificada, de

modo a evidenciar o motivo idôneo da escolha"

6.2.6. Quanto ao tipo de licitaçâo, em relação à'técnica e preço", o edital estabelece

um eqúlíbrio entre dois objetivos definidos: primeiro, e não pela ordem de relevância, o

de obter a melhor técnica Íelativamente ao objeto da licitação; segundo, o de desembolsar o
valor compativel com essa melhor técnic4 não necessariamente o menor valor ofertado por

todos, mas, como se disse, aquele qtrc odequada e apropriadomente diga respeito à técnica a
que corresponder. (PESTANA" Marcio. Licitações Públicas no Brasil. São Paulo: Atlas,
2013)
6.2.7. PoÍanto, é de ser ter em mente que a "simples adoção da licitação do tipo "técnica e

preço" já proporciona a contrataçilo de proposta de melhor qualidade, uma vez que a técnica
passa a compor a nota final do ceÍame, ab'rindo a possibiüdade para que, a despeito de

apresentarem cu§o superiores, empresas com técnica mais apurada vençam a disputa".
(Marçal Justen Filho, Comentiários a Lei de Licitagões e Contratos Administrativos, pâgs. 446
e 447).

63 QUAIITO AOS PESOS PARATÉC'NICA E PREÇO
6.3.1. No julgamento da licitaçâo tipo 'técnica e preço" deverâo ser fixados no instrumento

convocatório os critérios objetivos adequados para afeú a vaotajo§idade das propostas, bern
como os pesos da nota tecnica e da nota de preço que deverão compor a méúa ponderada a
que se refere o art. 46, § 2". II, da ki no 8.666/93, a fir. de que os ücitantes tenham

coúecimento prévio e completo de como serão avaliadas suas propostas.

Sobre o tema citamos o TCU:

O estabelecimento de um quantum mínimo de
pontuação técnica pwa a classificaçâo é da
púpria natmeza das ücitações do tipo técnica e

preço.
Acórdâo 26582007-Plenário I Relator:
RAIMUNDO CARREIRO

6.3.2. Por sua vez, os fatores de pontuação técnica foram adequados à natureza do interesse da

Adminisüação a ser satisfeito, compatíveis com o objeto licitado ao mesmo tempo em que

não prejudicam a competitivitlade do certame, como assim o foram concebidos, haja vista o
grau de objetiüdade dos critérios formulados. Foram considerados as características dos

serviços a seÍem executados, os objetivos a serem alcançados quais sejam dotar o setor de

licitagâo, as unidades gestoa§ (secretarias municipais) de consultoria e assessoria na área de

licitações e conmtos, além do grau de complexidade quanto a nat,xeza de vulto intelectual
dos serviços a serem realizados e detalhados no Termo de Referência,
6.3.3. Pode-se, facilmente, conceituar que tais atiüdades carÍegam elevado grau de

complexidade, totalmente, compatlvel com a utilizaçâo da modalidade de licitação tomada de
preços do tipo técnica e pÍeço. Nesse sentido, em alendimento ao julgado do TCU Acórdão

r
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no.265812007-Plenário, será adotado como critério de ponderação nesta licitação cujo
de júgamento é técnica e preços o valorativo peso de 70% para a pÍoposta tfuica e

30% na proposta de preços, (ocorrendo assim a necessidade de valorizar a técnica em
proporção que o preço).
6.3.4. Outro aspecto imponante, é que todo o planejamento para detalhamento do projeto
basico e rcalbaçâo do processo licitâtório ora elabotado busca em sua plenitude, o princípio
rníximo da competitiüdade do certame; garantindo assim que todos os licitantes tenham
acesso as me$nas infonaações necesúrias e suficientes para o desenvolvimento de proposta

técnica, conforme os itens descritos em edital, mitigando o risco de o mrmicípio talizat mát

contrataçâo.

6.4.DO NÃO PARCELAMENTO DOS ITEN§
Trata-se de uma ücitação em que a nafltreza do objeto nâo permite o parcelamento, an virtude
de possível desvantagem a administração pública no momento da fiscalização do contraÍo, por
trata-se de um serviço comlmr Vejamos dois acórdãos do TCU em que ressalta a legalidade
da utilizaçâo do preço global:

A adjudicaçõo por grupo ov lote rráo é, em princípio,
irregular. A Administração, de acordo com sua
capacidade e suas necessidades administrativas e

operacionais, deve sopesar e optar, motivadamenle,
acerca da quantidade de conratos decorrentes da
licitação a serem gerenciados.

Acórdão 1845/201&Ptenário I Relator: ANDRÉ DE
CARVALHO

Número intemo do documento: AC-1214-17 /13-P
Número do Acórdâo: 1214
Ano do Aórdão: 2013 - parcelamento do objeto

20. O arí.23, §1", da Lei 8.666193 estabelece que "As
obras, serviços e compü i efetuadas pela Administração
serão divididas em tantas parcelas qumtas se

comprovarem técnica e economicamente üáveis,
procedendo-se à licitação com vistas ao melhor
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e

à ampliação da competitividade sem perda da economia
de escala-". 21. Trata-se de dispositivo que não traz
uma regra úsoluta pelo parcelamento ou nâo do objeto.
Há que se avaliar, para cada tipo de contralação, se o
pmcelamento é benéfico ou não para a administração,
sob os pontos de vista técnico e econômico.

22. No caso dos serviços terceirizados, a partir da

experiência relauda pelos agentes públicos que
participaram do grupo de estudos, como regra, não se

revela benéfico o parcelamento para a execuçâo de
serviços com menor nível de especializagão, como
aqueles prestados por garçom, mensageiro, motorista

tz
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Íecepcionista etc. Isso poÍque as empresas que

no mercado prestam todos esses tipos de serviço,
especializadas não em algum deles especifi camente
mas na administração de mão de obra- Assim, um
eventual parcelamento não ampliaria a competitiüdade
das liciUções e potenciâlmente aumentaria o cu§o da
contratação, ulna vez que Íls empresas diversas
ganharem a prestação de diferentes serviços dessa

nanJÍezq o custo fixo por posto de trabalho seni maior.
Além disso, aumentaria a dificuldade de gerenciamento
dos contratos por parte da administração, que teria de
se relacionar com um maior número de empresas,

23. Situação diferente apontada pelo gupo ocoÍre no
caso da prestação de serviços tecnicos, com maior grau

de especialização, como de manúenção predial,
serviços de engenharia em geral, informática etc., cujas

empresa§ Festadoras atuam de forma segrnentada no
mercado. Nesses casos, como regra, o parcelamento

trani uma maior competitiüdade aos c€rtames, com a
tendência de obtenção de melhores preços e a
possibilidade de contratações de empresas mais
especializadas que, Írotenciâlmente, prestado serviços
de melhor qualidade.
24. Julgo adequada, poúanto, a proposta de grupo de se

estabelecer, como Íegra geral, que o parcelamento deve
ser adotado na prestação de serviços de maior
especialização técnica e nâo deve ser escolhido para a
contratação de serviços de menor especializaçâo, com a
ressalva de que essa orientação constitui uma diretriz
geral, mas sujeita a uma avaliação a ser feita caso a
ca§o.

Observa-se, portanto, que o foacionamento do objeto nÍlo se mostra viável na presente

contralação, em virtude das suas características e suas obrigatórias interações, que

impossibilitariam a atribúção, a diferentes contratadas, eventual responsabilidade por danos

ou por defeito de execuçÍlo.

Ademais, mostrar-se-ia antieconômico e por demais elevado o custo de mobilizaçilo de
diferentes empresas para execúar paÍcelas indiüduais e distintas dos serviços que se pretende

contralar, fosse essa a escolha da Administração.

Além das 1p§ss acima enumeradas, a contratação por preço global ensejani o
planejamento e a racionalização do trabalho, a melhor gestiio dos conüatos, o adequado
cumprimento de prazos e padrões de qualidade, além da atribúção de responsabilidade pelos
serviços executados.

7. DA§ ESPECTFTCAÇÃODOS SERYIÇOS
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7.1. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVrÇOS:
7.1 .1 . Os trúalhos serão prestados de fomra continuada, e constituir-se-ão de:
a) Assistência na sede do Município, com permanência semanal de técnico em licitações da
empresa para acompaúamento as atividades atinentes a licitações e contratos públicos:
b) Auxílio e acompanhamento na classificação das modalirlades de licitagões. Trabalho
realizado junto aos gestoÍes, ordenadores de despes{rs e secretiârios municipais;
c) Assessoria e consultoria na elaboração de editais de licitação, incluso aqueles na
modalidade pregão em suas formas eletrônica e presencial, ou caÍas convites, assim como
minutas de contratos administrativos específicos para cada objeto a ser contmtado;

5

r
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VALOR

rrNrÁÊoITEM DE§CRrÇÃO DOS §mVrçOS

R$ 7r.t99,96

'Êry69721 - CONTRÂTAÇAO DE SERVIÇO
TÉcluco TSpTcI,ALIZADO EM ASSESSOPJA E
CONSULTORIA ADMINISTRATIVA EM
LICITAÇÔES E CONTRATOS PÚBLICOS PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DA EDUCAçÃO DO MUNICIPIO
DE CRATEUS-CE.

MÊS t2 R$ 5.933,33I

R$ s.733,33 R§ 68.799,962

69722 _ CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO
rÉcN|co sspecIALIZADO EM ASSESSORTA E
CONSULTORTA ADMIMSTRATWA EM
LICITAçÕES E CONTRATOS PÚBLICOS PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETAPJA DA SAÚDE DO MT]NICiPIO DE
CRATEÚS{E.

MES t2

MÊS tz R$ 5.733,33 R$ 68.799,96

69723 - CONTRÂTAÇÃO DE SERVIÇO
TECNICO ESPECIALIZADO EM ASSESSORI,A E
CONSULTORIA ADMINISTRATIVA EM
LICITAÇÔES E CONTRATOS PÚBLICOS PARA
ATENDER AS NECESSIDADES
SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA
MUMCÍPIO DE CRATEÚS.CE.

DA
DO

4

69724 _ CONTRATAÇÀO DE SERVIÇO
TECNICO ESPECTALZADO EM ASSESSORIA E
CONSULTORTA ADMINISTRATIVA EM
LICITA§ÔES E CONTRATOS PÚBLICOS PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE CRATEÚS.CE.

MES t2 R$ 5.066,67 RS 60.800,04

69725 - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO
TECNICO ESPECTALIZADO EM ASSESSORIA E
CONSULTORTA ADMINISTRATIVA EM
LICITAçÔES E CONTRATOS PÚBLICOS PARÂ
ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO
DAS FINANÇAS DO MUNICíPIO DE CRATEÚS-
CE.

MES l2 R$ 6.000.00 RS 72.000.00

Valor global R$ 34 1 .599,92 (úezentos e quarenta e um mil e
quiúentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos)
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ANExo r As ÀuroRrzAÇôns-rnnuo on nrrnnôNclADo oRIETo

1-OBJETO:
l.l - coNTRATAÇÃo »e srnvtço rÉcr.nco ESpEcIALtzADo EM ASSESSORIA
coNSULToRTA ADMrNrsrRATrvA eu rtctraçÕEs E coNTRATos PUBLICOS
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DTVERSAS SECRETARIAS DO
vruurcÍplo os cnersús - cr.

2- TJNIDÂDES ADMIMSTRÂTIVAS
2.1 . Secretaria Municipal da Educação;
2.2. Secretaria Municipal da Saúde;

2.3. Secretaria Municipal da Infraestrutua;
2.4. Secretaria Municipal da Assistência Social;
2.5. Secretaria Municipal do Planejamento e Gestiio das Finanças.

3 - MOITALIDa,OT Ol lrCnaçÃO
3.1. Tomada de Preços

4 - FI,'NDA}IENTO LEGAL:
4.1.A contratação dos serviços elencados nesse termo de referência tem amparo legal na Lei
Federal no 8.666 de21de juúo de 1993 e suas alterações posteriores.

s. cnrrÉnro DE JTTLcAMENTo E Do REcTME DA ExEcuÇÃo:
5.1. A contratação dos serviços desse termo de refeÉncia será julgada pelo critério de melhor
técnica e preço, conforme inciso III do § l' do art.45 da Lei das Licitações.
5.2. O Regime sení de execução indireta com empreitada por preço unitírio.

6 - JUSTIFICATTVA§
6.1. DA CONTRATAÇÃO
6.1.1. DA SECRETARTADA EDUCAÇÃo:

Como é sabido, a Administração Pública deve se paúar pela segurança dos atos, bem
como pelos princípios da legalidade. impessoalidade. moralidade e da probidade
administrativa- A contratação do objeto em tela para a rcalização dos serviços especificados
buscani por meio de todos os mecanismos cabíveis, legais e possiveis, o atendimento e
cumprimento a tais princípios e a legislação ügente. Orientar é mais producente do que
conigir ou punir irregularidades. Com a contratação espera-se que o resultado se constitua
num auxiliar eficaz do gestor nos procedimentos de aqúsiçâo de bens e serviços e
contratações públicas.

Ressalta-se que a contratação é de extrema importância paÍa que de uma forma
ampl4 possa ampliado o êxito das ações resultantes de planejamento administrativo, por meio
de suporte técnico capacitado, acompaÍúamento, supervisão e auxílio quanto a tomada de
decisões.

6.T.2, DA SECRETARIA DA SAÚDE:

{
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A Adminishação Púbüca, requer aha especializaçâo, exigindo
específicos, além de ferr"amentas capazes de dotar a organizaçâo de mecanismos efi
para a boa Gestão. Neste sentido, a Prefeitura Mrmicipal de Crateus por meio da Secretaria
Saúde precisa dos serviços apücados ao setor público, bem como auxilio e orientagão acerca
de planejamento, assessoria e monitoramenlo deste órgão gesloÍ e equipe da Prefeitura
encarregada pelos serviços do Setor de Licitação e Contratos Adminisrativos e inserçâo de
dados e controle no Portal do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE, evitando que as
pÍestações de contas venham a ser rejeitadas e/ou não aprovadas pelos órgãos fiscalizadores e

repassadores de recursos, via transfeÉncias voluntárias, com enonnes prejuízos para a
carreira política do Gestor. Por entender que os serviços a serem contratados são de
necessidade prinária natueza singular e de firntlamental importância, pois sern realizaçâo
desses serviços os atos da administraçâo ficaão à mercê de firturas diligências dos Tribunais,
do Ministério Públicos e de qualquer órgão execrÍor e fiscalizador dos govemos Estadual e

Federal.

t-, 6.13. DA §ECRETARIA DA IMRAESTRUTIIRA:

A Contratação, deste objeto em pâuta justifica - se na necessidade de pessoal técnico
quallficado para atendimento da legislação em vigor, aos serviços objeto do
presente termo. As qescentes exigências legais, principalmente dos órgãos de fiscalização e
controle extemo demandam qualificação técnica em constante aperfeiçoamento para advertir
sobre as responsabilidades de um setor público em toda as fases da despesa pública e ainda na
área de licilação e contratos púbücos. Entendendo que o Município nâo dispõe de equipe
técnica para assumir atividades desta natueza, recore-se a terceiliza4ã,o destes serviços, por
meio de procedimento onde se busque uma prcposta que melhor atenda às necessidades da
a<lministra@o municipal.

6.I.4. DA SECRETARIA DA A§SISTÊNCIA §OCIAL:

Justifica-se a contrataçâo, deúdo ao aümento das demandas de procedimentos e

diante da necessidade de oferecer estrutura mínima necessária pnra o efetivo funcionamenlo
de suas unidades administrativas e em especial na elaboragão dos procedimentos ücitatórios
que necessitam ser informados seus atos em tempo real.

E valido ressaltar a necessidade de promover a estnÍuração da Comissâo Pennanente
de licitação a fim de que se promova a rea)izaçÃo de capacitação em matéria ücitatória
(amplamente considerada), ante a necessidade de aperfeiçoamento daqueles Que trabalham
diretamente com o tema no âmbito desfa administração Municipal no cenâio da nova lei de
ücitações a ser implantada neste Poder Execúvo, Registra-se ainda que essa demanda e
necessária pam otimizff a possível operacionalizaçâo do sistema de pregão eletrônico em
atendimento aos Acórdâos do TCU.

Por tal raáo, se faz necessário a contratação do Serviço de Consultoria em Licitação,
para supú as necessidades da Secretaria da Assistência Social do município de Crateus.

6.T.5. DA §ECRETARIADO PIÁI§E.trAMENTO E GE§TÂO DA§ FTNAITÍÇA§:

MUNIi Pto
VERDÊ
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A Secretaria Municipal do Planejamento e Gestiio das Finanças de Crateús, no

de adotar procedimentos administrativos intemos e ainda dar apoio tecnico e

Comissão Permanente de Licitagão, üsa contratar Pessoa Jurídica para dar asses

consultoria na área de licitações e contratos públicos, na expectativa de dar apoio e segurança

aos trabalhos administrativos e ainda implementar, planejar e orientar o órgão na execução

com excelência dos procedimentos administrativos;

Considerando que a licitaçâo é um importante instrumento de democratizagão dos

bens obras e serviços públicos, vez que toma o fomecimento e a aliena§ão destes objetos

acessíveis a toda sociedade, mediante um procedimento disciplinado por noÍmas que

asseguftrm a igualdade dos participantes;

Considerando que a realização de processo licitatório demanda de conhecimento

específico sobre o tem4 a ser realizado por técnico com notória especialização nessa área e

com vasta experiência no mercado e,

Considerando a necessidade da realização de liciução para aqúsição desses bens e

serviços, a luz da legalidade, impessoalidade. moralidade, publicidade e eficiência princípios

e norteadores da Administração Pública

6.2. DO CRITÉRIO DE JI,'LGAMENTO
6.2.1. O julgamento de propostas por técnica e preço são adotados exclusivamente para

serviços de natueza predominantemente intelectual, conforme preüsto no art. 46 da Lei
Federal no 8.666/93, vejamos:

Art. 46. Os tipos de ücitação "melhor técnica" ou
"técnica e preço" serão utilizados exclusivamente para

serviços de natureza predominantemente intelectual,

em especial na elaboração de projetos, ctíúculos,

fiscatização, supervisâo e gerenciamento e de

engeúaria consultiva em geral e, em particular" para a
elaboração de estudos técnicos preliminares e projetos

básicos e executivos

6.2.2. O lip de licitação tecnica e preços é adequado quando o aspecto qualitativo do objeto a

ser contm.tado for relevante para a satisfação das necessidades da Adminisfaçâo. O critério de

seleção da proposta mais vantajosa fimdamenta-se em aspectos de ordem técnica Esse tipo de

licitação é recomenúível no caso em tela haja üsta tratar-§e de conüatação de serviços de

natureza predominantemente intelectual, em especial na contÍatação de assessorias ou

consultorias técnicas.
6.2.3. Esse tipo de liciração tem como objetivo buscar a proposta que seja mais vantajosa para

a administração em termos tecnicos bem como como hí valores. Como o póprio nome diz,

além da melhor técnic4 garúa a pÍoposta que apÍesentar o valor menot pelo serviço. Não

esquecendo que todos os reqúsitos no edital devem ser atendido§ pdoritariamente.
6.2.4. A licitação do tipo técnica e preço, deverão ser utilizados, nos serviços
predominantemente intelectuais conforme previsão do art. 46 da lei 8.666193, e nesse sentido

o objeto que se pretende contralar integra o rol de serviços essencialmente intelectuais que

NlU N r(i?lO
VERDE

demandam uma expertise maioÍ tanto da empresa quanto dos onais integrantes da sua
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eqúpe tecnica haja vista os trúalhos a serem desenvolvido como assessoria e consultoria
rârea de licitações e contratos públicos, bem como no acompanhamento as diversa
gestoras do órgão na implantação, âcompanharnsnlo e utiüzação da Nova Lei de Licitações
Contratos [,ei n" 14.133 12021).
6.2.5. Com efeito, o juízo de conveniência e oportunidade é da Administração Púbüca" a

escolha pela modalidade e tipo de licitação deve ser objetiva e tecnicamente ju§ificada., de

modo a evidenciar o motivo idôneo da escolha.
6.2.6. Quanlo ao tipo de licitaçâo, em relação à'técnica e preço", o edital estabelece

um equilíb'rio entre dois objetivos definidos: primeiro, e não pela ordem de relevânci4 o

de obter a melhor técnica relativamenle ao objeto da licitaçâo; segrmdo, o de desembolsar o

valor compatível com essa melhor técnica" não necessariamente o menor valor ofertado por

todos, mas, como se disse, aquele qtrc adequada e apropriadamenÍe diga respeito à técnica a
que conesponder. @ESTANA, Marcio. Licitações Públicas no Brasil. São Paulo: Atlas,
2013)
6.2.7. PoÍtanto, é de ser ter em mente que a "simples adoçâo dâ licitaçâo do tipo "tecnica e

preço" já proporciona a contratação de proposta de melhor qualidade, uma vez que a tecnica
passa a compor a nota final do certame, úrindo a possibilidade pam que, a despeito de

apresentarcm custo superiores, empresas com técnica mais apurada vençam a disputa".
(Marçal Jusen Filho, Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administrativos, págs. M6
e 447).

63 QUANTO AOS PESOS PARArÉCmCl n rnrço
6.3.1. No jügamento da licitação tipo 'lécnica e preço" deverão ser fixados no instrumento

convocatório os critérios objetivos adequados para aferir a vantajosidade das propostas, bem

como os pesos da nota tecnica e da nota de preço que deverão compor a média ponderada a
que se refeÍe o aÍt. 46, § 2". [, da Lei no 8.666193, a fim de que os licitantes tenham

coúecimento prévio e completo de como serão avaliadas suas propostas.

Sobre o tema citamos o TCU:

O estabelecimento de um quantum mínimo de
pontuação técnica pzÍa a classificação é da
própria natueza das licitações do tipo técnica e

Preço.
Acórdão 2658/2007-Plenário I Relator:
RAIMUNI'O CARREIRO

6.3.2. Por sua vez os fatores de pontuação técnica foram adequados à natureu do interesse da

Administração a ser satisfeito, compaÍíveis com o objeto licitado ao mesmo tempo em que

não prejudicam a competitiüdade do certame, como assim o foram concebidos, haja vista o
grau de objetiüdade dos critérios formulados. Foram considerados as caracteristicâs dos

serviços a serem executados, os objetivos a serem alcançados quais sejam dotar o setor de

licitação, as unidades gestoras (secretarias municipais) de consultoria e assessoria na área de

licitações e contratos, além do grau de complexidade quanto a naÃreza de vulto intelectual

dos serviços a serem realizados e detalhados no Termo de Referência.
6.3.3. Pode-se, facilmente, conceituar que tais atividades carregam elevado grau de

complexidade, totalmente, compatível com a utilização da modalidade de licitação tomada de

preços do tipo técnica e preço. Nesse sentido, em atendimento

$
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rf.265812007-Plenário, seú adotado como critério de ponderaçao nesta ücitação cujo
de julgamento é técnica e preços o valorativo peso de 70% para a Fopostâ técnic:r e pe§o

30% na proposta de preços, (ocorrendo assim a necessidade de valorizar a técnica em maior
proporção que o preço).
6.3.4. Outro aspecto impoÍtante, é que todo o planejamento para detalhamento do projeto

brisico e rcalizzçáo do processo licitatório ora elaborado busca em sua plenitude, o princípio
máximo da competitividade do certame; garantindo assim que todos os ücitantes teúam
acesso Írs mesmas informaçôes necesúrias e suficientes para o desenvolvimenlo de proposta

técnic4 conforme os itens descritos em edital, mitigando o risco de o município tealizar mát

conmtação.

6.4.DO NÃO PARCELAMENTO DOS ITENS
Trata-se de uma licitação em que a natueza do objeto não permite o parcelamento, em virtude
de possível desvantagem a adminisuação pública no momento da fiscalização do contrato, por

trata-se de um serviço comum. Vejamos dois acórdâos do TCU em que ressalta a legalidade

da utilização do preço global:
à adjudicaçõo por gupo ott lote llrâo é, em princípio.
irregular. A Administração, de acordo com sua

capacidade e suas necessidades administrativas e

operacionais, deve sopesar e optar, motivadamente,
acerca da quantidade de contratos decorrentes da

licitação a serem gerenciados.

Acórdão 1E45/201&Plenário I Relator: AIYDRÉ DE
CARVALHO

Número intemo do documento: AC-1214-17113-P
Número do Acórdão: 1214
Ano do Aórdão: 2013 - parcelamento do objeto

20. O art. 23, §1", da Lei 8.666193 estabelece que 'âs
obras, serviços e compras efetuadas pela Administração
serão diúdidas em tantas parcelas quantas §e

compÍovarem tecnica e economicamente viáveis,
procedendo-se à licitação com vistas ao melhor
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e

à ampliação da competitividade sem perda da economia

de escala-". 21. Trata-se de dispositivo que não ttzz
uma regra absoluta pelo parcelamento ou não do objeto.

Há que se avaliar, para cada tipo de contratação, se o

parcelamento é benéfico ou não para a administração,
sob os pontos de vista técnico e econômico.

22. No caso dos serviços terceirizados, a partir da

experiência relatada pelos agentes públicos que

participaram do grupo de estudos, como regra, não se

revela benéfico o parcelamento para a execução de

serviços com menoÍ nivel de esp€cialização, como

aqueles prestados por garçom, mensageiro, motorista"

L
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recepcionistâ etc. Isso porque:§ empÍesas que

no mercado prestam todos esses tipos de serviço,
especializadas não em algum deles
mas na administração de mão de obra. Assim, um
eventual parcelamento não arnpliaria a competitiüdade
das licitações e potencialmente aumentaria o custo da
contratação, uma vez que as empresas diversas
ganharem a prestação de diferentes serviços dessa
natueza, o custo fixo por posto de trabalho sení maior.
Além disso, aumentaria a difiçuldad. de gerenciamento
dos contratos por paÍte da administração, que teria de
se relacionar com um maior número de empresas,

23. Situação diferente apontada p€lo grupo ocorre no
caso da prestação de serviços técnicos, com maior grau
de especialização, como de manutenção predial,
serviços de engenharia em geral, informática etc., cujas
empÍesas prestadoras atuam de forma segmentada no
mercado. Nesses casos, como regra, o parcelamento
fará uma maior competitividade aos certames, com a
tendência de obtenção de melhores preços e a
possibilidade de contratações de empresas mais
especializadas que, potencialmente, prestarão serviços
de melhor qualidade.
24. Julgo adequada portanto, a proposta de grupo de se
estabelecer, como regra geral, que o parcelamento deve
ser adotado na prestação de serviços de maior
especialização técnica e não deve ser escolhido para a
contrâtação de serviços de menor especialização, com a
ressalva de que essa orientaçâo constitui uma diretriz
§eral, mas sujeita a uma avaliaçâo a ser feita caso a
caso.

Observa-se, portanto, que o fracionamento do objeto não se mostra üável na presente
contratação, em virtude das suas características e suas obrigatórias interagões, que
impossibilitariam a atribúção, a diferentes contratadas, eventual responsabilidade por danos
ou por defeito de execução.

Ademais, mostrar-se-ia antieconômico e por demais elevado o custo de mobilização de
diferentes empresas para executar parcelas indiúduais e distintas dos serviços que se pretende
contratar, fosse essa a escolha da Administração.

Além das razões acima enumeradas, a contrataçâo por preço global ensejani o
planejamento e a racionalização do trabalho, a melhor gestão dos contratos, o adequado
cumprimento de prazos e padrões de qualidade, além da atribuição de responsabilidade pelos
serviços execulados.

lviuNrcípro
VERDE
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7.1. DAs EspEcrrrc.lçÕns rx)s snRyrÇos:
7.1.1. Os trabalhos serão prestados de forma continuada, e constituir-se-ão de:
a) Assistência na sede do Mrmicípio, com permanência semanal de tecnico em licitações da
empresa paÍa Írcompaohamento as atividades atinentes a licitações e contratos públicos:
b) Auxílio e acompaúamento na classificação das modalidades de licitações. Trabalho
realizado junto aos gestoÍes, ordenadores de despes:§ e secretrá.rios municipais;
c) Assessoria e consultoria na elaboração de editais de licitação, incluso aqueles na
modalidade pregão em st'as formas eletrônica e presencial, ou caÍas convites, assim como
minutas de contratos adminisfativos específicos para cada objeto a ser contratado;

É-

v

2

3
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R$ 5.933,33 R$ 71.199,96vÊs t2

UEM

I

6972t - coNrnaraçÃo DE sERVIÇo
tÉcNrco espectALzADo EM ASSESSoRIA E
CONSULTORIA ADMIMSTRATIVA EM
ltcrraçÕrs E coNTRATos púsltcos peRA
ATENDER AS NECESSIDADES DA
sECRETARIA ol pouceçÃo po pruNtcÍpto
DE CRATEUS.CE.

Rs 5.733,33 R$ 68.799,96

69722 - colrrnaraÇÃo DE sERvrÇo
rÉcNrco rspectAlzADo EM ASSESSoRIA E
CONSULTORI.A ADMTNISTRATIVA EM
ItcrrnçÕrs E coNTRATos púst-tcos peRA
ATENDER AS NECESSIDADES DA
sECRETARTA oa seúoe oo lruxrciplo pr
cnereúscs.

MES l2

R$ 68.799,96

69723 - CONrneraçÃO DE SERVrÇO
TECNICO ESPECIALZADO EM ASSESSORIA E
CONSULTORIA ADMIMSTRATIVA EM
LrcrraÇôes E coNTRAros púBlrcos pARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA DO
lauN rclpto ns cnereúscs.

vrÊs t2 R$ 5.733.33

4

69J24 - coNTRATAÇÃo DE sERVrÇo
TECNICO ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E
CONSULTOPJA ADMTNISTRATIVA EM
LICITAÇôES E coNTRATos púsl-lcos peRA
ATENDER AS NECESSIDADES DA
sECRETARIA o.a. e.sstsrÊuclA soctAI- Do
N4LrNrcipro os cRereúscs.

MES t2 R$ 5.066,67 R$ 60.800.04

69725 - coNrnareÇÃo DE sERvtÇo
TECNICO ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E
CONSULTORIA ADMINISTRATIVA EM
LICTTAÇÕES E coNTRATos púeI-rcos paRA
ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARTA Do PLANEJAMENTo E GESTÃo
DAS FINANÇAS oo vtrxIcÍpto oE, cRAreús-
CE.

vrÊs t2 R$ 6.000,00 Rs 72.000,00

Valor global R$ 34 I .599,92 (trezentos e quarcnta e um mil e
quiúentos e noventa e nove reais e noverta e dois c€ntavos)

5
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d) Orientação na elúoração de processos de dispensa e/ou inexigibilidade de li
acordo com a legislação vigente;
e) Acompanhamento das tarefas realizadas nas sessões públicas de abertura dos processos

licitatórios pela comissão de licitação e eqúpe de pregão, presencial ou eletrônico, na forma
da lei;
f) Arxílio e orientação técnica no acompaÍhamento a rcspostas as impugnações aos editais de
licitação, bem como seus pedidos de esclarecimento; bem como nas respostas a Íecursos
administrativos interpostos;
g) Orientação tecnica através de informativos e encaminhamento de modificagões na
legislação relativa as licitações e contratos públicos em toda sua úrangênci4 através de
oficio por escrito;
h) Auxílio na elaboração de justificarivas, esclarecimentos, informações e/ou recursos perante
os órgãos fiscalizadores sejam eles o Tribunal de Contas do Estado do Ceaní CICE), Tribunal
de Contas da União (ICQ, Controladoria Geral da União (CGU), Câmara Legislativa
Municipal, conforme o caso.
i) Disponibilizaçao de minutas e modelos personalizados, adequados 4 1sílaq as modalidades
de licitação, dispensa e/ou inexigibilidade, diretamente a comissão de licitação, de pregão, aos
gestoÍes e âgentes públicos responsáveis pela prática de atos administrativos relativos a
licitações e contratos;
j) Assessoria e acompanhâmento na elaboraçiio de teínos aditivos com disponibilização de
modelos e minutas nos casos previstos nas leis de licitações vigente;
k) Assessoria e acompanhamento com orientaçâo tecnica e disponibilização de modelos e
minutas de rescisões contratuais que se fizerem necessrírias ao cada caso concreto;
l) Orientação aos agentes públicos quanto aos dados e prazos para alimentação de
informações no SM - Sistemas de Lrformações Municipais do Tribunal de Contas do Estado
do Ceará (TCE);
m) Orientaçilo aos agentes públicos quanto aos dados e pÍazos para alimentação de
informações no Portal tla Transparência para atendimento a Lei no 12.52712011 - Lei de
Acesso a lnformação, com anexação de atos administrativos no site oficial do município;
n) Orientação aos agentes públicos quÍrnto aos dados e prazos para alimentação de
informações no Portal das Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceaní - TCE,
conforme determina a Instrução Normativa Ml20l5 - TCE, atraves de consulta com
levantamento das licitaçôes em situação de aberto e as que se encontram fechadas neíe
portal, para a devida comunicação aos agentes responsáveis;
o) Assessori4 consultoria e orientação aos órgãos e depaÍamentos de cada Unidade
Administmtiva na implantação, acompanhamento e utilização da Nova Lei de Licitações e
Contratos (Lei n" 14.13312021);

7.2. DOS OBJETIVOS:
7.2.1. Fazer com que a Comissão de Licitação e os agentes envolvidos no pr@esso atuem de
forma coerente com a legislação atual;
7 .2.2. Oientar os membros da comisúo de licitaçao e de pregão, nos atos de sua
comp€tênciq tomando-os capazes de decidir e responsabilizando-se pelos seus atos
administrativos, pautando pela legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e demais principios correlaÍos inerentes as licitações e contratos públicos;
7.2.3. Aprimorar a atuação dos gestores no que concerne a tomada de decisões relativas às
modalidades de licitaçâo, aplicação dos Íecun;os, gerenciamento dos contratos
administrativos, pÍra que suas contas sejam aprovadas pelos órgãos extemos de fiscalização;
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E. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
8.1 Disponibilizar os serviços de consultoria assessoria e acompanhamento, nas

da contratante e da conúatada sem limite de quantidade para realização de consútas a
feius por servidores do Município decorÍentes de dúüdas suscitadâs em face de fatos
supervenientes, devendo toda e qualquer orientaçâo ser dada somelte por profissionais
devidamente húilitados, e em observância ao que prcscreve o ifftrumento
convocatório/edital e seus anexos.
8.2 DisponibilizaÍ na prestação dos serviços de "consultoria e assessoria"o somente
proÍissionais devidamente habilitados, com visitas semanais in loco (sede do Município) dos
tecnicos responsiveis, com carga honiria de no mínimo 40 (quarenta) horas semanais,
avocando para si todas as despesas decorrentes tais como (custo com mão de obr4 transporte,
alimentação e hospedagem), isentando o Municipio de qualquer despesa adicional.

9 - RETERtrNCIAL DE PREÇOS
9.1. Os preços de referência foram estimados com base nos valores médios obtidos através
das cotaçôes de preços anexas a este processo. O valor global esui estimado em R$
341.599,92 (trezentos e quârenta e um mil e quinhentos e noventa e nove reais e noventa e
dois centavos).

10. DOTAÇÃO ORÇAMENT,§rA
10.1. As despesas contratuais conerão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) 08.08.12.368.0037.2034 - Manutenção das atiüdades do fundo mmicipal da educação,
fonte de reqrsos 500.1001.00 - Receita de imposto e transferência de imÍrosto - Educaçâo;
b) 37.37 .10.122.0037 .2036 - Manutençâo das atividades gerais da secretaria municipal da
saúde, fonte de recursos 500.1002.00 - Receita de imposto e transferência de imposto -
Saúde;
c) 10.10.04.122.0037.2053 - Manutenção das atividades gerais da secretaria municipal da
infraestrutua, fonte de recursos 500.0000.00 - Outros recursos não vinculados de impostos;
d) 28.28.08.122.0037.2076 - Manutenção das ariúdades gerais da secretaria municipal de
assistência social, fonte de recursos 500.0000.00 - OuEos recursos não vinculados de
impostos;
e) 34.3404.123.0037.2087 - Manutenção das atividades gerais da secretaria municipal de
planejamento e gestÍio das finanças, fonte de recuÍsos 500.0000.00 - OuEos recursos não
vinculados de impostos.
l0.l.l. Para a contratação dos serviços do objeto deste termo de referência seni utilizado o
elemento de despesas no 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

11. OS DOCUMENTOS DE HABILTTAÇÂO CONSISTIRÃO Ewr:
I1.T. PROVA DE REGISTRO CADA§TRAL:
ll.1.l. Prova de lnscrição no Cadastro de Fomecedores da Prefeitura Municipal de Crateus,
através do Certificado de Registro Cadastral (CRC) deüdamente inscrito no prazo de 03 (rês)
üas antes do recebimento,las propostas. (a$. 22, II, § 2" da lei 8.666193).

l 1.2. HABTLTTAÇÃO JURÍDrCA:
1 I .2. 1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
11.2.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisic4 no registro público de
empres{r mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitaate ser a sucursal, filial ou

E
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CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no regisro público de empresa mercantil

da Junta comercial, em ie tratando de sociedades empre*irias e, no cÍr§o de sociedades por

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da

üôitante ser a sucu$al, filial ou agência., aplesentã o regi§tro da Junra onde opeÍa com

averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
11.2.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITI/TM, no caso de sociedades simples - exceto

cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da

diráoda em exercício; devendo, no ca§o da ücitante ser a zucursal, filial ou agência,

apresentax o registro no Cartório de registro das Pessoa§ Jurídicas do Estado onde opera com

averbação no Cartório onde tem sede a matü.
11.2.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se trarando de empresa ou sociedade

estrangeira em fimcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORZAÇÃO PARA

FUNCIONANGI.ITO expedido pelo órgão compelente, quando a atividade assim o exigir.

11.2.6. CERTIFICADO DA COTII)IÇÃO DE MICROEMPREEI\IDEDOR
IIIDI.DUAL (CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual,

conforme Lei Complementar n" 12812008, devidamente disponibilizada integralmente em

Fa:sndo Àrâis Por vocô

agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta

tem sede a matriz.
11.2.3. ATO CONSTITUTTVO, ESTATUTO OU CONTRATO SO

sítio www ov,
acima deverão estar acompaahados de todas as alterações ou da

I13. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
1 I .3 . 1 . Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídrcas (CNPI);
11.3.2. Prova de inscrição no cadâstro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,

relativo ao domicflio ou sede do licitante, pertinente âo seu Êuno de atiúdade e compatível

com o objeto contratual;
I 1.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federat, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazetda Federal deveú ser feita através da

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributírios Federais e à Díüda Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN no 1.7 51, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativâ Estadual;
c) A comprovação de regularidade pffa com a Fazenda Municipal deveni ser feita através de

Certidâo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Díúda Ativa Municipal.
I 1.3.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

através de Certificado de Regularidade de Situagão - CRS.
I 1.3.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistâs - CNDT, conforme Lei l2.M0l20ll.

II..I. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA3
11.4.1. Prova de inscrição, ou regisEo da licitante junto ao Conselho Regional Administraçâo
(CRA), da localidade da sede da proponente
11.4.2. Comprovaçâo de experiência na execução do objoo de mesmo caráter e de igual
complexidade ou superioç por meio de um ou mais "'

ambiente vttual, por meio do
OBS: Os documentos listados
consolidaçâo respectiva.

.Jr)-

" e/ou "Certidões"
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foÍnecidds) por pessod$ jurídid§) de dfteib púlico ou pivado em nome da @Fesa,
comp,rovmdo que já oreoúou ou d o<ecuhdo os servigos oomÉyeis com o objeúo deste
temo de ÍefeÍ€mcia, os aegdos ou certidões deverão demoastrr a execução das paloelas de
maior relevância dos seguimes serviços
a) Assessoria e consultorú na elabuação de editais d€ licitaÉo, incluso aqueles na
mdalitlade pregão €Úr suas foÍmas ekúônica e gtfficisL ou cdtas convitc, assim como

minuhs tle conMos "rtministÊtivos epecÍficos para cada o§e,to a m contmdo;
b) OdEÍt So na elabom$o de pocessos de dispeúsa E/sa1 inedgibili.la.le de liciuÉo, de
acordo com a legislação ügente;
c) Aconlphmedo das tarcfu ralizadss nas ses§úes públicas de sbstrra d,os pooessos
licito&ios pela comissão de liciaso e equipe d€ pt€gão, pres€úcial ou eletr6niço, na forma
da lei;
Q Arodlio e oriemção técnie no aconpmhmenb a resposas Às itlrpugnaçõc aos editais ds
licitaÉo, bem como sors pedidos de eclarecimao; bem como m§ Í§posta§ a têsurso§
arlmini$grivOs iúErlostos;
e) Disponibitização de minrÍas e modelos pemonaliado§, adequados a todas as modalidades

de ücia$o, disp€nsa dou inexigibilidade, dircilameúe a comissão de licita$o, de gegão, aos

gesbÍes e agentes pÍúlicos rcsemúveis pela peica rte 6s adminiffiivos Í€larivos a
liciuçhecomaos;
f) Assessoria e amnpmhan€rrto na elabora$o de teimos aditivos com disponibilizaÉo dÊ

modelos e minutac no8 c6os pnwistos nas leis rle licitasões YigenE;
g) Ass€ssoda e acompaúmento com oriertaÉo écnica e dispoDibiIza@ de modelm e

minrras <te rcscisfu coÍtrat ais que se fizerem necessáris§ ao cada caso comreto;
h) Assssoria, consultoria e orienÍaçâo aos &gãos e d@tmÊúG de cada Unidade

Adninistativa ra inplmtaÉo, acmp@heúo s úilizuÉo da Nova Lei de Licitações e

c.onrrdos (I*i n" l4.l33l2u2l);
11.4.2.1. Os destados ou certidões dever& ser foúÊcidos pelos rcspetivos popiúios dos

se,riços e deverão coúer:
a)Nomg CNPJ,endereçoe o Elefoneda(s) entidad{s) aew(s);
b) Nome cargo/finÉo, A(O rceresem@O da(s) sociedadd$ delad{O que vier(em) a
sssirrÊ' (s) estrdo (s);
c) None e CNPJ da socidade comoda pelt($ §ociedad{g eshild$ pra a execução do

objao aesado;
O IkiÉo drÍtalhada do o§eto destatto, contmdo dados que p€mitm a aferi@ de sua

similri«lsd€ com o objeto licitado;
e) Lncal de aecu$o do o§eto;
0 De da emissâo tlo at€stado; e
g) Assinmrra do($ rceresemd{s) de(q) sociedad{s) M{s).
11.4.3. Os deüdos podaão ser acmpanbados de cÚpia atenticada dc coffitos firmados

coa os propÍie#rie dos serviços d€sados. É frcuttaô ao licime ujr clihutlas
mnsidcradas coú&ncia3, orceto: idenÍifica{âo dm gte§, objeto contmÍado e data
11.4.3.1. C€so nâo consb infcma# de coüto no corPo d,o áesEdo, os ollmere de

telefones e e-mails dsverão ser fooecirtos €m doctm€olos a púte' â fim rte que o Mtmiclpio
possa coÍEE ari entidades atestmle§.
11.4.32 Na hipótese de ryresas que prsbú@ s€n'iços sob a fotma de s$coüdaÉo' os

aÍestados €mitidos pelos conffidos dwerâo ter muência do Conüalaile Odginal.
11.43.3. Pra a co,mprova$o exigida, os licit@s dwerão aprcsemr §omeole certid&s e

deüdos pstineúes, eritmdo a inclusão de oüÍss docuE€dos sp€rfluos ou demece*s&ios.
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11.4.3.4. Poderão ser aprcsentados aÍestados oriundos de contratos distintos, desde que

somatorio deles atenda totalmente câda um dos reqúsitos eúgidos.
11.4.3.5. Nos atestados executados em consórcio, serão considerados apenas os servigos
comprovados na propolção da paticipação da licitante na composição do consórcio.
r r.a.a. oa QueuFrcAÇÃo TÉcNIco PRoFISSIONAL
I 1.4.4.1 . A proponente deveú comprovar possuir em seu quadro, ra presente data da ücitação
estrutura operacional composta por, no minimo: 0l (um) profissional resPonsável técnico com
nivel superior ou técnico na área de administração, e habilitado para desempenhar

as atividades objeto da presente contratação, que tenha experiência comprovada através de

arestados, declarações ou afins, principalmente nas parcelas de maior relevância dos seguintes

serviços:
a) Assessoria e consultoria na elaboração de editais de licitação, incluso aqueles na

modalidade pregão em suas formas elerrônica e presencial, ou cartas convites, assim como

minutas de contratos administaivos espcíficos para cada objeüo a ser contraÍado;

b) Orientação na elaboração de processos de dispensa e/ou inexigibilidade de licitação, de

acordo com a legislaçâo ügente;
c) Acompalhamento das taefas rexiizzÁzs nas sessõ€s púlicas de abertura dos processos

licitâtórios pela comissão de ücilâçâo e eqúp€ de pregão, presencial ou eletrônico, na forma
da lei;
d) Auxitio e orientação tecnica no acompanhamento a Íespostas às impug!âçõe§ aos editais de
licitação, bem como seus pedidos de esclarecimento; bem como oas re§postas a recut§os

administrativos interpostos;
e) Assessoria e acompaohamento na elaboração de termos aditivos com disponibilização de

modelos e minutas nos casos previstos nas leis de licitações ügente;
f) Orientação aos agentes púbücos quanto aos dados e prazos para alimentação de

informaçôes no Portal da Traosparência pra atendimento a Lei no 12.52712011 - Lei de

Acesso à Informação, com mexação de atos administrativos no site oficial do mmicípio;
I 1.4.4.1.1. A comprovação de nlvel superior ou técnico seni feita mediarÍe a apresentaçâo de

úpias dos certificados de conclusão de curso superior ou técnico, conforme o caso,

acompanhado da prova de inscrição da entidade profissional competente;
11.4.4.2. Comprovaçâo de pssuir em seu quadro pelo menos 02 (dois) membros da equipe

técnica, de nível médio, possuindo aptidão para desempenho do objeto da licitação com

experiência comprovada por âtestados, declaraçô€s ou afins e diplomas ou certificados, nas

seguintes áreas:

a) - Expoiência comprovada em assessoria e consultoria ou realização de serviços nas

modalidades de licitaçilo, concorrênci4 tomada de pÍegos e convite (comprovaSo por

atestados, declaraçôes ou afins);
b) - Experiência comprovada em assessoria e consultoria ou realização de serviços nas

modalidades pregão presencial e eletônico (compÍovaÉo por atestados, declaraçôes ou
afins);
c) - Comprovaçlto de qualificação em temas relacionados a Lei no 14.13312021 (comprovação

por diplomas ou certificados, com pelo menos 40 horas tte duração);
11.4.4.2.1. A comprovação de nível médio seni feita mediante a apresentaçâo de cópias dos

ceÍificados de conclusão de crso no ensino médio.
I 1.4.5. Entende-se, como pertencente ao quadro pemtanente:
a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatulo, conúato social
consolidado ou contrato social e todos os aditivos;
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b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual

deüdamente registrada junto ao órgão competente;
c) Empregado - cópia aüenticada da ficha ou livro de registro de empregados registrada
DRT ou ainda, copia da Carteira de Trabalho e Preüdência Social.
d) Presador de Serviço - A comprovação aludida também podeú ser feita através de

contralo de prestaçÍio de serviço celebrado de acordo com a legislação civil comum nos termos

dos Acórdãos 12612007 - Pleruâ.rio; 800/2008 - Plenário: 10312009 - Pleruirio e 80/2010

- Plenrírio ambos do Tribunal de Contas da União - TCU.
11.4.6. Apresentar declaração explícita de disponibilidade de eqúpamentos e instalações e

equipe técnica para a prestação dos serviços, constando de: relação de equipamentos e relaçâo

da equipe técnica disponivel para prestação dos serviços.

11.4.7.É vedada a participação de profissional como responsável técnico de mais de uma

licitante, caso em que, constatado tal fato, deveú o profissional optar por uma das licitantes.

inabilitando-se as demais, sob pena de inabilitaçâo sumária de todas as concorrentes.

1 1.5. QUALIFICAÇÂO ECONÔVTTCO.TTNAXCEIRA:
11.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações conüíbeis @RE) do último exercício fiscal,
já exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede

da licitante, acompanhado dos termos de abeÍura e de encerramento do Liwo Diiirio - estes

termos devidamente registrados na Ju a Comercial - constando ainda no balanço, o número

do Liwo Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situaçâo

financeira da empresa, com vistas aos compmmissos que teni de assumir caso lhe seja

adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsrivel, sendo vedada

sua substituição por balancetes ou balanços proúsórios, podendo ser atualizados por índices

oficiais quando encerrados h.i mais de 03 (rês) meses da data de apresentaçâo tla proposta;

1 1.5.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Dernonstraçôes

Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contríbeis

(DRE) do ütimo exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou

domicflio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abeÍura e de encerramento do

Livro Diário do qual foi extraído.
b) §ociedades empresárirur, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela

Lei ro. 6.404t76: registrados ou aúenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal

conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhi4 oq aind4 em jomal de grande

circulação editado na localidade em que esíâ a sede da companhiq
c) Sociedades simples: registados no Regisgo Civil das Pessoas jurídicas do local de sua

sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária. devení sujeitar-se

às normas fixadas para as sociedades ernprexirias.
d) As empresas constituidas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do

Balanço de Abertura devidamente regisfado ou autenticado na Junta Comercial do domicílio
da Licitante, acompanhado do termo de abertura do Livro Diririo - este tenno devidamente

registrado na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro
profissional equivalente, devidaÍnente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

I I .5.2. Entende-se que a expresúo "na lormt da leí' con§zrtte no item I I .5.1, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, regisEo na Junta Comercial ou órgão competetrte. termos de

abertura e encerramento).
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I 1.5.3. As cópias deverão ser origiruírias do Livro Dirârio deüdamente formal
registrado.
11.5.4.A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá

apresentaJo na Tonna da lzi".
11.5.5. Entende-se que a expressão "na formt da leí' corr§anle no item 11.5.4. englob4 no

mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Notas Explicativas;
e) Recibo de entrega de escrituração contíbil digital (Pora efeito o que determtum o Arl 2o do

Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de livros contábeis dâs pessoÍts jurídicas não sujeitas ao Registro do

Comércio, podení ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído
pelo Decreto n' 6.022, de 22 de janeito de 2007, por meio da apresentaçiio de escrituração

conúbil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do

Ministério da Fazenda (Art. l'do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018).

I 1.5.6. As cópias deverão ser originárias do Liwo Diário constante do SPED.
I 1.5.7. A Escrituraçâo Digital devení estar de acordo com as lnstruções Normativas (RFB no

1420/2013 e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED.

Para maiores informações, verificar o site www.receitagov.br, no link SPED. Ficando a

exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do ultimo exercício social, a ser

apresentado no prazo que determina o aÍ. 5o das lnstruçôes Normativas da RFB, bem como o
que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.66912013 de relatoria do Ministro
Valmir Campelo.
11.5.8. Se necessária z awalização do balanço, deveni ser apresenrado, jtmtamente com os

documentos em apreço, o memorial de ciílculo correspondente.

11.5.9. Com base nos dados extraídos do balanço seú avaliada a capacidade financeira da

empresa em conformidade com o aÍ. 19, lnciso )O([V da lnstrução Normativa n'06/2013-
MPOG, as empresas deverão apresentar o ciílculo dos índices financeiros, sendo qualificadas

apenas as que forem consideradas solventes. Para isso seÍão utilizadas as seguintes definições
e formúações: a boa situação financeira, seÉ baseada na obtenção de índices de Liquidez
Geral (LG), maior que um (>l), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez
Conente (LC), maior que um (>l), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulanre + Real2ível a Lonpo Prazo

Passivo Circulante + Exigrvel a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Eúgível a Longo Prazo

LC= Ativo
Passivo Circulante

11.5.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer

dos índices de Liqúdez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liqúdez Corrente (LC), deverão

comprovar patrimônio líquido de l0% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação.

Devendo a comprovação ser feita relativamente à dara de apÍesentação da proposta, mediante
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apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede do licitante.
prazo não superior a 30 (tÍinta) dias da data marcada para recebimento dos envelopes.

ir.s.s.r.r. úsrIFICATrvA DA ExTcENCIA Dos rNDIcEs coNTÁBEIs:
a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e

direitos realiáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigaçôes, com

vencimento neste período.
b) indice de Liquidez Conente (ILC) indica quanto a empresa possü em Íecursos disponíveis,

bens e direitos rcalizíveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de cuÍo
prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que l: ResrÍtado que demonstra folga no disponivel para uma possivel liqúdação das

obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo §ão eqúvalentes.

-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto
prízo, caso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em

Ativos (totais), para pagamento do total de s"as dívidas. Envolve além dos recuÍsos líqúdos,
tambem os permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é
recomendável à comprovaçâo da boa situação financeira (o que demonstraria um eqúlfurio
nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, selia a

condição da empresa Mas hii exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usrrais e costumeiros de

aplicabilidade destas formulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se

faz necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)

participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contralo com a
Administração Pública Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de

reqüsitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas

demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado

com base no Acórdilo 5026/2010-segunda Câmara-TCU I Relator: AUGU§TO
SHERMAN.
11.5.10. Apresenlar CERTIDÃO NEGATWA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO
JUDICIAL expedida pelo disfibüdor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 30

(trinta) dias.;
11.5.11. O MICROEMPREEI\DEDOR INDMDUAL - MEI que no ano câlendíírio

anterior não teúa auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está

dispensado do Balanço Patrimonial e demonstrações contríbeis do ultimo exercicio social na

forma do item anterior, conforme aÍI. 1.179 § 2o do Código Civil e art. l8-A §1" da Lei
Complementar no 723D006, entretanto deveriâ apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual

do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar tal condição.

11.5.12. Garantia de manutenção da proposta, correspondente a aproximadamente l0% (um

por cento) do valor estimado da licitação no valor de R$ 3.415,99 (três mil e quatÍocentos e

quinze reais e noventa e nove centavos).
11.5.13. A garantia de manutenção de proposta, quando não recolhida em moeda corente
nacional, mas em qualquer outra das modalidades previstas a segúr, terá o prazo de validade

de 120 (cento e vinre) dias, contado da data de entrega dos Documentos de Habilitaçâo e

Propostas de Preços:
11.5.13.1. A licitante podení optar por umâ das seguinte§ modalidades de garantia: cau@o em

diúeiro, tínrlos da dívida pública, seguro garantia ou por fiança bancriria;
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11.5.13.2. Ao optar por caução em dinheiro, os interessados deverão efetuar depósi
transferência bancária para a Agência no 0237-2, Conta Corrente N" 5452-6, Banco do
cujo comprovante deve ser apresentado junto com a documentação referente a habiü
Não serâo aceitos comprovante de depósito em envelopes;
11.5.13.3. Caso a modalidade de garantia recair em fÍrur,OS DA DÍvIIlA PÚBLICA
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de üquidação e de

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Economia, o qual estrá atestaú a sua validade,
exeqúbilidade e avaliação de resgate atual, e das seguintes comprovações:

a) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contíbil por meio de

registro no balanço patrimonial tla licitante;
b) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública
demonstrando a correção afisalizeda monetariamente do título (raluzda até seis meses
anteriores a data marcada para apÍesentação da dita garantia), conforme parâmetros definidos
pelo Ministério da Fazend4
c) Serão aceitos apenas e tÍlo somente títulos com vencimentos passíveis de resgate
incontestável sob neúum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da proposta
de preços.

c) Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a
Prefeitura Municipal de Crateus o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se constatando-,,.
indícios de fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministerio Público. \;

d) Origenr/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contríbil por meio de
registro no balanço patrimonial da licitante.

11.5.13.4. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a FIANÇA BANCÁRIA emitida por
banco ou instituição financeira devidamente autoizzda a operar no País pelo Banco Central
do Brasil, o licitante entregani s d6srrmento no original ou cópia autenticada, fomecido pela
insituição que a concede, do qual deveni obrigatoriamente, conforme decisão do
TCU/Acórdão 10829 12020-Pnmeira Câmar4 constar:

1. BENEFICIÁRIO: Prefeitura Municipal de CraÍeus
2. OBJETO: Garantia de participação na Tomada de Preços de no

3. VALOR: R$ 3.415,99 (três mil e quatrocentos e quinze reais e noventa e nove
centavos)
4. PRAZO DE VALIDADE: 120 (cento e ünte) dias
5. Que a liberação será feita mediante a devolução pelo órgão ücitante do documento
original ou, automaticamente, após o prazo de validade da carta

1 1.5.13.5. Caso a modalidade de garantia seja SEGIIRO-GARANTIA, o licitante deveràfazer
a comprovação da apolice ou de documento hríbil expedido pela seguradora, cuja vigência
seú de, no mínimo, 120 (cento e vhte) dias contados a partir da data do recebimento dos
envelopes.
11.5.13.6. A garantia de manúenção de proposta seni liberada até 5 (cinco) dias úteis após
esgotada as fases de húilitação @ocumentos de Habiütação) ou de classificação (Propostas
Comerciais), para a.s empresas inabilitadas ou desclassificadas, exceto para a vencedora da
licitação. que seú liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura dos possíveis contratos.
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11.5.13.7. Para efeito da devoluçâo de que trata o subitem anterior, a garantia presada
LICITANIE, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, por meio da ap

Caderneta de Poupanç4 calculada "pro rata die".
I 1 .5. 13.8. A garantia da proposta podení ser execulada;
a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesmq
b) se o licitante não firmar o contrato.

11.6. OUTRAS EKGÊNCIAS PARA I.IABILITAÇÃO:
I I .6.1. Declaração de que:

a). Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando
que cumpre a proibição prevista no art. 7o dâ CF - ou sej4 de que não utiliza trabalho de

menor de dezoito anos em atiüdades notumas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de

menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz.
b) Declara$o da Licitante em papel timbrado e assinado pelo Íepresentante legal, declaraado,
sob as penas da Lei, de que coúece e Aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o
direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necesvárias
para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação.
c) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando
para os devidos fins, sob as penalidades cabiveis, de não haver Fatos impeditivos (nos termos
do artigo 32, § 2' da Lei no 8.666193) quanto a nossa participação em licitações ou
contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal.
d) Declaração de Coúecimento dos Serviços, conforme modelo constante do Anexo II-E,
conforme artigo 30, inciso III da Lei no 8.666/93.
11.6.1.1. As declarações deverão ser apresentadas em papel timbrado tla própria empresa,
contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJÀrÍF da firma proponente, assinadas
por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou.

II.7. OBSERVAÇÕES - DA PARTICIPAÇÃO DE ]\{ICROEMPRESAS ME) E
EMPRESAS DE PEQIIENO PORTE (EPP) e os microempreendedores indMduais
(MEr);
1 1.7.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar f 123106, as MEI, ME e EPP,
deverão apresentar toda a documenração exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma
restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade Íiscal e tabâlhista seÉ assegurado
as MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) üas úteis para a sua regulaÍta+ão, prorrogável por
igual período mediante jusificativa tempestiva e aceita pelo (a) Pregoeiro (a), nos termos do §
1", art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar no. 123D006, cujo terrno inicial
correspondeni ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa-
b) A não regularização da documentação no prazo preüso acima implicarâ na decadência do
direito à contratação, sem prejuizo daq sanções previstas no art. 8l da Lei 8.666/93, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para contratação, ou revogar a licitação.

12. DA PROPOSTA TÉCT{ICA:
12.1. A Proposta Técnica devenâ ser apresentada- assinada por diretor(es) da proponente ou
por pessoa legalmente habilitada (procuraçÍIo por instrumento público),

p
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identificado, em 1 (uma) via" A proposta deverá ser impressa digitada em linguagem c
objetiva, sem erros. rasuÍas ou enhelinhas, e sua elaboração devenâ apresentar a
ordem sequencial:
a) Indice;
b) Relação de Atestados da Capacidade Técnica ila Proponente, seguida dos âtestados
referenciados;
c) Relação dos Profissionais Pontuáveis de Nível Superior, seguida dos atestados
referenciados;
d) Termos de Autorização/Compromisso de cada profissional relacionado, se for o caso,
acompanhado do respetivo Currículo Profissional.

I2.2 DACAPACIDADE TÉCMCA, »A PROPONENTE:
12.2.1 As proponentes deverão comprovar experiência na execução de objeto de mesmo
caráter e de igual complexidade ou superior, por meio de "Atestados" e/ou "Certidões"
fomecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado e que possui em seu
quadro de flmcioruirios, profissional babilitado pam Eestar o serviço de assessoria e
consultoria administrativa na área de licitações e contratos.
12.2.2 Os atestados ou certidões deverâo ser fomecidos pelos respectivos proprietários dos
serviços;
12.2.3 Na hipótese de empresas / consórcios que prestaÍam serviços sob a forma de
subcontratação, os atestados emitidos pelos contratados deverão ter anuência do Contratante
Original.
12.2.4 Pala a comprovação exigid4 os licitantes deverão apresentar somente certidões e
atestados pertinentes, evitando a inclusão de outros documentos.
12.2.5 Poderão ser apresentados atesiados oriundos de contratos distintos, desde que o
somatório deles atenda totalmente cada um dos reqúsitos estabelecidos no quadro abaixo.
12.2.6 No julgamento da Capacidade Técnica da Proponente, sení atribuída pontuação de no
mriximo 70 (setenta) pontos. às empresas que comprovarem sua experiência por meio de
certidões e/ou atestados expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, obtida
pela soma de ponlos de acordo com o quadro abaixo:

MUNI PIQ
VERDE

A

EpERrÊ]ricram mpREsa = ll
Empresas duantes no mercado há mais de 5 anos 08.0
Empresas atuantes no mercado entre 2 a 5 anos 04.0
Emprevs atuantes no mercado há menos de 2 anos 02.0

B

NO§ETOR
Atestados de Capacidade Técnica em serviço especializado em assessoria e consultoria
administrativa na área de licitações e contralos públicos.
Trabalho realizado em pelo menos 04 entidades do setor público 08.0
Trabalho realizado em pelo menos 02 entidades do setor público 04.0
Jrabalho reali"^do em pelo menos 01 entidades do setor público 02.0

C

NO-SETO* ÀEEe.- BE ECONTNATOS. .
Atestados de Capacidade Técnica em seniço especializado em assessoria e consultoria e
consullqria administrativa na rârea de licitações e contratos públicos.
Atestados técnicos de trabalho realizado em Municípios entre 51 mil a 100 mil
habltanteg em menos 05 m

08.0

Atestado tecnico de trabalho realizado ern Municípios entre 20 mil a 50 mil
habitantes, em pelo menos 03 munictriql

04.0

ios de até 20 milAtestado técnico de trabalho realizado em Municí 02.0

x
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12.2.7. Deverâ ser apresentada a relação dos serviços executados, ou em

compatíveis com os serviços objeto tla licitação, apresentada mediante o preenchimento da

Relação de Atestados da Capacidade Técnica da Proponente, comprovados pelos respectivos
atestados e/ou certidões.

123. DA CAPACIDAI'E TÉCMCO.PNOFI§SIONAL:
12.3.1 Os Profissionais Tecnicos devem ter experiência na execução de objeto de mesmo
caráter e de igual complexidade ou superior de acordo com o quadro acim4 por meio de

"Atestado" e/ou "Certidão", emitido por pessoajurídica;
12.3.2 Na atribuição das notas para a equipe técnica principal de nivel superior e nível médio
será observada a distribúção do quadro abaixo, obrigando-se a proponente a apresentar

tecnicos distintos para as firnções, não permitindo o acúmulo de funções.

12.3.3 Na avaliação da eqúpe tecnica de nível superior e nível médio, para a atribúção das
notas estabelecidas, serão consideradas as experiências profissionais de cada tecnico por meio
de apresentação de atestados e diplomas.
12.3.4 Cada ResponMvel Tecnico só podení representar grrp írnica empresa, sob pena de
inabilitação das Licitantes.
12.3.5 Todos os atestados deverão conter os nomes e as respectivas funções desempeúadas
pelos Profissionais Técnicos, não serão aceitos alestados sem essas informações.
12.3.6 A comprovação da experiência dos profissionais da Eqúpe Técnica sení feita por meio
de atestado(s), do qual conse o nome do técnico, emitido por pessoa juridica de direito
público ou privado;
12.3.7 y'Jém do(s) atestado(s) e/ou certidão(ões), deverão tamMm ser apresentados curriculo
do profissional, conforme modelo anexo ao Edital.
12.3.8 A vinculação do(s) profissional(s) seá caracterizada conforme abaixo:
a) Mediante a anexaçâo de cópias autenticadas da Ficha de Registro de Empregados - FRE ou
da Carteira Profissional de Trabalho;
b) Por meio de contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil
comutrl;
c) Através do ato constitutivo, quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante.

LJ

\em oelo menoo 01 município

ÀluNrci C
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NE§POX§ÁYEL TECIÜCO. EPERÉI§CIÂ PRÃECA
Atestados de Capacidade Técnica Profissional, em nome do(s) responúvel(is) teçnicds)
da Licitante, assessoria e consultoria administrativa na área de licitaçí)es e contratos
públicos.
Acima de 10 atestados 08.0
EntÍe 06 e l0 atestados 04.0
Abaixo de 06 atestados 02.0

E

Equipe técnica composta por l0 ou mais consultores (empregados, colaboradores 08.0
ou soclos sendo lo menos 05 nível or e 05 nível medio.
Equipe tecnica composta de 05 a 10 consultores (ernpregados, colaboradores ou
sócios) sendo pelo menos 03 nível superior e 03 nível medio.

04.0

Equipe tecnica composta por até 05 consultores (ernpregados, colaboradores ou
socios) sendo pelo menos 02 nível superior e 03 nível rnedio.

02.o
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12.3.9 A üciunte deverá preencher a Relação de kofissionais Pontuáveis, com o número de

cada atestado e assinalar, por meio de indicação tie páginÀ sua localização na Proposta

Técnica apresentada
12.3.10 A ponüraçâo total será feita pelo somatório dos pontos e§tabelecido§ na tabelq
respeitando a respectiva pontuação máxima
12.3.11 serão aceitos tmlos áestadoídeclt[açôes ou afils e diplomavcertificados qüantos

forem necessários para compmvaÍ o tempo de qperiência requerido para o nlvel profissional.

12.3.12 Pwa todos os profissiona§ deveá ssr preenchido o Modelo de Currículo
Profissional, e apresentado na PÍoposta Técnica

13. DA PROPOSTA DE PREÇO:
t 3.1. As popostas deverâo ser apresentadas em papel timbrado da fuma preenchidas em uma

úoica üa datilografrda/ digitada ou impressa por qualquer proc€§so mecânico, eleEônico ou

manüal, sem emendas, Íasuas ou entÍelinhâs, entregue em envelope lacrado.

132. A3 propostâs de preços deverâo ainda conter:
13.2.1- A raáo social, local da sede e o nrinero de inscrigão no CNPJ da licitmte;
13.2.2- Assinatua do Representante Legal;
13.2.3- Indicação do prazo de validade das propostas, úo inferior a 60 (sessenta) dias'

contados da dara da apresentação delas.
13.2.,í- PÍeço rmirário e total para câda item proposlo, cotados em moeda nacional, em

algarismos, bem como o valor total da p-potta poÍ extenso, já consideradas, nos mesmo§,

todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e trznsporte, incidentes dircta ou

indiretamente no Objeto deste tÊ,mo de referência-
13.2.5- Os preços constant€s na pÍoposta th licitante deverão conter apenas duas casas

decimais após a vírgula cabendo ao ücitmre proceder ao arredondamento ou desprezar os

números após as duas casas decimais dos eentavos;
13.2.6- Acompaoharão obrigatoriamente as Pmpostas de Preços, como parte§ integrantes

delas, eventuais anexos, os quais deverão conter o nome da ücitante e a assinatura-

13.3 - O licirante deverá observar as seguintes condiçies: Os preços unitrârios propo§tos para

cada item constante rcste Termo de Referênciq tleverão incluir todos os custos diÍetos e

indiretos, tais como: impostoúaxag despesas administrativas, transportes, seguros e lucro;
13.4- Correúo por conta da propnerte vencedora todos os custos que porventura deixar de

explicitar em sua propostà
13.5- Oconendo divergência na pmposta eNrre os valores rmitário e total, prevaleceni o
uniúrio, e ente o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não seni permitido alterar valor
da proposta poÍ erm, sendo o mesmo desclassiâcado.
13.6. A apresentação da proposta tle preços implica na ciência clara de todos os termos do
edital e seus aoexos, em espial quanto à especificação dos serviços e as condi@s de
participação, competiçâo, julgamento e formalização da mmada de preços, bem somo a
aceitação e sqjeição intecnl as suas disposi@ e à legislação aplicável lei 8.666/93, alterada
e consolidadÀ

I3,7. DO EXAME DOS DOCUMENTO§ DE HABILITAçÃO, DA PROPO§TA
rÉcmce n pnoPosra DE PREÇos.

r
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13.7.1 A Comissão Permanente de Licitações analisant a documeotação para a

habilitação jurídica qualificação técnica qualificação econômico-financeira e regul ER
fiscal das proponentes.
13.7.2 Serão inabilitadas as ücitantes que apresetrtarem certidões com validade vencida, que

não detenham a qualificação econômico-financeira qualificaÉo técnica eúgida, ou que

deixarem de apresentar a documentação necesúria. co4rforme estabelecido neste termo de

referência ou em legislação específica-

r3.8. DO EXAME DA PROPOSTATÉCNICA:
13.8.1.4 Nota Final da Proposta Tricnica §PT), com pontuação máxima de 70 (setenta)
pontos, sera o somatório resultante das notas atribuídas aos itens A B, C, D, E das Tabelas

constantes dos subitens 12.2.6. e 12.3.2. deste termo de referência.

PPT=A+B+C+D+E

Onde:
PPT = PontuaÉo da Proposta Técnica;
A = Pontuação ila Experiência da Empresa; (máxima
14 pontos)
B = Pontuâção da Atuaçâo da Empresa no Setor
Público; (maxima 14 pontos)
C = Pontuação da Atuação no Setor Público na Area
de Licitações e Contratos; (máxima 14 pontos)
D = Pontuação da Experiência Prática do
Responsivel Técnico - Experiência Pnítica; (mrixima
14 pontos)
E = Pontuação da Equipe Técnica; (máxima 14
pontos)

13.8.2. A pontuação da proposa técnica (PPT) que obtiverem índice inferior a 35 pontos seni

desclassificada.
13.8.3. Caso a soma da pontuação dos atestados apresentâdos para um item ultrapasse a

pontuação máxima os pontos excedentes serão desconsiderados, com o item auferindo a

pontuâção máxima-

r3.9. DO EXAME DA PROPOSTA DE PREÇO§:
13.9.1. No exame da Proposta de Preço serão considerados:

a) A obrigatoriedade de apresentação dos quadros exigidos neste edital.
b) A coerência entre os preços unitrários propostos.
c) O demonstrativo do percentual adotado para os encargos sociais.
d) A verificação do atendimento a todos os itens anteriores, sendo que o não arendimenro a

qualquer deles implicará na desclassificação da Proposta de Preços coreE)ondente e'

consequentemente, eliminação da licitante.
13.9.2. Na verifica+áo dz conformidade da melhor proposta apresentada (aquela que tiver seu

preço aceito) com os reqúsitos do instrumento convocatório, sení desclassificada caso:

a) Conteúa vícios insanriveis;
b) Não obedeça às especificações técnicas previstas no instrumento convocatório e/ou esteja

em desacordo com os documentos de Licitação;

Ê"
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c) Apresente preço manifestamente inexequível ou p€rmaneça acima do orçamento
paü a contratação.
d) Não teúa sua exequibilidade demonstrad4 quando exigido pela Comissâo de Licitação;
e) Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento convocatório,
desde que insanável;
f) Ilegíveis ou com limitações, omissões, alterações, adições, corregões, Í:l§rÍ§ ou emendas

que representem irregularidades de qualquer naturez4
g) Cujos valores unitririos ultrapassem os máximos estimados no Orçamento,apÍesentado;
h) Cujas quantidades forem diferentes ,las fixadas no orçamento do MUNICIPIO.
13.9.3. Não seú admitida sob pretexto algum, a introdução de modificaçôes na Proposta de

Preços, sob alegação de insuficiência de dados e informações.
13.9.4. Serão considerados inexeqúveis os preços que apresentarem desvios ou
incompatibilidades eüdentes em relaçâo ao mercado e à legislação fiscal, ainda que este

termo de referência não teúa estabelecido limites mínimos.
13.9.5. Antes da desclassificação por inexeqúbilidade de preços, senl facultado ao licitante o

prazo de 05 (cinco) dias úteis para comprovar a üúilidade dos preços constantes em sua

Foposta conforme parâmetros do artigo 48, incisos, da Lei no 8.666193, sob pena de

desclassificaçâo.
13.9.6. Na hipótese acima, o licitante deverá demonstrar que o valor da proposta compatível
com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes

de produtiüdade adotados nas composiçôes do valor global.
13.9.7. A anrilise de exequibilidade da proposta não considerani materiais e insalações a
serem fomecidos pelo licitante em Íelação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta
13.9.8. Com exceção das correções feitas pela Comissão Permanente de Licitações,

estritamente na forma estabelecida úaixo, não serão aceitas propostas de preços contendo

borrões, emendas ou ftsrms.
13.9.8.1. A Comisgo Permanente de Licitações examinaní as propostas, que atenderem em

sua essência aos reqúsitos do edital, quanto a eventuais erros ari§néticos, conigindo,
exclusivamente, aqueles que se enquadrarem na forma a seguir:
a) Discrepância entre valoÍes grafados em algarismos e por extenso: prevaleceni o valor por
extenso;
b) Eno no criLlculo do preço global pela quantidade por item correspondente: senâ retificado
mantendo-se a quantidade por item e o preço global, corrigindo-se o produto;
c) Erro de adição: seú retificado, conservando-se as parcelas corretas e corrigindo-se a soma
13.9.8.2. O valor final da proposta conigido pela Comissâo Permanente de Licitações,
constituini o valor da hoposta de Preço. Se a proponente não aceitar as correções procedidas,

sua proposta senl desclassificada.
13.9.9.A pontuação da proposta de preços (PPP) seú atribuído o máximo de 30 pontos
para a menor propostâ e as demais serâo atribúdos pontos calculados de acordo com a
seguinte fórmula:

PPP = MPP/PA(X)) X30

Onde:
PPP : PontuaçÍio da Pmposta de Preço
MPP = Menor Preço Global obtido enüe as
propostas apresentadas

z
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PA(X) = Preço Apresentado de X.

As notas calculadas serão arredondadas até os centésimos consoante a norÍna da ABNT NBR
5891 Regras de Arredondamento na Numeração Decimal.

13.10. DA clAssrrrcaçÃo rrxAr, DAs PRoPoNENTES:
13.10.1 .O crilculo da 'Nota Final" (XD aas [citantês será de acordo com a média das

Propostas de Técnica e de Preço e seú a soma da PPT e da PPP, na qual a pontuação miixima
que podená ser obtida seú 100 pontos, considerando a seguinte formula:

NT=PPT+PPP

Onde:
NF= Nota Final
PPT = Pontuação da Proposta Técnica
PPP= Pontuação da Proposta de Preço

Obs.: As notas calculadas serão arredondadas até os centésimos consoante a norma da ABNT
NBR 5891 Regras de Arredondamento na Numeração Decimal.

13.10.2.4 classificação dos proponentes seú em ordem decrescente dos valores das Notas
Finais. sendo declarada vencedora a licitante que atingir a maior Nota Final.

13.1I. DO§ CRITÉRIOS DE DESEMPATE:
13.11.1- Classificadas as propostas, na hipótese de participação de microempresa (ME) ou
empÍesa de pequeno porte (EPP), que faça jus ao tratamento diferenciado, sera observado o

disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar to 123106.
13.11.2- A Comissão verificará as propostas classificadas ofertadas por licitantes ME/EPP
que sejam iguais ou até l0o/o (dez por cento) superiores à proposta classificada em primeiro
lugar, desde que a primeira colocada não seja ME/EPP.
13.11.3- As propo$as que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com
a primeira colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado sení notificado para se desejar,

apresentar tuna nova pÍoposta de preço para desempate, com o valor obrigatoriamente menor
que o da primeira colocada
13.11.4- A nova propostâ de preço devení ser apresentada de acordo com as regras deste

termo de referênci4 em sessão pública, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data da

Ata ou da intimação do licitante.
13.1 I .5- Caso a MEIEPP melhor classificada desista ou não se manifese no pfttzo

estabelecido, ou não aprcsente proposta vríüida, serão convocadas as demais licitantes
ME/EPP participantes que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem
de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido nos subitens

anteriores.
13.11.6- Caso sejam identificadas propostas de ücitantes ME/EPP empatadas, no referido
intervalo de l07o (dez por cento), seni realizado sorteio para definir qual das licitantes
primeiro podeÉ apresentar nova oferta conforrne subitens acima-
13.11.7- Havendo êxito no procedimento, e sendo considerada vrálida a nova proposta

apresentada, a ME/EPP assumiftá a posição de primeira colocada no certame. Não havendo

l
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êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresenlada por ME/EPP, ou ainda não

ME/EPP participante, permanecerá a classificação inicial. o
R I

13.11.8- A Comisúo poderá solicitar doc,mentos que comprovem o enquadramento

licitante como ME/EPP, como a Demonstragão do Resultado de Exercício - DRE.
13.11.9- Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate seú aquele
previsto no aÍigo 3o, § 2'da Lei n' 8.666193, assegurando-se a preferência, sucessivamente,

aos bens e serviços:
a) Produzidos no Pais;
b) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
c) Produzidos ou prestados por empresas que inústam em pesqúsa e no desenvolvimento de

tecnologia no País.
t3.6.10 - Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o

qual os licitantes serão convocados.

14. PRAZO DE EXECUÇÃO E DTJRAÇÃO DO CONTRATO
14.1. O prazo de execução do(s) serviço(s) objeto desta contratação se dará a partir da data da

assinatura do contrato pelo período de 12 (dez) meses, podendo ser prorrogado na forma da

lei.
14.2. O contrato teni um prazo de vigência a partir da data da assinarura 12 (doze) meses'

podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei ns 8.666, de 2l de junho de 1993

e alterações posteriores.

15. DAFORMALIZAçÃO DO CONTRATO
15.1. As obrigações decorrentes da presente licitaçâo serão formalizadas mediante lavratura
do respectivo contrato, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora representada

pelo (a) Secretririo (a) Ordenador (a) de Despesa, e o (s) licitante (s) vencedor (es), que

observará os termos da Lei n. "8.666193, do edital e demais normas pertinentes.

15.1.1. Integra o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada
15.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação apliúvel,
deverão obedecer às disposições elencadas no Contrato.
15.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Crateu§ convocaú
o licitante vencedor para assinatura do Contrato, que firmaú o compromisso para futura
contratação entre as partes, pelo prazo previsto.
15.2.1. O Licitante Vencedor teÉ o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da

convocação, para subscrever o Conhato. Este prazo podeú ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcur§o e desde que

ocorra justo motivo aceito pelo Município de Crateus-CE.
15.2.2.A recusa injustificada ou a carência de juso motivo da vencedora de não formalizar o

Contrato, no pr.vo estabelecido, sujeitaú a Licitante à aplicação das penalidades previstas no

Edital.
15.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no pÍazo estabelecido é facultado à

administração municipal conv@aÍ os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de

classificação final das Cartas Propostas.
15.3. lncumbM à administraçâo providenciar a publicaçâo do extrato do Contrato nos
quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica
Municipal, até o quinto dia util do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo
procedimento se adotaní com relação aos possíveis termos aditivos.
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15.4. O Contrato so poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos artigos, 57,

65 da Lei n." 8.666193.
15.5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas condigões
pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem necessários, a critério da

administração pública, respeitando-se os limites previstos na Lei n.o 8.666193 e alterações
posteriores, até 25% (ünte e cinco por cento) do valor máximo consignado no Contrato.

16. DO LOCAL E DA E)GCUÇÃO OOS SERyIÇOS.
I 6.1 . Conforme clausula 5u da minuta do contrato, metrcionada neste termo de referência

17. DA SEGURANÇAE DO SIGILO
17.1. A contatada será responsivel pela segurança, guarda, manutenção e integridade dos

dados, programas e procedimentos fisicos de armazenamento e tÍansporte des informações
existentes ou geradas durante a execução dos serviços, em conformidade com a legislação
vigente.
17.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de

qualquer rrúrreza a que veúam tomar coúecimento, respondendo administrativa, civil e

criminalmente por sua indevida diwlgação e/ou incorreta ou descuidada utilização.

18. DA FORMADE COMUT\ICAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO
18.1 - A convocação do licitante para quaisquer aÍos do processo, se dará através de

publicação em jomal de grande circulação e ainda através de endereço eletrônico válido a ser

fomecido pelo Licitante na declaração consta[te das exigências dos documentos de

habilitação. Bem como seni dado amplo acesso a divulgação complementar tla pubücidade

desse processo através do Portal de Licitações dos Municípios do Estado do Ceaná, através do

link: httos://licitacoes.tce.ce.sov. .oho/licitacao/úertas

19. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRÂTADA
l9.l . Conforme clausula 8" da minuta do conmto, metrcionada neste termo de referência.

20. DAS OBRTGAÇÕES DO CONTRATAI\TE
20.1. Confomre clausula f da minua do contrato, mencionada neste tenno de referência.

21. SAI\ÇÕES ADMTMSTRATTVAS
21 . 1 . Conforme clausula 1 f da minuta do conlrato, mencionada neste tenno de referência.

22. MII\ruTA DA PROPOSTA TÉCNICA E SEUS AI\IEXOS

ffiÊnmÊp,§- dp
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22.1. MODELO DE APRESENTAÇÂO DE PROPOSTA TÉCI\üCA o

A PÍefeitura Municipal de Crateus/CE.
Ref: Tomada de Preços no

A empresa sediada na rua/avenida inscrita no

CNPJ no por intermedio de seu representante legal

o(a) S r. (a). portado(a) do CPF no e para os

fins da Tomada de Preços no

contendo os seguintes anexos:

vem apresentâr a sua proposta técnic4

l) Relação de atestados de Capacidade Técnica;
2) Relação de Profissionais pontuiíveis de nível superior/médio;
3) Termos de Autorização/Compromisso de cada profissional relacionado, se for o caso,

acompaúado do respetivo Curriculo Profi ssional.
Data:

Nome e Assinatura

Obs: esta declaraçâo deverá ser preenchida em papel timbrado da anpresa proponente e

assinada pelo(s) seu(s) repesentante(s) legal(is) e/ ou procurador(es) devidamente

habilitado(s).

F
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22.1.1. nnr,lÇÃo DE ATEsrADos DA cAPACIDADE tÉcrrrcn
PROPOI\IENTE. 8R
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nxrurunxclrtsÀEImRE§A =fONTRÁTÂIYIE PÁGtr{À..
Empresas atuantes no mercado há mais de 5 anos

Empresas atuantes no mercado entre 2 a 5 anos

Empresas atuantes no mercado há menos de 2
anos

B

rrunç.[o lvo sgloR PúBLÍco PÁcII{Áj.
Atestados de Capacidade Técnica em serviço
especializado sm assessoria e consultoria
administrativa na rírea de licitações e conúatos
públicos.
Trabalho realizado em pelo menos 04 entidades
do setoÍ público
Trabalho realizado em pelo menos 02 entidades

do setor público
Trabalho realizado em pelo menos 0l entidades
do setor público

C

aruÁÇÃo No §f, ToR' PÚrr rco NA
,inrl »r umaÇôEs E coNTRÀTos

.fO}TTRATÂI\rIE PÁG[rÃ',-

Atestados de Capacidade Tecnica em serviço
especializado em assessoria e consultoria
administrativa na área de licitações e contratos
públicos.
Atestados técnicos de trabalho realizado em
Municípios entre 5 I mil a 100 mil habitante
Atestado técnico de trabalho realizado em
Municípios entre 20 mil a 50 mil habitantes
Atestado técnico de trabalho realizado em
Municípios de até 20 mil habitantes

PJ
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22.I.2. RELAÇÃO DE PROFISSIONAIS PONTUÁYEIS DE
SUPERIOR/VIEDIO

:i:-HfYSE=:.-

CONTR'i:IÀNIE

'RE§PilÀrsÁvEE .,,
.TÉe§tço',' :-

irxiryhiÊl{cla -, ,.

IT]LIXCÀ:,. = -
Atestados de Capacidade
Técnica Profissional, em
nome d(s)
responsivel(is) técnico(s)
da Licitante, assessoria e

consultoria administrativa
na área de ticitações e

contratos públicos.

Acima de 10 atestados

Entre 06 e l0 atestados
Abaixo de 06 are*ados

D

.co§rB+T4w :rÁenqa.. ,'.i![c)níE 3G].=:
:.P§{}El iohrãú::

...'l. :N;a:DiO-..:.: :

tâE+ÍA1!O'
Equipe t&nica composta
por l0 ou mais consultores
(empregados,
colaboradores ou socios)
sendo pelo menos 05 nível
superior e 05 nível medio.
Equipe técnica composta
de 05 a l0 consultores
(empregados,
colaboradores ou sócios)
sendo pelo menos 03 nivel
superior e 03 nivel médio.
Equipe técnica composta
poÍ até 05 consultores
(empregados,
colaboradores ou sócios)
sendo pelo menos 02 nível

or e 03 nível médio.

E
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22.T3. MODELO DE TER]VIO DE ATTTORIZAÇÃO

TERMO DE AUTORIZAÇÀO /COMPROMI§SO DO PROTIS§IONAL

A Prefeitura Municipal de CrateúVCE.
Ref: Tomada de Preços no

Autorizo a

empresa............. ........................), inscrita no sob o CNPJ no

a incluir meu nome na eqúpe técnica que se responsabilizani pela
execução dos trabalhos objeto da licitaçâo em referência, bem como compromelo-me a
participar da equipe permanente, caso a mesma veúa a seÍ contratada.

de de2022.

Nome e Assinatura do Profissional
N" da Carteira no Conselho de Classe.

*a. Ê
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22.1.4. MODELO DE CURRÍCULO PROT'ISSIONAL

DADOS PESSOAIS

NOME
DATA DE NASCIMENTO

CARTEIRA DE IDENTIDADE: (Indicar o número da Carteira no Conselho de Classe)

FORMAÇÃO

Indicar o nome da escola de gÉduação e o ano de formatura-

RESUMO DAS ATTVIDADES PROFISSIONAIS
Descrever as atividades profissionais, indicando: nomes do empregador e do contratante dos

serviços, identificação do serviço, firnção exercida, trabalho desenvolvido e período de

atuação.

OBSERVAÇÃO: Utilizar no máximo, 3 ptiginas para a apresenlação de cada currículo
profasional Nõo seúo consideradas, para Jins de atribuição da Noto da Equipe Técnica,
as páginas adicionais qae ultrapassarem o limile aqai eslipulado.

{
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23. MINUTADOCONTRATO
CONTRATON"

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM,
DE UM LADO A PREFEITURA
MTJNICIPAL DE CRATEÚS, ATRAVES DA
SECRETARIA DA E DO
OUTRO LADO A EMPRESA

PARA O FIM QI,'E A
SEGUIRSE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Município de Crateus - CE, pessoa jurídica de direito público
intemo. inscrita no CNPJ,MF sob o no 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitura

Municipal na Rua CeL Zeze 1l4l - Cenfio - Crateus/CE, através da Secretaria da

XXXx)OfiXX, neste ato representada pelo respectivo Secretiirio (a) Sr. (a)/ Ordenador (a)

de Despesas........., aqui denominada de contratante, e do ouEo lado a Empresa ........'...
estabelecida na .........., inscrita no CNPJ^4F sob o no neste ato repÍesentada pelo(a)

Sr (a) .............., portador (a) do CPFÀ4F ro ................, apenas denominada de contratada de

acordo com o Edital de Tomada de Preços Do 

-, 

em conformidade com o que

preceitua a Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes

às suas normas e às cláusulas e condições a segúr ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FTII\DAMENTO LEGAL:
1.1- Fundamenta-se este contrato na Tomada de Preços no 

-.-/-, 
e na Lei n" 8.666/93 e

suas alterações posteriores e na proposta de preços da Contratada

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E DO REGIME DE E)GCUÇÃO:
2.1. Constitui objeto do prcsente contrato a CONTRATAÇÃO of SfRVtÇO TÉCNICO
ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E CONSULTORIA ADMINISTRATIVA EM
LICITAÇÔES E CONTRATOS PÚBLICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS-CE, tudo confoTme

especificações contirlas no Termo de Referência e da proposta adjudicada
2.2. O regime seni de execução indireta com empreitada por preço rmiliírio.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALO& DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO
ECONOMICO-FINAIITCEIRO :
3.1. A contratante paganí à contratada pela execução do objeto deste contrato o valor mensal de R$

pelo período de 12 (doze) meses, perlazendo o

valor global de R$ a ser pago em conformidade com

a execução dos serviços prestados no período respectivo, de acordo com as notas

fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões do

INSS e FGTS, todas atualizadas.
3.2. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo peíodo de 12 (doze) meses, a contar da data da

apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, o§ preços contratuais
poderão ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da propost4 com base no

indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas ou outro eqúvalente que venha a substituí-lo, caso

este seja extinto.
3.3. REEQUILtBRIO ECoNÔMCo-FINANCEIRo: Na hipótese de sobrevirem faros

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

MUNrcípro
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impeditivos da execução do ajustado, ou âinda em caso de força maior, caso fortuito ou
do príncipe, conÍigurando álea econômica extraordinária e exmconmtual, podera
procedimenlo administrativo onde teste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contmtado e

a retribuição da Administração para a justa remunemçâo do serviço prestado, objetivando a

manutenção do eqúlíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II,
"d" da Lei Federal n.o 8.666193, altelad^ e consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expressa fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estão incluídas todas as despesas necessrírias à execução do contrato.

CLAUSULA QUARTA-DO PRAZO DE VIGTNCIA CONTRATUAL:
4.1.O presenle contrato teú vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do
terrno contratual, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n: 8.666/93. de

21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA QUINTA_DO LOCAL E DAEXECUÇÁO DO§ §ERVIÇO§:
5.1.4 prestação dos serviços descritos neste tenno contratual se dani diretamente pela

Contratada em flras dependências, e nas dependências da Contratante ou em outÍo local, de

acordo com a necessidade, interesse e conveniência da Confatante, com vistas a a§segumr as

condições imprescindíveis e específicas da execuçâo dos serviços
5,2. A realbação dos serviços seú de acordo com as soücitações requisitadas pela

Contratante, devendo os mesmos serem executados de acordo com os prazos e especificações
contidas na Ordem de Serviços emitida pela Secretaria Municipal competente.
5.3. Os trabalhos serão prestados de forma continuada e constituir-se-âo de:

a) Assistôncia na sede do Município, com permanência semanal de técnico em licitações da

empÍesa para acompanhamento as atividades atinentes a licitações e contratos públicos:
b) Auxílio e acompa::hamento na classificaçâo das modalidades de licitações. Trabalho
realizado junto aos gestores, ordenadores de despesas e secretários municipais;
c) Assessoria e consultoria na elaboração de editais de licitaçâo, incluso aqueles na

modalidade pregão em suas formas eletrônica e presencial, ou caÍas convites, assim como

minutas de contraÍos administrativos específicos para cada objeto a ser contratado;
d) Orientação na elaboraçâo de processos de dispensa e/ou inexigibiüdade de licitação, de

acordo com a legislação vigente;
e) Acompaúamento das tarefas realizadas nas sessões públicas de abern[a dos processos

licitatórios pela comissâo de licitação e eqúpe de pregão, presencial ou eletrônico, na forma
da lei;
Í) Auxílio e orientação técnica no acompanhamento a respostas âs impugnações aos edilais de

licitaçâo, bem como seus pedidos de esclarecimento; bem como nas respostas a recursos

administrativos interpostos;
g) Orientação técnicâ aravés de informativos e encaminhamento de modificaçôes na

legislação relativa as licitações e contraÍos públicos em toda sua abrangência, através de

oficio por escrito;
h) Auxilio na elaboração de jusificativas, esclarecimentos, informações e/ou recursos perante

os órgãos fiscalizadores sejam eles o Tribunal de Contas do Estado do Ceani (TCE)" TÍibunal
de Contas da União (TCII), Controladoria Geral da Uniâo (CGI), Câmara Legislativa
Municipal, conforme o caso.
i) Disponibilização de minutas e modelos personalizados, adequados a todas as modalidades
de licitação. dispensa e/ou inexigibilidade, diretamente a comissão de licitaçâo, de

AtLt) z
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gestores e agentes públicos responsáveis pela pútica de atos adminishativos relati

licitações e contratos;
j) Assessoria e acompanhamento na elaboração de termos adilivos com disponibilização
modelos e minutas nos casos previstos nas leis de licitaçôes ügente;
k) Assessoria e acompanhamento com orientação técnica e disponibilização de modelos e

minutas de rescisões conlratuais que se fizerem necessrárias ao cada caso concreto;

l) Orienlação aos agentes públicos quanto aos dados e prazos para alimentação de

informações no SIM - Sistemas de Informações Municipais do Tribunal de Contas do Estado

do Ceani (TCE);
m) Orientação aos agentes públicos qrumto aos dados e pÍazos pam alimentação de

informações no Portal da Transparência para atendimento a Lei no 12.52712011 ' Lei de

Acesso a lnformação, com anexação de atos administrativos no site oficial do município;
n) Orientação aos agentes públicos quatrto aos dados e pmzos para alimentagão de

informações no Portal das Licitaçôes do Tribunal de Contas do Estado do CeaÉ - TCE,
conforme determina a Insuução Nomntiva 04/2015 - TCE, através de consulta com
levantamento das ücitações em situação de aberto e as que §e encontÍam fechadas neste

portal, para a devida comunicação ao§ agentes lesponsáveis;
o) Assessoria, consultoria e orientação aos órgãos e departamentos de cada Unidade
Administrativa na implantação, acompanhamento e utüzação da Nova Lei de Licitagões e

Contratos Q,ei f I 4.133 /2021);

CLAUSULA §EXTA_DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas contratuais correrâo por contâ das seguintes dotações orçamentarias:
a)
6.1.1. Para a contratação dos serviços do objeto deste termo contratual sení utilizado o
elemento de despesas no 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica-

CLÁUSULA SETIMA. DO PAGAMENTO:
7.1. O pagamento seú efetuado, por intermédio de Ordem Bancária, emitida no prazo de até

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento da plena execução dos serviços, e de acordo com
as condições constantes na proposta da CONTRATADA e aceitas pela Secretaria Contratante.
7.2. A Nola Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empÍesa, CNPJ, número da Nota de

Empeúo, números do Banco, Agência e Conla Corrente da prestadora dos serviços e

descrição do objeto executado.
7.2.1. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a confatâda deveú fazer
constar como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras,

a emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Crateus, com enderego à Av. Cel Zeze, ll4l,
Centro, Crateus - CE, inscrito no CNPJ^4F sob o n" 07.982.036/0001-67.
7.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de lnpostos e

Contribúções das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, desde que não

haja vedação legal para tal opção em razÃo do objeto executado, a me§ma devení apresentar,
junúmente com a Nota FiscayFatur4 a devida comprovação, a fim de eütar a retenção na
fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.
7.4. A emissâo da Ordem Bancária será efetuada dentro do prazo estipulado no subitem 6.1,
somente após a Nota Fiscal-/Fatura ser conferida aceita e atestada por servidor responsável e
ter sido verificada a regularidade Fiscal da CONTRATADA e às demais Cerridões (CNDT)
pma comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuiçôes sociais
(FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais, conforme cada caso;

,y 7
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7.4.1. Constatada a situação de inegularidade da CONTRATADA, ela sení

escrito, sem prejuízo do pagarnento pelo objeto já executado, paÍ4 num prazo de 30 (
dias, regularizar tal situação oq no mesmo pfttzo, apresentar defes4 sob pena de rescisão do
Conmto.
7.4.2. O prazo para regularizaçâo ou encaminharnento de defesa de que trata o subitem

anterior podeú ser prorrogado uma vez e por igual período, a üitério da CONTRATANTE.
7.4.2.1. Transcorridos esses prÍ\zos, o pagamento seú efetivado, sem prejuizo da

comunicação aos órgãos responsiiveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da CONTRATADA, caso esta persista bem como da adoção das medidas

visando à rescisão do Contrato.
7.5. No caso de inconeção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura serâo

estes restituidos à CONTRATADA para as correções solicitadas, nâo respndendo a

CONTRATANTE por quaisquer encargos resÍtantes de atrzsos na liquidação dos pagamentos

correspondentes.
7.6. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da

CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas,
indenizaçôes, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última.
7.7. Apresentação de Nota FiscaVfatura conforme legislação vigente;
7.8. Prova de regularidade pam com a Fazenda Federal e Instituto Nacional de Seguridade

Social - INSS, mediante Certidâo Negativa de Débitos emitida no site da Secraaria da

Receita Federal;
7.9. Prova de situaçâo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
7.10. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual devená ser feita através de

Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
7.11. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deveú ser feita através

de Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
7,12. Certiüo Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediatrte a apresentação de Certidão Negativa

CLÁU§ULA OITAVA - DA§ OBRIGAÇÔBS DA CONTRATADA:
8.1. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condiçôes e pmzos estabelecidos
nesta Tomada de Preços, no Temro Contratual e na proposla vencedora do c€rtame;
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de
Licitações;
8.3. Utilizar profi ssionais devidamente habilitados;
8.4. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fornritos, de maneira que não se

prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
8.5. Facilitar a açãa da fiscalizaçâo na inspeção dos serviços, presÍaÍtdo, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.6. Responder perânte a Prefeitura Municipal de Crateus - CE, mesmo no caso de ausência
ou omissâo da fiscalização, r'ndenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos
aos seus interesses, que po§§arn interferir na execução do contralo, quer sejam eles praticados
por empregados, prepostos ou mandaúrios seus. A responsabilidade se estenderá a danos
causados a terceiÍos, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses

danos, com fiel observância das normas emânadas das autoridades competentes e das
disposições legais ügentes;
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8.7. Responder, peftmte as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manr§eados, sendo

CONTRATADA não deven! mesmo após o término do contrato, sem consentimento
por escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informaçõe

especificadas no panigrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato;

8.8. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou inegularidades apontadas pela

CONTRATANTE;
8.9. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, tamHm, de sua responsabilidade
o pagamento de todos os tribulos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos

serviços contratados inclusive as contribuiçôes previdenciririas fiscais e parafiscais, FGTS,

PIS, emolumentos, seguÍos de acidentes de trabalho, etc, ficando exclúda qualquer

solidariedade da Prefeitura Municipal de Crateus - CE por eventuais autuações

administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA' com

referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Crateus - CE;

8.10. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos

tributos, seguros, encargos sociais. trabalhistas e previdenciririos relacionados com o objeto

do CONTRATO;
8.11. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à

União, Estado, Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;

8.12. Respeitar as normas de seguÍança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das

Leis do Trabalho e legislação pertinente;

CLAUSULAS NONA - DA§ OBRTGAÇÕES DA CONTRATAITITE:
9.1. Além das obrigações constantes em cláusulas do Edital de Licitação e seus anexos' em

especial as definidas n65 dipleÍnas federal e estadual sobre licitações, a contratante obrigar-se-

a"

9.1.1. Exigir o fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na realização do da

execução dos serviços e o cumprimento dos prazos;

9.1.2. Notificar a CONTRÀTADA sobre qualquer irregularidade na execu@o dos serviços

objeto deste contrato;
9.1.3. Acompanhar e fiscalizarjunto a Contratada a execução do objeto contratual;
9.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condiçôes estabelecidas neste instrumento, bem

como zelar pelo cumprimento de todas as cláusulas contratuais;
9.1.5. Assegurar o liwe acesso do contratado e seus prepostos, deüdamente identificados, a

todos os locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, prestandoJhes

todas as informações e esclarecimentos que. eventrürlmente, forem solicitados;

CLAUSULA DÉCIMA - DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE
DADOS - LEI N. 13.709/2018
10.1. A contratada, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente contrato em

conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e a§ determinações

de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéri4 em especial a lei 13.709/2018, além das

demais normas e politicas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de

Úatamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. no manuseio dos

dados a contratada deveá:
a) Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instnrções da

contratânte e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não mais
poder cumpriÍ estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal

y*LttD-r.,
MUNIC plo
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este fato imediatamente à contratante, que teú o direito de rescindir o contrato sem qual

ônus, multa ou encargo.
b) Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, tecnicas e fisicas apropriadas e

suficientes para pÍoteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pes§oais

mantidos ou consultados/transmitidos eletronicamente, parÍr garantir a proteção desses dados

contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou

indevida.
c) Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permisúo de acesso

(autoriação) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou

removidos sem autorização expressa e por escrito da contratânte.
d) Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores,

representantes ou terceiros conEatados, a confidencialidade dos dados processados'

assegurando que todos os seus colaboradores pÍepo§tos, sócios, diretores, representantes ou

terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade da contratante
assinaram acordo de confidencialidade com a contratâda, bem como a manter quaisquer

dados pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar para outÍos fins, com exceção

da prestação de serviços à contratante. ainda treinanl e orientaÍi a sua equipe sobre as

disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados.

10.2. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da pÉvia
autorização por escrito da contratânte, quer direta ou indiretamenle, seja mediante a
distribuição de cópias, Íesumos, compilações, extrato§, anâlises, estudos ou outros meios que

contenham ou de outra forma reflitam referidas informações.
10.3. Caso a contratâda seja obrigada por determinação legal a fomecer dados pessoais a

uma autoridade pública devera informar previamente a coltratante para que esta tome ,§
medidas que julgar cabíveis.
10.4. A contratada deveÉ notificar a contratante em até 24 (vinte e quatro) horas a respeito

de:
a) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção

de Dados Pessoais pela contratada. seus funcioniírios, ou terceiros autorizados;
b) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades da

contratâda.
10.5. a contratada seú integralmente responúvel pelo pagamento de perdas e danos de

ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamenlo de qualquer multa ou
penalidade imposta à contrâtânte e/ou a terceiros diretamente resultantes do descumprimento
pela contratada de qualquer das cláusulas preüstas neste capítulo quanto a proteção e uso

dos dados pessoais.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES:
I 1 .1 - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta"

falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração

falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa ficara
impedido de licitar e contratar com a Administração" pelo prazo de até 05 (cinco) anos,

enqrrÍrnto perdurarem os motivos determinantes da puniçâo ou até que seja promovida a

reabilitação peÍante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas
previstas no edital e no termo de conüato e das demais cominações legais.

11.2- A Contratada ficarâ ainda sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,

inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia
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defesa:
I - Advertência sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n." 8.666/93, podení

aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimenlo das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao de§envolvimento dos serviços da

Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. a ser

preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratante):
a) de 1,0% (uÍn por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na

prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 107o do mesmo valor;
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infração a qualquer

cláusula ou condição do contrato, nêo especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada
em dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a Íecusa caso a correção não se efetivar nos 05
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - Suspensão temporii.ria de participação em licitação e impedimento de contralar com o

Município de Crateus, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enqurmto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.
11.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defes4 garantida nos pÍazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções pteüstas nos

incisos I, II e III do item I i.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso
IV do mesmo item.
ll.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago,

ou depositado, será automaticamente descontado do pagaÍnento a que a Contratada fazer jus.
Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada o valor devido seú
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado
mediante pÍocesso de execução fiscal, com o§ encargos correspondentes.
11.5- As sanções previstas nos incisos III e tV do item 11.2 supra poderão ser aplicadas as

empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública. em
virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
11.6- As sanções previstas nos incisos I, III e tV do item 11.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias uteis.
ll.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentÍo
do prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada estani
sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida

&
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11.8- As sançôes previstâs no item I1.7 supra não se aplicam as demais licitantes que,

de nâo vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de

com o edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

ll.9- Em caso de descumprimento da Lei Geral de Protegão de Dados - Lei n. 13.709/2018,
segundo previsto na cláusula décima a contratada, assegurando o contraditório e ampla
defesa ficani sujeito a seguinte sanção:

a) Multa de 10Yo (dez por cento) sobre o valor total do contrato, na hipótese de

descumprimento da obrigação de zelo no Íatamento dos dados pessoais da pessoa natural
vinculada à contratante, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento específico e

destacado por termo de compromisso, ou oum inegularidade havida no cumprimento do
contrato, por culpa da contratada

CLAUSULA DECIMA SEGT'NDA- DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
12.1. Quaisquer alteraçôes que veúam a ocoÍreÍ neste instrumento serão efetuadas mediante
Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCTUA TTNCEIRA - DA RESCISÃO
13.1. A rescisão contratual podeni ser:

13.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do aft.77, frcam recoúecidos os

direitos da administração, consoante aÍ. 55. IX da Lei n.8.666193
13.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos cÍlsos enumerados nos

incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal no 8.666/93;
13.4. Amigável, por acordo entre as paÍes, mediante arÍoizaçâo escrita e fundamentada da

aúoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência
dâ Administração;
13.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do aÍ. 78 da Lei n" 8.666/93, sem

que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
13.6. A rescisâo contratual de que trata o inciso I do art.78 acarreta as consequências
previstas no art. 80, incisos I a [V, ambos da Lei n'8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUARTÀ-DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
14.1. A execução do contrato será acompaúada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).

)ooooooooooo( especialmente designado (a) pelo Secretrário(a) Municipal de X)OOOÇ de

acordo com o estabelecido no AÍ. 67 da Lei 8.666/93. doravante denominado (a) fiscal de

contrato.

CLAÚSULADÉCTITA QUINTA - DA PTIBLICAÇÃO
15.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá

ser efetivada poÍ extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição
indispenúvel para srm eficáci4 nos termos do panigrafo único do art. 6l da Lei Federal no

8.666t93.

cLÁusuLA DÉcIMA sExrA - DA oBSERvÂNCIA Ao REGRAMENTo ÉTIco E
DE INTEGRIDADE DA CONTRATANTE:
16.1. A CONTRATADA sera responsável pela segurança, guard4 manutenção e integridade

edimentos fisicos de armazenamento e trans

MUNrcíPro
VER.DE
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i\:r
informações existentes ou geradas durante a execução dos serviços, em

legislação vigente.
16.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos
qualquer natureza a que veúam tomar coúecimento, respondendo administraliv4 civil e

criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descúdada utilização.

CLÁUSULA DÉCTNAa SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FTNAIS:
17.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas neste CONTRATO ou no Termo de

Referência serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n'
8.66ó, de 1993, bem como nos demais regulamentos e norma§ administrativas federais, que

fazem parte integrante deste contrato. independentemente de suas tran§crições.

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO:
18.1. O foro da Comarca de Crateus é o competente para dirimir questões decorrentes da

execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do aÍigo 55 da Lei 8.666 de 2l
de juúo de 1993, alterada e consolidada.
18.2. Declaram as paÍes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e

exclusiva de acordo entre elas celebrado. assinado o presente contrato juntamente com as

testemuúas firmadas. Crateus - CE.

CRATEUS - CE, 
- 

de 

- 
de 

-.

Fli I

Secretário (a)/Ordenador de Despesas da
Secretaria Municipal da

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

)

CPF:

CPF:

{
z

.-.

I
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Crateús - CE. 8 de setembro de 2022.

dd

de Melo
unicipal da Infraesfutura

4E
A}TEXO I ÂO CONTRATO - ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

nÂI
PROCESSO:
CONTRATO N"
EMPRESA:
CNPJ:
BITIDEREÇO:

!-,

h/'/v
L"iza,.{afa'/olíaM"zélÍ,t"'ííK,n^

Secretiíria Municipal da Educação S

Franclsca lgueredo
Secretaria M ipal da Assistência

Social

o

á4'.&
Thiáfio Viana da Silva

Ordenador de Despesas da Secretaria
Municipal da Saúde

rdeDe da Secretaria M icipal
do Planejamen e Gestão das F

A

MUNrcíPlo
V,E.R D E

ITEM ESPECIFICAÇÕBS UND QNTD
VR

UNIT
VR"

TOTAL

Valor Total R$ (xxxxxxx)
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Apresenlamos a V. Sas. nossa proposta para o objeto do Edital de TOMADA DE PREçOS N"
u4n02. FG, cujo objeto é a CoNTRATAÇÃO DE SERVTÇO TÉCN|CO ESPECTAL|ZADo EM

ASSESSORIA E CONSULTORIAADMINISTRATIVA EM LICITAÇÔES E CONTRATOS PÚBLrcOS
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE

CRATEÚS - CE, conforme especificaçÕes em anexos do edital, pelo preço global de R$ 

-

Fazendo Uais PoÍ Você

(PAPEL TTMBRADo DA PROPoNENTE)
ANEXO II- MODELO DE CARTA DE PROPOSTA

Local e data

À Prefeifura Municipal de Crateús-CE
Comissão Permanente de Licitação

REF.: TOMADA DE PREÇOS N'01412022FG

Prezados(as) Senhores(as),

, com prazo de execu$o de 12 (doze) meses,

ÍIEi[ DE§CR|çÃOÍiO§.SwlçoS lütti QMD
BI.OR

:UurÂruo VALORTOTÂL

1

69721 - CONTRATAçÃO DE SERVrÇO TÉCNTCO

ESPECIATIZADO EM ASSESSORI.A E CONSULTORIA
ADMINISTRqTIVA EM LICITAÇÕES E CONIRATOS
PÚBLICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE

CRATEÚ$CE.

MÊS 12
Em algaÍismos ê

por êxtênso
Em algaÍbmos e

por oxtênso

2

69722 - CONTRATAÇÃO DE SERV|ÇO TÉCNTCO

ESPECIALIZADO EM ASSESSORIÂ E CONSULTORIA
ÂDMINISTRATIVÂ EM LICIIAÇÔES E CONTRATOS
PÚBLICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

SECRETARN DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
CRÂTEÚSCE.

MÊS 12
Em algadsmos ê

por exEnso
Em algaismos e

por extenso

3

69723 - CONTRATAÇÃO DE SERV|Ço TECNTCO

ESPECIALIZADO EM ASSES§ORIA E CONSULTORIA
ADM|N|STRAT|VA EM LTC|TAÇÔES E CoNTRAToS
PUBLICOS PARA AIENDER AS NECESSIDADES DA

SECRETARh DA INFRÂESTRUTURA DO MUNICÍPIO

DE CRAIEÚ$CE.

MÊS 12
Em algadsmos e

por sxtênso
Em algaÍismos e

por extenso

4

69724 - CONTRATAÇÁO DE SERVIçO TÉCNTCO

ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E CONSULTORIA
ADMINISTRATIVA EM LICITÂÇÕES E CONIRATOS
PUBLICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

SECREIARIA DA ASSISTÊNCN SOCIAL DO

MUNICÍPIO DE CRATEÚ$CE.

MÊS 12
Em algadsmos e

por eíenso
Em algaismos ê

por extÉnso

À

69725 - CoNTRATAÇÃO DE SERV|ÇO TÉCNTCO

ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E CONSULTORIA
ADMINISIRATIVA EM LICIAçÔES E CONTRATOS
PÚBLICoS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO DAS
FINANÇAS DO MUNICIPIO DE CRÂTEÚgCE.

MÊS 12
Em algaÍismos ê

por oxtenso
Em algaÍbmos ê

por extenso

lmporta a nossa proposta no valor global de R$

F

J
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Caso nos seja adludicado o objeto da presente licitaçâo, nos comprometemos a asinar o
no prazo determinado no documento de convocaçã0, indicando para esse fim o(a)

portador (a) da carteira de ldenüdade n'. e CPF n'-
como representante legal desta empresa.

lnformamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenÉ) dias conidos, a conlar
da data da abertura da licitaçã0.
O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tibutos, encargos
trabalhistas, preúdenciários, fiscais e comerciais, laxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos, demais despesas que possam incidirsobre o serviço licltado, inclusive a margem
de lucro.
Finalizando, declaramos que assumimos inteira responsabilidade pela execuçâo dos serviços
ob,ieto deste Edital e que serâo executados conforme exigência editalícia e contrafual, e que serão
iniciados dentro do prazo de até 5 (cinco) dias consecutÍvos, contados a partir da data de
recebimento da Ordem de Serviço.

Dados para contato: (nome do reprêsentante)
Telefone: (DDD)

E-mail: .,...............

Dados Banúíos: nome e número do Banco, agência e conta @nente
Nome, cargo e dados pessoais do signatário do mnbato.

Atenciosamente,

Carimbo da Empreu e assinatura do(a) repÍesenhnte

NOTAi: A proposta de preços podeÉ ser apresentada nêsta folha-modelo, sem qualquer alteraçã0,
apresentados neste modelo, obrigando-se inclusive a respêitar a ordem numérica dos ilens; sob pena
de desclassificação da proposta na sua forma de julgamento.

I

I

MUNICiPIO
VERD'.
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AND(O il - MODELO DE APRESENTAçÂO DE PROPOSTA TÉCNICA

A Prefeitura Municipal de Crateús/CE.
Ret Tomada de Precrosno 01412022FG

A empresa sediada no(a) inscrita no CNPJ no

por intermêdio de seu representante legal o(a) S(a).
portado(a) do CPF no e para os fins da Tomada de

Preços no vem aprêsêntar a sua proposta lécnica, conlendo os seguintês anêxos:

í) Relação de atestados de Capacidade Têcnica;
2) Relação de Profissionais pontuáveis de nivel superior/médio;
3) Termos de Autorização/Compromisso de cada profissional relacionado, se for o caso,
acompanhado do respeüvo Cunículo Profissional.

Data:

Nome e Assinafura

Obs: esta declaração deverá ser preenchida em papel ümbrado da empresa proponente e asinada
pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ ou procurado(es) dêüdamenle habilitado(s).

MUNtcipra
VERD'
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ANEXO il. A- RE|áçÃO DE ATESTADOS DA CAPACTDADE TÉCMCA DA PROPONE

EXPERENCADA EMPRESA CONTRÀTÂNTE
Emprêsas afuantes no mercado há mais dê 5 anos
Emprcsas afuantes no mêrcÍrdo entre 2 a 5 anos

A

Empresas atuantes no mercado há menos de 2 anos
AIUACÃOHO§ETOR PÚEIEO COT{TRÁTANIE PÀGlNA
Atestados de Capacidade Técnica em serviço
especializado em assessoria e consultoria
administrativa na áÍea de licitaçÕes e contratos
públims.

Trabalho realizado em pêlo menos 04 entidades do
setor públim

Trabalho realizado em pelo menos 02 enüdades do
setor público

B

Trabalho rêalizado em pelo menos 01 entidades do
setor público

ATUAçÃO iTg SETORTEM iIA M DÉ
LEÍTÁçÔES E coNTRATos

CONIRATA}IIE PÁGIHA

Atestados de Capacidade Técnica em seMço
especializado em assessoria e consultoria
adminisfativa na área de licita@s e contratos
públicgs.

Atestados técnicos de fabalho realizado em
Municipios enfe 51 mil a í00 mil habitantes
Atestado técnico de trabalho realizado em Municlpios
entre 20 mil a 50 mil habitantes

c

Atestado técnico de habalho realizado em Municipios
de até 20 mil habitantes
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ANEXO il. B - RELAçÂO DE pROFr§§rONArS PONTUÁVE|S DE NrVEL SUPERTOR/MÉD|

D

E

..8UPEBIOXI..
,mÉop.'

,.,. trllllELE§Pgt{§Ã1'EL ir[e9;'
Ery@lEE

Atestados de Capacidade
Têcnica Profssional, om

nome do(§) r§ponsável(i§)
técnico(s) da Licihnte,
asscsoria e con§ultoria

adminisfativa na área dê
licibÉes ê mntEt6
públicos.

Acima de 10 atestados

Ente 06 e í0 atshdos
Abaixo de 06 abshdos

EGII'IPETÉE§ICÂ. . .: . ll0ffiEg l-.
PROFTSIOiITII-'

' lto@, ,-.:
ÂTE§tr4EG.

Equipe têcnica composta por
'10 ou mais consultor§
(empregados, colaboradors
ou sócic) sendo pêlo mên6
05 nivel supeÍior e 05 nlvel
médio.

Equipe têcnica composta de
05 a 10 consultor§
(empregadm, mlaboradores
ou sócios) sendo pêlo monos

03 nivel superior e 03 nÍvel

médio.

EquiF téonica composh por

atá 05 consultores
(empregados, colaboradore
ou s&ios) sendo pelo menos

02 nivel supedor e 03 nlvel
médio.

r
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ANEXO ilt. C MoDELO DE TERMO DE AUToR|ZAçÃo

TERMO DE AUTORTZAçÃo / COMPRoMTSSo DO PROFTSSIoNAL

A Prefeitura Municipal de Crateús/CE.
Ref: Tomada de Preços no 0142022 FG

\-" Autorizo a empresa......................... ......), inscrita no sob o CNPJ no

..........., a incluh meu nome na equipe técnica que se responsabilizará pela execução
dos trabalhos objeto da licitação em referência, bem como mmprometo-me a participar da equipe
permanente, caso a mesma venha a ser ontratada.

de2022.

Nome e Assinatura do Profissional
N0 da Carteira no Conselho de Classe.

ê
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ANEXO III, D. MODELO DE CURRICULO PNORSSIOUAL

DADOS PES§OAIS

NOME

DATA DE NA§CIMENTO

CARTEIRA DE IDENTIDADE: (lndicar o número da Carteha no Conselho dê Classe)

F0RMAçÃO

lndicar o nome da escola de graduação e o ano de formafura.

RESUMO DAS ATMDADES PROFIS§IONAIS

Descrever as atividades profissionais, indicando: nomes do empregador e do contratante dos sêrviços,
identifica$o do serviço, função exercida, fabalho desenvolvido e período de afuaçao.

OBSERVAçÁO: Utilizar no mártmo,3 págtnas pan a apresenhção de cada cunículoprolÍssionaL
Âlão serão considera das, pan frns de atibuição da Nob da Equlpe Técnlca, as páglnas adlcionais
queultapassarem o llnite aqui estipulado,

l*lÍa{ár
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ANEXO IV- MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO

CONTRATO QUE ENTRE §ICELEBRAM, DE UM IáDO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEÚ§, ATRAVES
DA SECREÍARTÀ DA E DO OUTRO

PARA O FIMLADO A EMPRE§A
QUE A SEGUIR SE DECI.ARA:

Pelo presente insfumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público intemo,
inscrita no CNPJA4F sob o n0 07.982.03ô/0001-67, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua
CeL Zezé 114'l - Cento - Crateús/CE, atravês da Secretaria da XlXlC0fi)C(, neste ato
representada pelo respectivo §ecretário (a) Sr. (aI Ordenador (a) de Despesas,.,,,...., aqui
denominada de mnfatante, e do outro lado a Empresa ..........., estabelecida na .........., inscrita
no CNPJiltíF sob o n0 ............., neste ato representada pelo(a) Sr (a) .............., portador (a) do
CPF/IVF n0 apenas denominada de contatada, de amrdo com o Edital de Tomada de

Preços no 014/2022 FG, em conformidade com o que preceifua a Lei Federal n0 8.6ôô/93 e suas
alteraSes posteriores, sujettando-se os contratantes às suas nonnas e às cláusulas e condições
a seguir ajustadas:

CúU§ULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1- Fundamenta-se este contrato na Tomada de Preps no 014120D. FG, e na Lei n0 8.666193 e
suas altera@s posteriores e na proposta de preços da Contratada,

cúusutÁ SEGUNDA. D0 oBJEÍo E Do REGTME DE ExEcuçÂo:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a CoNTRATAÇÃO DE SERVIÇo TÉCNICO
ESPECIAL|ZADo EM ASSESSoRTA E CoNSULToR|A ADM|N|STRAT|VA EM LICITAÇÔES E

CONTRATO§ PÚBLICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRÉTARIA
D0 MUNIC[PlO DE CRATEÚS-CE, tudo conforme especificaçÕes contidas

no Termo de Referência e da proposta adjudicada.
2.2. 0 regime será de execução indireta com empreitada por preço unitário.

CúU§ULA TERCEIRA - Do vALoR, Do REAJUSTE E Do REEQUILIBRIo EcoNoMIco.
FINANCEIRO:

3.1. A contratante pagará à contratada, pela execu$o do objeto deste conlrato o valor mensal de
R$ , pelo perÍodo dê í2 (dozê) meses,
perfazendo o valor global de R$ , a ser pago em
conformidade com a execução dos serviços prestados no perlodo respecüvo, de amrdo com as
nolas fiscais/Íatunas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das
Certidões do INSS e FGTS, todas atualizadas,
3.2. 0s preços são fimes e ineajustáveis pelo periodo de 12 (doze) meses, a mntar da data da
apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (dozel meses, os preços confafuais
podêrâo ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, com base no

indice IGP-M da Funda$o Getúlio Vargas ou outro equivalente que venha a subsütuí-lo, caso este
seja extinto

3.3. REEQUILÍBRl0 ECoNÔMlCo-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis,
ou previsiveis porêm de consequências incalculáveis, retardadores ou impediüvos da execu$o
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do ajustado, ou ainda, em caso de foç maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando

emnômica extraordinária ê extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo 0

reste demonstrada tal situaçâo e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as
pactuaram inicialmente enfe os encargos do mntratado e a retibuiÇão da Administraçâo para a
justa rêmuneração do serviço prestado, objeüvando a manutençâo do equilíbrio econÔmico
financeiro inicial do mntrato, na forma do artigo 65, ll, "d" da Lei Federal n.0 8.666/93, alterada e

mnsolidada,
3.4. lndependentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo

contratante, estão incluldas todas as despesas necessárias à execuÉo do contrato.

CLAUSULA QUARTA- DO PRAZO DE VGÊNOA CONTRATUAL:
4.'l.O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, conlados a partirda assinatura do têrmo

contrafual, podendo ser pronogado nos casos e formas previstos na Lei nl 8.666/93, de 21 de
junho de 1993 e suas alteraçÕes posteriores.

cúusuLA eurNTA- D0 LocAL E DA ExEcuçÂo Dos sERVrÇos:
5.1 .A prestação dos serviços descritos neste teÍrno contrafual se dará dhetamentê pela Contratada

em suas dependências, e nas dependênclas da Conhatantê ou em outro local, de acordo com a

necessidade, interesse e mnveniência da Contratante, com vistas a assegurar as condi$es
imprescindíveis e especÍficas da execu$o dos serviços

5.2. A realização dos serviços será de acordo mm as solicitages requisitadas pela Confatante,
devendo os mesmos serem executados de amrdo com os prazos e especifica$es contidas na

Ordem de §erviços emitida pela §ecretaria Municipal competente.

5.3. 0s trabalhos serão prestados de forma continuada, e consütuir-se.ão de:

a) Assistência na sede do Município, com permanência semanal de técnico em licitaSes da

empresa para ammpanhamento as atividades aünentes a licita@s e mntratos públicos:

b) Auxllio e ammpanhamento na classifica$o das modalidades de licitaçôes. Trabalho realizado
junto aos gestores, ordenadores de despesas e secretários municipais;

c) Assessoria e consultoria na elaboração de editais de licitaçã0, incluso aqueles na modalidade
pregão em suas formas eletrônica e presencial, ou cartas convites, assim mmo minutas de

contratos administrativos especificos para cada objeto a ser mntratado;
d) Orientaçâo na elaboração de processos de dispensa e/ou inexigibilidade de licitaçâ0, de acordo

mm a legislagão vigente;

e) Acompanhamento das tarefas realizadas nas sessôes públicas de abertura dos processos

licitatórios pela comissão de licitação e quipe de pregâ0, presencial ou eletrônim, na forma da

lei;

f) Auxílio e orientação técnica no ammpanhamento a respostas às impugna@s aos editais de
licitaçâ0, bem como seus pedidos de esclarecimento; bem como nas respostas a recursos

adminishaüvos interpostos;
g) OrientaÉo têcnica através de informaüvos e encaminhamento de modificages na legislação
relativa as licitaFes e contratos públicos em toda sua abrangência, através de oficio por escrito;
h) Auxilio na elaboração de jusüficativas, esclarecimentos, informa@s e/ou recurcos perante os
órgãos fiscalizadores sejam eles o Tribunal de Contas do Estado do Ceará (l-CE), Tribunal de

Contas da União [lCU), Controladoúa Geral da União (CGU), Câmara Legislativa Municipal,
conforme o caso.
i) Disponibilização de minutas e modelos personalizados, adequados a todas as modalidades de
licitaçã0, dispensa e/ou ineÍgibilidade, dhetamente a comissão de licitaçã0, de pregã0, aos
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gestores e agenles públicos responsáveis pela prática de alos administraüvos relativos a
e confatos;
j) Assessoria e acompanhamento na êlaboração de teÍmos aditivos com disponib ilização de
modelos e minutas nos casos previstos nas leis de licitaÉes vigênte;
k)Assessoria e acompanhamento com orientaÉo técnica e disponibilização de modelos e minutas
de rescisÕês contratuais que se fizerem necessárias ao cada caso concreto;
l) Orientação aos agentes públims quanto aos dados e prazos para alimentaçâo de inÍormages
no SIM - Sistemas de lnformações Municipais do Tribunal de Contas do Estado do Ceará (ICE);
m) Orientação aos agentes públicos quanto aos dados e prazos para alimêntação de inÍorma@s
no Portal da Transparência para atendimênto a lei n" 12.52712011- Lei de Acesso a lnÍormaÉo,
com anexaçâo de atos adminisfaüvos no site oficial do município;
n) Orientação aos agentes públicos quanto aos dados e prazos para alimentagão de informa@s
no Portal das Licita$es do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE, conÍorme determina a
lnsÍução Normativa UAUS - TCE, aÍavês de mnsulta com levantamento das licitaçoes em
situaÉo dê abeío e as gue se en@nfam fechadas neste portal, para a deüda comunicação aos
agentes responsáveis;

o) Assessoria, consultoía e orientação aos órgãos e departamentos de cada Unidade
Adminisfaüva na implantaçâ0, acompanhamento e utilização da Nova Lei de Licita$es e
Conf atos (Lei n" I 4.133 2l021l1;

CLAU§ULA SEXTA- DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas mntrafuais conerão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a)

6.1.1. Para a mntratação dos serviços do objeto deste termo contrafud seÉ ulilizado o elemento
de despesas n0 3.3.90.39.00 - Oufos SeMços de Terceiros - Pessoa Juídica.

CúUSULA SETIMA. DO PAGAMENTo:
7.í. O pagamento será efefuado, por intennédio de Ordem Banúria, emiüda no prazo de até 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento da plena execução dos serviços, e de amrdo com as
condi@s constantes na proposta da CONTRATADA e aceitas pela Secretaria Contratante.
7.2. A Nota Fiscal/Fafura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho,
números do Banco, Agência e Conta Conente da prestadora dos serviços e descriÉo do objeto
executado.
7 .2.1 . Para exxução do pagamento de que trata estê subilem, a confatada deverá íazer constar
mmo beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fafura conespondente, emiüda sem rasuras, a emitidas
em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com endereço à Av. Cel Zezé, I i4'l , Cenfo, Crateús
- CE, inscrito no CNPJ/lvlF sob o n0 07.982.036/000'l{7.
7.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema lntegrado de Pagamento de lmpostos e
ConÍibuiç&s das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, desde que não haja
vedação legal para tal opção em raáo do objeto executado, a mesma deverá apresentar,
juntamente com a Nola FiscaUFafura, a deüda omprovaçã0, a fim de evitar a retenção na fonte
dos tributos e contribui@s, mnbnne legislaçáo em vigor.
7.4. A emissão da Ordem Bancária será efefuada denfo do prazo estipulado no subítem 6.1,
somente após a Nota FiscaUFatura ser conferida, aceita e atestada por seMdor responsável e ter
sido verÍficada a regularidade Fiscal da CONTRATADA e às demais Certidões (CNDT) para
comprovaÉo, dentre oufas coisas, do deüdo recolhimento das contribuiçôes sociais (FGTS e
Previdência Social) e demais üibutos estaduais e federais, conforme cada caso;
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7.4.1, Constatada a situação de inegulaídade da CONTRATADA, ela será noüficada, por
sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 30 (finta)
regularizar tal situaÉo ou, no mesmo prazo, apresenlar defesa, sob pena de rescisão do Co
7.4.2. O pruo para regularizaçáo ou encaminhamento de defesa de que fata o subitem anterior
poderá ser pronogado uma vez e por igual periodo, a critêrio da CONTRATANTE.
7.4.2.1. Transconidos esses pruzos, o pagamenlo será efetivado, sem prejuízo da comunicação
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
CONTRATADA, caso esta persista, bem como da adoção das medidas üsando à rescisão do
Contrato.
7.5. No caso de incone$o nos documentos apresentados, inclusive na Nota FiscaUFatura, serão
estes resbfuídos à CONTRATADA para as corÍêÉes solicitadas, nâo respondendo a
CONTRATANTE por quaisquer encargos resulbnte de aúasos na liquidação dos pagamentos

conepondentes.
7.6. A critêrio da CONTRATANTE, poderão ser uülizados os créditos eÍstentes em favor da
CONTRATADA para compensar quaisquer posiveis despesas resultantes de multas,
indenizaÉes, inadimplências confatuais e/ou oufas de responsabilidade desta última.
7.7. Apresentação de Nota Fiscal/fafura conforme legislaÉo vigente;
7.8. Prova de regularidade para mm a Fazenda Fedenal e lnstituto Nacionalde Seguridade Social

- INSS, mediante Certidão Negativa de Débitos emiüda no site da Secretaria da Receita Federal;
7.9. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia porTempo de Serviço - FGTS, afaves
de apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
7.'10. A mmprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita afavés de
Ceíidão Negaüva de Dêbitos inscritos na Díüda Ativa Estadual;
7.11. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Negaüva de Débitos inscritos na Díüda Ativa Municipal;
7.12. Cerlidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos
perante a Jusüça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negaüva.

cúusuu orrAvA- DAS oBRJGAçôES DA coNrmrlol:
8.1. Executar o obieto do ConÍato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
nesta Tomada de Preços, no Termo Contrafual e na proposta vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execuçáo do objeto contrafual, em compatibilidade com as obriga@s
assumidas, todas as condi@es de habilitação e qualificação eÍgidas na Lei de Licita$es;
8.3. Uülizar profissionais deüdamente habilitados;
8.4. Substituir os profissionais nos casos de im@imentos fortuitos, de maneira que não se
pre,ludiquem o bom andamento e a boa prestação d6 serviços;
8.5. Facilitar a agão da fiscalização na inspegâo dos serviços, prestando, pronlamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.6, Responder perante a Prefeifura Municipal de Crateús - CE, mesmo no caso de ausência ou
omissão da fiscalizagã0, indenizando-a deüdamente por quaiquer atos ou fatos lesivos aos seus
interesses, que possam interÍerir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados
a tercêiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra essês danos, com fiel
observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposiçÕes legais
vigentes;
8.7. Responder, peranle as leis ügentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do mnlrato, sem consenümento prévio, por
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escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informaÉes especificada§
parágraÍo anlerlor, a nao §er para fln§ de exeouçao do oontrato;
8.8. Providenciar a imêdiata coneção das deiciências e/ ou inegularidades apontadas pela
CONTRATANTE;

8.9. Pagar seus empregados no prazo preústo em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o
pagamento de todos os fibutos que, dlreta ou indiretamente, incidam sobre a prêstação dos
§erviços conlratados inclusive as contibuiçÕes preúdenciárias fiscais e parafiscais, FGT§, PlS,
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da
PreÍeitura Municipal de Crateús - CE por eventuais autuaçÕes adminisfativas e/ou judiciais uma
vez que a inadimplência da CONTRATADA, mm reÍerência às suas obrigaçÕes, não se transfere
a Prefeitura Municipal de Cnateús - CE;
8.10. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos Íibutos,
seguros, êncargo§ sociais, trabalhistas e preúdenciários relacionados com o objeto do
CONTRATO;
8.'l'1. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que íorem causados à
Uniã0, Estado, Município ou terceiros, deconentes da prestação dos serviços;
8.12. Respeitar as normas de segurança e medicina do trúalho, previstas na Consolidaçâo das
Leis do Trabalho e legisla$o pertinente;

CLAUSUI.A§ NONA- DA§ OBRJGAçÔES DA CONTRATANTE:
9.1. Além das obrigages constantes em cláusulas do Edital de LicitaÇão e seus anexos, em
especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licita@es, a confatante obrigar-s*a:
9.'l .1. Exigh o fiel cumprimento do edital e contrato, bem mmo zelo na realização do da execuçâo
dos seMços e o cumprimento dos prazos;

9.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer inegularidade na execugão dos serviços objeto
deste conlrato;
9,1.3. Acompanhar e fiscalizarjunto a Conlratada a execução do objeto contratual;
9.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condi$es estabelecidas neste insfumento, bem omo
zelar pelo cumprimento de todas as cláusulas mntrafuais;
9.1.5, Asseguraro livre acesso do mntratado e seus prepostos, deúdamente identificados, a todos
os locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, prestando-lhes todas as
informaçÕes e esclarecimentos que, evenfu almente, forem solicitados;

CLAUSULA DÉOMA. DO CUMPRTMENTO DA LEt GERAL DE PROTEçÃO DE DADO§. LEt
N.'t3.709/20í8
'10.1. A contratada, por si e por seus colahradores, obriga-se a atuar no presente contrato em
conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e as determinages de
órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a lei í3.7092018, além das
demais normas e políücas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de
tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. no manuseio dos
dados a contratada deverá:
a) Tratar os dados pessoais a que üver acesso apenas de acordo com as inslruÇôes da
contratante e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não mais @er
cumprir estas obrigaçÕes, por qualquer razâ0, mncorda em informar de modo formal este fato
imediatamente à contrahntê, que lerá o direito de rescindh o confato sem qualquer ônus, multa
0u encâr90.
b) Manler e utilizar medidas de segurança adminishaüvas, técnicas e Íisicas apropriadas e
suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais manüdos
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ou consultados/fansmitidos eletronicamente, pam garanür a proteção desses dados
acêsso nâo autorizado, desfuiçâ0, uso, modificaÉo, divulgação ou perda acidental ou ind

c) Acessar os dados denúo de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de
(autorizaçâo) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou remoüdos
sêm autorização exprêssa e por escrÍto da contÍatante.
d) Garanür, por si pópria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores,
representantes ou terceios conhatados, a confidencialidade dos dados processados,

assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou
terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade da contratante
assinaram acordo de confidencialidade mm a contrahda, bem como a manter quaisquer dados
pessoais estritamente mnfidenciais e de não os utilizar para outros fins, com exceção da prestação

dê serviços à conEahnte. ainda, Íeinará e orientará a sua equipe sobre as dispsi$es legais
aplicáveis em relação à proteçâo de dados.
10.2. Os dados pessoais nâo @erão ser revelados a tercehos, com exceção da preúa
aulorizaÉo por escrito da confatante, quer direla ou indiretamente, seja mediante a disfibuiçâo
de cópias, resumos, compilaçôes, exúatos, análises, esfudos ou oufos meios que mntenham ou

de outra forma reflitam referidas informages.
10.3. Caso a contÍahda seja obrigada por determinaÇão legal a fomecer dados pessoais a uma
autoridade pública, deverá informar preüamente a conEahnte para que esta tome as medidas
que julgar cabíveis.

10.4. A conúatada deveú notificar a conEatante em até 24 (ünte e quaho) horas a respeito de:
a) Qualquêr não cumprimento (ainda que suspeito) das disposi@s legais relativas à proteção de
Dados Pessoais pela confatada, seus funcionários, ou terceiros autorizados;
b) Qualquer oufa úolafro de segurança no âmbito das aüüdades e responsabilidades da
contÍatada.
'Í0.5. a contratada será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem
moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade
imposta à contrahnte e/ou a terceiros diretamente resultantes do descumprimento pela

conüahda de qualquer das cláusulas preústas neste capltulo quanto a protegáo e uso dos dados
pessoais.

CLAUSULA DECTMA PR|ME|RA- DAS SANçÔES:
í í.í- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,

falhar ou ftaudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração Íalsa
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito préüo da citação e da ampla defesa, ficará impedido
de licitare confatar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou atê que sela promovida a reabilitaSo perante a própria

autoridade que apliou a penalidade, sem prejulzo das multas previslas no edital e no termo de
mntrato ê das demais omina@s legais.
'l'1.2- A Confatada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, ero de execuÉ0, execuçâo imperÍeita, mora de execuçã0, inadimplemento
mntratual ou não veracidade das informa@s prestadas, garantida a prévia defesa:
| - Adveflência, sançâo de quê trata o inciso I do art. 87, da Lei n.0 8.ô66193, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitaçâo;
b) outas oconências que possam acanetar transtomos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanSo mais grave.
ll - Multas (que poderão ser remlhidas em qualquer agência integrante da Rede Anecadadora de

k
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Reteitas Municipais, por meio de Documento de ArecadaÉo Municipal - DAM, a ser
de acordo mm instruçÕes Íomecidas pela Contratante):
a) de 1,070 (um porcento)sobre o valor contratualtotaldo exercício, pordia de afaso na p

dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, Iimitada a 10% do mesmo valof
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor conhatual total do exercício, por infração a qualquer

cláusula ou condiÉo do contrato, nâo especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5,0% (dno por cento) do valor contrafual total do exercÍcio, pêla rêcusa em conigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a coneÉo não se efetivar nos 05 (cinco) dias
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
lll - Suspnsão tempoÉria de participa$o em licitação e impedimento de contratar com o
Municipio de Crateús, por prazo não suprior a 05 (cinco) anos;
lV - Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adminisúação Pública, enquanto
perdurarem os moüvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos pre,iuízos

resultantes e depois de deconido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
11.1 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contradilório e à ampla
deÍesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sançÕes previstas nos incisos l, ll e
lll do item í í .2 supra e '10 (dez) dias conidos para a sançâo preüsta no inciso lV do mesmo item.
11.4 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cino)
dias a contar da notificagão ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou
depositado, será automaticamente desmntado do pagamento a que a Contatada fazer lus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administraüvamente ou inscrilo como DÍvida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos conespondentes.
1í.5- As sançôes previstas nos incisos lll e lV do item 11.2 supra, pderáo ser aplicadas às
empÍesas que, em razão do mntrato obleto desta licitaÉo:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objeüvos da licitaçâo;
b) demonsfarem não possuir idoneidade para contatar com a AdminishaÉo Pública, em virtude
de atos ilicilos práicados;
c) sofrerem condenafio definitiva por praticarem, por meios dolosos, faude fiscal no recolhimento
de quaisquer fibutos.
11.& As sanSes previstrs nos incisos l, lll e lV do Ítem 11.2 supra @erão ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinm) dias úteis.
'11.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Confato denfo do
prazo de 05 (cinm) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, eslaÉ sujeita à
multa de 5,0% (cinm por cento) do valor total adjudicado, sêm preiuizo das demais penalidades
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigaÇão assumida.
'l í.& As sançôes preüstas no item 1 I .7 supra nâo se aplicam às demais licitantes que, apesar de
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de ConÍato, de acordo com
o edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.
11.9- Em caso de descumpímenlo da Lei Geral de Proteçâo de Dados - Lei n. '13.7092018,

segundo previslo na cláusula décima, a contratada. assegurando o onfadilório e ampla defesa
ficará sujeito a seguinte sanção:
a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do mntrato, na hiptese de descumprimento
da obrigação de zelo no tratamento dos dados pssoais da pessoa nafural ünculada à conÍatante,
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ou em caso de fatamento de dados sem o consentimento específico e destacado por

compromisso, ou oufa inegularidade haüda no cumprimenlo do contrato, porculpa da con

crÁusutá DECTMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÂO CONTRATUA:
12.í. Quaisquer alteraÉes que venham a ocoÍÍer neste instrumento serão êfefuadas mêdiante
Tenno Aditivo.

CúUSULA DÉCMA TERCEIRA. DA REscIsÂo
13.1 . A rescisão mntrafual poderá sen
'13.2. No caso de inexecução total ou parcial do mntrato, o qual enseja sua rescisão com as
consequências ontafuais e as previstas em lei, nos termos do a/r. Tl, lcrlm reconhecidos os
direitos da administraçâo, consoante art. 55, lX da Lei n. 8.666/93
13.3. Determinada por alo unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a Xll do art. 78 da Lei Federal no 8.6ô6/93;
'13.4. Amigável, por amrdo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade mmpetente, reduáda a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da
AdminisbaÉo;
í3.5. Em caso de rescisão preüsta nos incisos XII e XVll do art. 78 da Lei n0 8.666/93, sem que
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados,
quando os houver sofrido;
13.6. A rescisão confafual de que trata o inciso I do art. 78 acaneta as mnsequências previstas

no art. 80, incisos I a lV, ambos da Lei n0 8.666/93.

CLAUSULA DECTMA QUARTA- DA F|SCAL|ZAçÃO DO CONTRATO:
14.í. A execução do contrato será ammpanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) §ervidor (a) Sr (a).

)0000000m« especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de INCü, de acordo
com o estahlecido no Art.67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) fiscal de confato.

CLAÚ§ULA DÉCMA QUTNTA. DA PUBL|CAçÂO
í5.1. A publicação do presente Contato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá ser
efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispenúvel para
sua eficácia, nos termos do parágrafo únim do art. 61 da Lei Federal n0 8.666/93.

CúU§ULA DÉCIMA sExTA - DA oBsERvÂNch Ao REGRÂilIENTo Énco e oe
INTEGRIDADE DA CONTRATANTE:
'í6.1. A CONTRATADA será responsável pela segurança, guarda, manutenção e integridade dos
dados, programas e procedimentos fisicos de armazenamento e transporte das informaçÕes
existentes ou geradas durante a execução dos serviços, em mnÍormidade com a legislaçâo
vigenlê.

16.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relaÉo aos dados, infonna$es ou documentos de
qualquer natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo adminisfaüva, ciúl e
criminalmente por sua indevida divulgação e/ou inconeta ou descuidada utilizagão.

cúusuu DÉcmA sÉnMA- DAs DtspostÇÕEs FtNAts:
'17.1. Os casos omissos ou situaÉes não explicitadas neste CONTRATO ou no Termo de
Referência serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposi@es contidas na Lei no

8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas adminisfaüvas federais, que fazem
parte integrante deste contrato, independentemente de suas fanscri@es.

+
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CLAU§ULA DECIIIiIA OITAVA - DO FORO:

18.í. 0 Íoro da Comarca de Crateús é o competente para dirimh questÔes deconentes

execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § ? do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de

junho de '1993, alterada e onsolidada.
18.2. Declaram as partes que este conÍato conespondente á manifestação final, completa e

exclusiva de aordo ente elas celebrado, assinado o presente contrato juntamentê com a§

testemunhas firmadas. Crateús - CE.

CRATEÚS - CE, _ de _ de _.

§ecretário (a)/Ordenador de Despesas

da Secretaria Municipal da 

-
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Raáo Social
Representante Legal

CONTRATADO

1

2

CPF:

CPF:
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ANEXO r AO CONTRATO - ESPECTF|CAçÃO DOS SERVTçOS

PROCESSO:
CONTRATO NO

EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

ITEM ESPECTFTCAçÃO DOS SERVIÇOS UND QNT VR UNIT. VR. TOTAL

Valor Total R$ (»O«)frXX)

v
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ANEXO V - MoDELOS DE DECLARAçÔES

AND(O V. a) DECLARAçÂO OUE NÃO EMPREGA MENOR
(PREV|STA NO ART.70 DA CF)

(Em papel timbrado da empresa)

de de2022.

À

Comissão Permanente de Licitação do
Municipio de Craleús

Ref.: Edital de Tomada de Preços no 01412022FG

lr/C Comissão Permanente de LicitaÉes

0responsávellegalpelaempreSa-,inscritanoCNPJsob
ono Carteiradeldenüdade no

portador do CPF no 

- 

e-mail , vem, informar a V.Sas., sob as
penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, êspecialmenle para fins de prova
em processo licitatório de Tomada de Preços no 014120» FG, junto ao Municipio de Crateús,
Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n0 9.854, de nn0l§99, publicada
no DOU de 2811011999, e ao inciso )XXlll, do arligo 70, da Constrtuição Federal, não emprega
menores de 18 (dezoito) anos em habalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores
de í6 (dezesseis) anos em fabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de í4 (quatoze)
an0s.

[ ] Ressalva entretanto que emprega menor, a partir de quatoze anos, na condição
de aprendiz.

Atenciosamente,

oSr

F

MU N tr, "!VE"',

(Assinatura)

{,r.Í



PREFEITURA Í)E dl
CRATEÚS
Fazendo lraiE PoÍ Vocô

ANEXO V- MoDELO§ DE DECL/ARAçÔES

ANEXO V. b) DEC|áRAçÃO CONHECE E ACETTA O TEOR COMPLETO DO EDTTAL

(Em papelümbrado da empresa)

À

Comissáo Permanente de Licitação do
Municipio de Crateús

Ref.: Edital de Tomada de Preços no 01412022FG

A/C Comissão Permanente de Licita@es

0 responsável legal pela empresa _, inscrita
no CNPJ sob o no o (a) s(a). 

-, 

com
carteira de identidade no portador (a) do CPF no

vem, informar a V.Sas., sob as penas da lei, para todos os fins de
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em pro@sso licitatório, junto ao
Municipio de Crateús, Estado do Ceará, que mnmrda integralmente com os termos deste edital e
seus anexos.

-de

de2022.

(Assinatura do declarante)

+
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ANEXO V- MODELOS DE DECLJ{RAçÕES

ANEXo V. c)- DECLARAçÃO DE TNEXSTÊNC|A DE FATO§ IMPEDIT]VOS

(Em papettimbrado da empresa)

À

Comissão Pennanente de LicitaÉo do

Municipio de Crateús

Ref.: Edital de Tomada de Preços no 014,2022FG

A/C Comissão Permanente de LicitaçÕes

A empresa inscrita no CNPJ sob o no com sede

a Rua/Avenid declara, sob as penalidades da lei, que alê a presente

data sob as penalidades cabíveis, não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a
Administração Pública, nos lermos do inciso lV do art. 87 da Lei N'. 8.666/93 e que inexiste qualquer

fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame licitatório, bem

assim que ficamos ciênte da obrigatoriedade de declarar ocoÍrências posteíores nos termos do art.

32, § 2, da Lei N'. 8.666/93.

_de de2022.

(Assinatura do declarante)
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ANEXO V- MODELOS DE DECLARAçÔES

ANEXO V. d) - DECLARAçÃO DE CONHECTMENÍO DOS SERV|çOS

(Em papelümbrado da empresa)

À

Comissâo Permanente de Licitação do
Municlpio de Crateús

Ref.: Edital de Tomada de Preços n0 014/2022 FG

lüC Comissão Permanente de LicitaÉes

A empresa inscrita no CNPJ sob o no , com §ede a
Rua/Avenida , declara, sob as penalidades da lei, que nos
comprometemos em acatar todas as especifica$es estabelecidas no Termo de ReÍerência e em
instruçôes e especifica@ de serviços estabelecidas pelo MunicÍpio de Crateús e pela ABNT -
Associação Brasileka de Normas Técnicas, quando muberem essas últimas e estamos, ainda,

cientes de que nossa equipe técnica conhece os locais de fabalho e que não poderemos alegar

desconhecimenlo de qualquerÍato e que, se vencedora da licitaSo e confatada pelo MUNICÍPlO DE

em momento algum alegaremos desconhecimento destes Íatores para reivindicar a

inclusão de preços novos e/ou desequilíbrio econômico-financeiros nas condi$es mntrafuais.

-de

de2022.

(Asslnatura do declarante)
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ANEXO V - MODELOS DE DECLARAçÔES

ANEXO V. E) . MODELO DE DECLARAÇÂO PARA MICROEMPRESA

E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARAçÂO

(Nome/Razão Social), inscrita no CNPJ no- por intermédio de seu
representante legal, o(a) S(a) portado(a) da

Carteha de ldenüdade n1 e CPF no.......--._._... DECLARA,

sob as sançÕes administrativas cablveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de
pequeno porte nos teÍÍnos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos
previstos no §4 do artigo 30 da Lei Complementar n0 12310ô.

-cE de de2022.

(Representante Legal)
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ANEXO V - MODELOS DE DECLARAÇÔES

ANEXO V.0 MODELO DE DECLARAçÂO DE PES§OAL E EQUTPAMENTOS
(Art 30, § 60 da Lei no 8.666/93)

(Em papel timbrado da empresa)

À

Comissâo Permanente de Ucitação do Município
de Crateús - CE.

Ref.: Edital de tomada de preços no 0'14/2022 FG

A empresa inscrita no CNPJ sob o número
com sede a Rua/Avenida _

declara, sob as penalidades da lei, que serão atendidas as eígências mínimas relativas a
instalaçôes, Euipamentos e pessoal técnim especial2ado essenciais para o cumpímento do
objeto da licitaçã0, quando da formalização do mntrato.

de de2022.

(Assinatura do declarantê)
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ANEXO V- MOD=aOg 9E psçLARAçÔES

AND(O V. g) - CARTA DE CREDENCIÂMENTO

(Em papel timbrado da empresa)

À
Comissão Permanente de Licitação do Municipio
de Crateús - CE.

Ref.: Edital de tomada de preços n0 014/2022 FG

o (a) S(a) portador do CPF no

responsável legal pela empresa inscrita no CNPJ sob o no

o (a) Sr.(a), vem, pela presente, informar a V.Sas., que o (a)

s(a). Carteha de ldentidade no , porador do CPF no

é a pessoa designada para representar nossa empresa na licitação
acima referida, podendo assinar atas e demais documentos; apresentar impugna@s e recursos;
inclusive, renúncia expressa a recuÍso nas fases de habililação e classificaçã0, se for o caso; e,
ainda, praücar todos os atos necessários ao desempenho da represêntaÉo no referido
procedimento licitatório.

Atenciosamente,

(Assinatura)
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